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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores_. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nos termos 
do inciso 11 do art. -397 do Regimento Interno. comparece 
a esta Casa o Exm" Sr. Ministro de Estado da Justiça, Senador 
Jarbas Passarinho. 

A Presidência registra, com prazer, a presença, também 
no plenário do Senado Federal, de S. Ex• o Sr. Ministro da 
Marinha, Almirante .Mário Cezar Flores • .que vem assistir as 
interpelações que s-erão- feitas ao Ministro da Justiça. Jarbas 
Passarinho, formalmente convidado por est3 Casa, já qUe 
S~ Ex~ se colocou à disposição do Senado_ Federal para prestar 
esclarecimentos· a respeito da delimitação da área _dos índios 
ianpmamis. 

Portanto, é o registro que a PresidênCia -faz, prazerosa~ 
mente, da presença, no plenário. do Sr. MinistrO-da Marinha. 

A Presidência esclarece que S_. Exa, o Sr_. Ministro Jarbas 
Passarinho, já se encontra no Gabinete da-Presidência. 

Para introduzi-lo neste plenário, a Presidêncja designa 
comissão integrada pelos Senadores Marcos Maciel, Rachid 
Saldanha Derzi e João C.lmon. (Pausa.) 

(Acampanhado da comissão designada, pelo Sr. 
Presidente, tem ingresso no Plenário o Sr. Ministro, 
que ocupa a cadeira a S. EX" resen•ada.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Acha-se em 
Plenário S. Ex•, o Sr. Ministro de Estado- da Justi'ça; Senador. 
Jarbas Passarinho. 

Nos termos regimentais, o Sr. Ministro disporá de meia 
hora para sua-exposição. 

Para as interpelações a S. Ex~ serão cliamados os Srs. 
Senadores ins-critOs, qtie disPorão de cinco minutos_ cada um, 
sendo assegurado ao Sr. Ministro igual tempo· para as respos­
tas. Para contraditar o Sr. Ministro, os Srs. Senadores poderão 

Tiragem 2200 excmplarea. 

usar de dois minutos, concedendo-se ao Ministro igual tempo 
para a tréplica. 

S. Ex\ certamente, ocupará a tribuna, onde já tem ponti­
ficado nesta Casa quando se acha v? ,no exercício do seu man~ 
_dato de ilustre representante do Estado d9 Pará. _ 
- ·· Con_~_edo a pafavra ao Sr. Ministro J_a_rbas. Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Sr. Presidente, __ nobres Sr~~~- e Srs. Senadores: 

Preliminarmente, desejo justifíc3r o· meu pedido de vir 
até aqui,_dentro_ do que estipula o Regimento da Casa, porque 
li. eln jornais, é}ue SeriadoreS da República estavam preocu­
pados com a decisão que o Governo tomou, e fui eu a peça 
fundamental na medida em que a mim coube assinara Portaria 
e pedir ao Senhor Presidente, anuência para ela, no sentido 
da demarcação da terra ianomami numa superfície de 9 mi­
lhões, 45 mil e 108 hectares. 

Como vi que o Senado, através dos Srs. SenadOfes, preo· 
-cupci.Va-se com O problema, entendi que a melhor solução 
seria oferecer-me~ como me ofereci a V. Ex\ Sr. Presidente, 
para me antecipar a uma convocação que poderia ter alguma 
dificuldade até de natureza regimental quanto ao tempo. 

E. assim. hoje aqui es_tou com a alegria. Sr. Presidente, 
com que sempre retorno a este plenário e a esta_ Casa, presidida 
com tanta proficiência e dignidade por V. E~ _e pelos membros 
da Mesa. 

Para falar sobre essa questão dos ianomamis, dentro do 
prazo que V. Ex~ me deu, de 30 minutos, prorrogáveis se 
for o caso, fiz um pequeno roteiro, que inicialmente me repor-
to a precedentes próxímos. - -- - · 

No Governo do Presidente Figueiredo, a Portaria nn 25, 
do meU saudoso amigo, Ministro Andreazza, interditou a área 
contínua de 7 milhões, 751 mil, 945 hectares. 

Não me parece que tenha havido, nem aqui no Senado 
nem fora, tamanha controvérsia como surgiu a partir da deci­
são que tomamos a 15 de novembro. 

No mesmo Governo, ainda, o relatório da Funai a Comis­
sãO peJã criação do Parque Ianomami, em ligação com a UnS, 
em 1974, identifiCou pela primeira vez a superfície de 9 mi­
lhões, 419 mil, 108 hectares. 

Nessa altura, eu era Ministro do Governo Figueiredo, 
não vi e não me recordo de nenhum tipo, também, de contes­
tação tão forte como se pretendeu fazer agora. 

Passado o Governo Sarney. nosso ilustre Colega Ílesta 
-casa, lembro-me da Portaria n" 1.817, de 8_ de janeiro de 
1985, interditando a área de 9 milhões, 419 mil 108 hectares. 
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Nessa ocasião, dois Senãdores aqui presentes, Marco Antonio 
Maciel e Affonso Camargo, suponho, eram Ministros do Presi­
dente José Sarney. 

Depois, houve a Portaria n" 6, de 1988, q-Úc Criou uma 
equipe para estudos da área interditada. Fazia-páde-do grupo 
-de estudos um representante do Conselho de Segurança Nacio­
nal, já para a implantação do Calha Norte. E no grupo que 
redigiu a portaria 3"CJ.Ue me i'efeff, ·interditando a mesma área 
que agora se interditou, figuravam quatro Ministros: João 
Alves, do Interior: !ris Rezende, da Agricultura; Leopoldo 
Bessone, da Reforma Agrária e do Desenvolvimento, e o 
Chefe do Gabinete Militar, que tinha status de Ministro, Ru­
bem Bayma Denis, ao_ mesmo tempo, Secretário-Geral do 
Conselho de Segurança Nacional. 

Portanto, esta retrospectiva que estou fazendo mostra 
inclusive, a presença de militares na área de 9 milhões. 419 
mil, 108 hectares. 

Houve um relatório dessa equipe provando que o recen­
seamento da população ianomami havia ci?-eg_a_Çq_" ?- 9 mil e 
910 índios e que diminuíra a área iriicial interditada para 8 
milhões e 545 mil hectares. Então, foram 7 milhões e 700 
mil, depois 9 milhões e 400 mil e, agora, 8 milhões e 545 
mil, quando foram recenseadas as 120 aldeias. 

Um ano e dois meses depois, no mesmo Governo do 
honrado Presidente José Sarney, a Portaria n9 160, recua da 
posição anterior. A referida portaria, que tinha mandado mar­
car os 8 milhões de hectares, passa a ser modificada pela 
Portaria n» 250, de 18 de novembro de 1989, que determinava, 
então, a demarcação daquilo que ficou vulgarmente chamado 
corno as dezenove ilhas. Foram dezenove decretos, cada um 
fazendo a delimitação exata de Uma terra -indíge-na, como, 
por exemplo, a Serra dos Surucucu, Serra _Catri~ãnia __ e outras 
semelhantes. Isso conduziu a uma redução para a população 
ianomami; dos 7 milhões e 700 mil, dos 9 milhões, dos 8 
milhões de hectares que fossem, para apenas 2 milhões, 435 
mil e 215 hectares. E de permeio colocaram as florestas nacio­
nais e o pico da Neblina como Parque Nacional. ParaJela­
mente, ou logo _depois, vários decretos do Presidente José 
Sarney, um de 25 de janeiro de 1990, e dois de 15 de fevereiro 
de 1990, permitira~ -o exerddo da gãrimpagem_ nas áreas 
que não se confundiam com os2 milhões e 435 mil hectares. 
Não sei qual foi a razão; evidentemente isso não veio a público 
ou, se veio, nàquela altura, não tinha informação. Mas tudo 
leva a crer que uma grande pressão política do território de 
Roraima deve ter-se exercido nesse intervalo de um ano e 
dois meses. Porque, como vamos ver adiante,_ o_ dr~ma dos 
ianomamis começa com o levantamento do Projeto Radam, 
o levantamento do subsolo com a identificação de grandes 
jazidas, imensas jazidas de cassiterita e de_ ou:ço, e pelo início 
da construção, depois interrompida, da Perimetral Norte já 
no ano de 1973. _A partir daí, o número de garimpeiros que 
se deslocou .para a área passou a ser extremamente volumoso, 
porque dos 200 ou 300 garimpeiros iniciais chega-se à hipótese 
de ter-se acumulado uma população de garimpeiros de 50 
mil pessoas. Tal acumulaçãO- se deveu, em boa parte, decor­
rente do fracasso de Serrá Pelada e a transferência natural 
para a área de Roraima. É preciso caracterizar. em primeiro 
lugar, que, infelizmente, o Presidente José Sarney foi levado 
a assinar decretos inconstitucionais, porque esses decretos que 
permitiam o exercício da garimpagem já são, como eu disse, 
de 1990, quando a Constituição de 1988 proibia que qualquer 
tipo de exercício dessa natureza fosse feito, senão quando 

passando previamente pelo Congresso Nacional_. Então,_ os 
decretos eram naturalmente insubsistentes por serem anticons­
titucionais ou inconstitucionais. 

Com isso, imediatamente, dois Procuradores da Repú­
blica - os eminentes Dr. Eugênio Aragão e Dr• _Débora 
Brito Pereira- entraram com uma medida cautelar, em ln 
de outubro de 1989, perante o Juiz Federal d·a 7' Vara, aqui 
em Brasília, o eminente Dr. Noveli Reis, pedirido a interdição 
dos 9 milhões, 419 mil, 108 hectares, uma vez que havia sido 
reduzida a área para 2 milhões, 475 mil hectares. O MM. 
Juiz deferiu a medida cautelar, dando a liminar em 20 de 
outubro de 1989, antes, portanto, dos decr~tos de_ 19.90 que 
ouso dizer inco-nstitucionais. -

A União contestou a ação. Como? Dizendo, apenas -
isso consta da sentença do Juiz- "'que o problema é político 

. e não jurídico e, conio tal, devería ser resolvido pelo Presi­
dente da República". O MM. Juiz manteve a liminar, inter­
ditou a área de 9 milhões e 400 mil hectares, obrigando a 
retirada dos garimpeiros da área. 

Os mesmos procuradores. já em)_~ de novembro de 1990, 
logo depois da liminar, entraram com uma ação declaratória, 
para que fosse declarado, como foi, como posse e memorial 
ianomami a área de 9 milhões, 4~9 mil, 108 hectares", já 
interditada liminarmente. 

Com isso, procuro dar aos Srs. Senadores uma idéía das 
intercorrências de ações. Quando o Governo fez a redução, 
imediatamente houve a ação judicial, que prosperou numa 
liminar e, depois, numa ação declaratória. Agora, recente­
mente, antes que to·mâss-ernos, no dia 15 de novembro, a 
decisão que tomamos; o-eminente Procurador-Geral da Repú­
blica- em quem votei nesta Casa e__em_quem, agora, os 
Srs. Senadores voltaram a votar, confirmando-lhe o cargo 
por indicação do Presidente da Repúbtica -entrou com uma 
ação imediata para a interdição da área de_ 9 milhões, 419 
mil, 108 hectares. 

Já no Govefno do Presidente Fernando Collor, o que 
aconteceu? Por ofício, o Presidente da Funai, em 17 de outu­
bro de 1990, propôs a revogação da portaria das chamadas 
dezenove ilhas, das florestas nacionais e do Parque Nacional 
da Neblina. No dia 17 de outubro eu tinha dois dias de Minis­
tro. Assumi no dia 15 e, e"m 17, rêCebi o oficio do -Presidente 
da Funai. 

Decreto de 19 de abril de 1991 torna insubsistentes os 
dezenove decretos das terras indígenas e_os decretos referentes 
às reservas garimpeiras; mandã reestudar a área e abre um 
prazo de 180 dias para que isso fosse feito. Entrementes, 
o Presidente da República, para disciplinar as ações de demar­
cação de terras indígenas, edita o Decreto no 22;· ao qUãi 
nós reportaremoS em seguida. E a Portaria n~ 173, do Ministro 
da Justiça, manda interditar por 180 dias a área de 9 milhões 
de hectares, corrigida pela Portaria no 224, de acordo com 
o Decreto n1> 22. Tinha havido um pequeno defeito na hora 
em que a primeira porta na· fOi feita:: · --- · 

. A Funai cria Ui:n~-_grupo técnico, a chamada Comissão 
Especial de Análise, que, a 16 de julho de 1991, acolhe o 
Parecer n' 2, de 10 de julho de 1991, da antropóloga lsa 
Maria Rugeto, que, por seu turno, também foi aprovado por 
toda a comissão, que era constituída por cerca de 7 antropó­
logos, um engenheiro geógrafo e um agrimensor. 

Vale dizer aqui que, dos primeiros 180 dias, a metade 
foi tomada pela falta de cumprimento, por parte do então 
Presidente da Funai, dessa providência de reanálise. Talvez 
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por isso o novo Presidente da Funai, o sertanista Sidney Pos~ 
suelo, tenha acelerado os seus trabalhos, uma vez que ele 
precisava completar, no prazo, agora ape-nas metade do origi~ 
nal, aquilo que tinha sido determinado pelo Presidente da 
República. Ele aprovou as conclusões da Comissão a 22 de 
julho de 1991, determinou a publicação da sua decisão no 
mesmo dia, no Diário Oficial da União, encaminhando o pro~ 
cesso ao Ministro da JuStiça·, aCompanhado de minuta Já de 
portaria declaratória. O prazo da interdição, então, terminaria 
em 16 de outubro. 

Quando foi publicado esse documento, conetamente, 
porque o Decreto n" 22 lhe permite isso, houve, particular­
mente por parte de Roraima e de outras áreas até do próprio 
Governo, uma grande preocupação. Interpretou-se logo o do­
cumento do Presidente da Funai como se ele já tivesse poder 
terminativo; e pelo Decreto n<? 22, não. É que ele era mandado 
ao MiniStro da Justiça. qúe ãgora, dentro do decreto, verifi­
carià se concordaria ou não. 

Verificando eu que o trabalho da Funai tinha sido feito 
com base no levantamento de 1984, que até hoje a Funai 
sustenta, porque está absolutamente atualizado, exceto no 
problema populacional, resolvi usar do direitO- que· o Decreto 
n" 22 me concedia, de ouvir outros órgãos da Administração 
Federal que não tinham sido ouvidos no momento em que 
o Presidente Sidney Possuelo fez a aprovação do documento 
que lhe foi submetido_ 

Então, ouvi a Secretaria de Assuntos Estraté& , o Ga-
binete Militar da Presidência da República, o Governador 
de Roraima, o Governador do Amazonas, a Secretaria de 
Meio Ambiente e o Ministério das Relações Exteriores, A 
resposta, que pedíamos fosse dada em 39 dias, veio de maneira 
a caracterizar-se por um ce-rto laconismo, ficando apenas a 
favor ou contra; uma parte dos órgãos que citer a favor da 
manutenção da interdição e, conseqüentemente,_ da portaria 
declaratória, e outros achando que deveria ser ouvido o Conse­
lho de Defesa Nacional. 

Voltei a estudar a matéria, e aí jã individualmente e 
com o apoio no meu Consultor Jurídico. Verifiqueí que, em 
primeiro lugar - e disse isto ao Presidente da República 
numa reunião setoríal reduzida - não deveria ser ouvido 
o Conselho de Defesa Nacional. Por que não achava? Porque, 
pelo que diz a ConstitUiçãO exatamente, não lhe-caberia, nessa 
oportunidade, a interferência no assunto. O CõnseTfio é ouvi­
do obrigatoriamente quando, na faixa de fronteira, se prew 
tende fazer utilização da terra Fste era o caso. 

Por outro iado, seria não digo covarde da mlnh3 parte, 
mas muito cómodo dizer: "Não dou a decisão e sugiro ao 
Presidente da República que ela seja transferida para o Conse­
lho de Defesa Nacional". Seria fugir da minha responsabi­
lidade de decidir. 

Então, a 15 de novembro de 1991, depois qe me deter 
e analisar, tanto quanto pude, dentro da escassez do meu 
tempo, em profundidade, os documentos que me chegaram 
às mãos neste processo - e fiz a leitura praticamente de 
cada página -, propus ao Senhor Presidente- da República 
a interdição da área e a sua demarcação. Baseada em quê? 
Baseada, em primeiro lugar, no texto constituciOnal. A Consti­
tuição diz no seu art. 231: 

"São reconhecidos aos índios sua organização so­
cial, costumes,línguas, crenças e tradições, e os direitos 
originários sobre as terras que tradicioilalmente ocu-

-- -

pam, competindo à União demarcá-Ias, proteger c fazer 
respeitar todos os seus bens." 

E para que não ficasse vago, os ConstituiOtés qUe -fomOs. 
nós_ àquela altura, definimos o que eram terras tradicional­
mente_ocupadas. Está aqui no§!?: 

§ 1\' "São terras tradicionalmente ocupadas pe­
los índios as por eles habitadas em caráter permanente, 
as utilizadas para suas atividades produtivas, as imp-res­
cindíveis â preservação dos recursos ambientais neces­
sários a seu bem-estar e as ne,;:essárias a sua reprodução 
física e cultura]. segundo seus usos, costumes e tradi­
ções. 

§ 29 As terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios destinamwse a sua posse permanente, cabendo­
lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios 
e dos lagos nelas existentes. 

§ 39 O aproveitamento dos recursos hídricos, in­
cluídos_ os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra 
das riquezas minerais em terras Indígenas _S6 ]?odern 
ser efetivados com autorização do Congresso Nacional, 
ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegu­
rada a participação nos resultados da lavra, na forma 
da lei- o que até aqui não foi feita. -

§ 4o As terras de que trata esse artigo são inalie­
náveis e indisponíveis, e os_diréitos so_bre eiâs~ impres­
critíveis." 

É importante determo-nos também no § 5o 

.. § 59 É vedada a remoção dos grupos-indígenas 
de suas terras, salvo, ad referendum do Congress.q_ Na­
cional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha 
em risco sua população, ou no interesse da soberania 
do País, após deliberação do Congresso Nacional, ga­
rantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo 
que cesse o risco." -

É bom que nos detenhamos ll:este ponto para ver que 
qualquer tipo de remoção de populações indígenas, ainda que 
em tabas isoladas o que a Constituição obriga? Obriga exata­
mente _a_ isto que estou mostrando aqui; passar pelo Congresso 
Nacional e somente nos casos de catástrofe ou epidemia, sobe­
rania do País afetada e garantido o retorno imediato." 

Ao mesmo tempo me detive no art. 20 da Constituição. 
O art. 20 diz: "São bens da União: ... " define quais são, 

finalmente. 

"§ 29 A faixa de até cento e cinqüenta quilôme­
tros qe largura, ao longo das fronteiras terrestres, desig­
nada como faixa de fronteira, é considerada fundaR 
mental para a defesa do território nacioriaf, e sua ocUPa­
ção e utilização serão reguladas em lei. •• 

Ora, Sr•s e Srs. Senadores, o que me cabia era fazer 
uma articulação entre o mandamento constitucional, que to­
dos juramos defender, inclusive do Presidente da República 
na sua posse, e a documentação que, a partir da Funai e 
outros órgãos não governamentais, poderiam justificar a posse 
tradicional dos ianomamis naquela região. 

Dessa obrigação constitucional de demarcação nós, ago­
ra, então, tínhamos que chegar a urna análise independente 
de todo esse problema de citação, de decretos _e portarias. 
São essas terras, realmente, ocupadas, tradicionalmente, pelos 
ianomamis? Eles estão lá há mais de miJ anos. Prova-se, atra­
vés de documentação de antropólogos. lingüístas e geneti-
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cistas. Todos nós que aprendemos gramática histórica, pelo 
menos, no tempo em que se aprendia isto em ginásio, nós 
sabemos que um tronco lingüístico corno, por exemplo, o 
Latim - já não me refiro ao Latim clássico mas ao Latim_ 
vulgar - deste derivam vários outros ramos, e u·m deles é 
o Português, o outro é .o Espanhol, o outro_ é o Francês, 
0- .outro é o Italiano, e assim por d"iante. Provam aqueles 
que usam o chamado Método glotocronol6gico, portanto, mé­
todo lingüístico, que, para um tronco se transformar Cm ramos 
dessa área língüística, decorre, no mínimo, entre mil e três 
mil anos. -

Os índios ianomarnis têm 4 línguas a partir da original. 
E antropólogos_ da maior responsabilidade provam a sua exis­
tência, nessa região, com- o ceritro de dispersão, a partir da 
Serra do Parima, para onde eles vieram agora, praticamente 
em proximidade_s, constituir o chamado território Ianomami 
atual. Essa __ duração do seu isolamento, por estudos feitos, 
inclusive, pelos antropólogos e pelos geneticistas e lingüístas, 
no mínimo, significará míl anos de_ presença. Esse grupo se 
mant€ve isolado durante todo _es.se tempo, nesse altiplano 
que hoje marca a fronteira entre o Bras'jl e a Venezuela_, 
esse centro de dispersão a que me referi, da Serra lmeri e 
da serra Parima. Documentos históricos são datados de -1787, 
provando a existência deles C a primeira rii.igrãção já na metade 
do século XIX, a partir, exatamente, da Serra Parima, resul­
tando, o que é curioso, no aumento populacional. Quando 
eles saíram do seu centro original de isolamento, para o atual 
Território de Roraima eles aumentavam a população a uma 
taxa de 2% ao ano. 

Os primeiros ·contato-s--que eles fizeram cO-m a- suposta 
civilização branca foi quando? Com representante da socie­
dade regional, do antigo Território do Rio Branco, depois 
Território de Roraima, com balateiros - e os homens da 
Amazônia sabem bem o que é isso, a balata -- piaçabeiros 
que são aqueles que construíam com piaçaba as cabanas, as 
moradias, caçadores _e _membros das Comissões de limites. 
Ainda hoje existe, centrada no norte, na Cidade de Belém, 
a sede de uma comissãb demarcadora de limites. E qual de 
nós, mesmo não sendo muito idoso, também não sendo tão 
criança, não se lembra que foi recente a descoberta do Pico 
da Neblina? É um fato recente na história- brasileira. É nesta 
área. 

Esse santuário indígena - se podemos chamar assim -
começa a ser abalado, como disse, depois do Projeto Radam: 
de 1975, que detectou essas grandes jazidas de o_uro e de 
cassiterita- a corrida para o ouro -e a Perirnetral Norte. 
Aí começa o drama. 

Vou ler aqui o documento de uma antropóloga, queres­
peito, e faz parte do grupo da Funai e que se refere, exata­
mente, a isso que chama do drama da primeira inVasão. 

"A primeira grande invasão do Território Ianomami coM 
meça com a construção da Perimetral, cortada. a parte meri­
dional da área atingindo os povos do Vale do Ajarani•e 
Catrimani. Esses índios foram contaminados por repetidas 
epidemias de gripe e sarampo, suas mulhereS prostituídas e 
a mendicância passou a ser;na ocaSião, um dos recursos de 
sobrevivência do grupo, sem condições físicaS de manter suas 
atividades regulares de subsistência. 

Nesse período, quatro aldeias do Ajarani perderam 22% 
da sua população .;_;_ nesse período, da Perimetral Norte e 
do Projeto Radam- e quatro do Catrimani perderam a meta-

de de sua gente - 50% de perda. Houve área localizada 
que perdeu mil índios.'' 

Então, começou o Brasil a ser conhecido lá fora pelo 
_ genocídio dos ianomamis. 

Era impossível defender-nos na medida em que isso era 
provado, inclusive, já agora pela presença da Funai, que já 
estava em Boa Vista no início da década de 70, cum médicos, 
enfermeiras e por levantamentos feitos por equipes que se 
deslocavam para essa área. 

Outra grande invasão se dá no período compreendido 
entre 1975 e 1976, quando um grande número de garimpeiros, 
que chegou a 500 indivíduos - 500 era grande número -
invadiu a Serra de Surucucus, coração do terdtório dos índios 
Ianomamis, explorando cassiterita. 

Em 1980 o alto Rio Curaricuera é ocupado por 2 mil 
garimpeiros, em busca de ouro. Novas levas subiram rumo 
às aldeias dos ianomamis e de outros rios chegando, em condi­
ções críticas, a atingir 50 mil garimpeiros naquela área. A 
tragédia dos ianomamis começa, pois, com a Perimetral, com 
a invasão de S_urucucus em 1975, e prossegue com os garim­
peiros em busca de ouro. 

----A proposta de criação do Parque Indígena dos lanomamis 
--vamos discutir o problema de população -falava em 10 

- a 12 mil índios. Foi feita pela Funai em 1980. Era um levanta-
mento precário, embora baseado no Projeto Radam, no levan­
tamento aéreo e nas informações das missões. 

Depois, em 1984, foi féito um excelente trabalho em 
conjunto pela Funai, Comissão pela Criação do Parque Indí­
gena dos Ianomamis, Universidade de Brasília. Levantaram 
120 aldeias, localizando 9.910 índios. A Funai diz que, em 
dados mais recente_s, _são 10.090 índios. É interessante que 
a antropóloga Isa Robedo, a que· me referi há pouco, diz 
que, pelos inúmeros dados apresentados -_eu estou lendo 
o trabalho dela - chega-se à conclusão de _que _a avaliação 
precisa da população ianomami é uma tarefa impossível, pois 
as suas aldeias deslocam-se periodicamente para atender as 
necessidades de ordem ecológica e econômica. E um levanta­
mento que leva um ano, dois anos, para ser feito, pode, eviden­
temente, estar confundindo um recenseamento já feito Com 
o deslocamento de_ uma taba ou de uma aldeia para um novo 
recenseamento. Entretanto acho que seria imprudente que 
nós admitíssimos haver menos de 9.900 índios lá do nosso 
lado, e do lado da Venezuela tem mais do que isso, uns 12.000. 
No entanto, a expansão, muitas vezes de natureza guerreira, 
não confirma, de forma nenhuma, as afirmações do antropóM 
logo americano Napoleon Shanon, no qual se baseou o docu­
mento, a segunda portaria dos mesmos ministros que tinham 
pedido a interdição de 9 milhões, para depois fãzer a reserva 
de 2 milhões de 400, e fazer as florestas intermediando as 
duas áreas. Não apenas ess_e antropólogo americano escreveu 
sobre os ianomamis. Temos vários 3hlrop6logos bras.ileiros, 
também de nomeada, que escreveram sobre os ianomamis, 
e defendem pontos de vista contrários: Essa_idéia, diz a Dr' 
Is_a, não pode ser contestada por todos os antropólogos e 
estudiosos desse povo para servir, para justificar um plano 
de retaliação de suas terras. E aí aparece um argumento que 
tem sido muito citado pelos que pretendem impugnar-a decisão 
do Governo: são os espaços vazios. 

Em que se teria respaldado a comissão, realmente notá­
vel, que o nobre Senador José Sarney, quando Presidente, 

· nomeou? Teria se respaldado no fato de que entre as malocas, 
entre as aldeias e as tabas, o que existe é uma grande quanti­
dade de espaços vazios. Tenho aqui um mapa, que entregarei 
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em seguida à Taquigrafia.- Uma âaS _-minhas ~urpresas nesta 
Casa, Sr. Presidente, foi não se poder fazer uma exposição 
com meios·auxiliares, porque de um modo geral ~ão há onde 
projetá-los. Então isso deveria ser tirado, se possível, depois, 
através do trabalho da Taquigrafia, em cópia Xefó3qJara o fere~ 
cer aos Srs. Senadores. Mas por esse mapa aqui, que acredito 
que os óculos do meu querido amigo Senador João Calmon 
conseguem Jer, pol' esse mapa vê-se perfeitamente que essa 
área onde está a maior concentração de índio:s ianomamis, 
que é ria área de Surucucus, está praticarllc::nfe a cavã.leiro 
da fronteira, na linha de cumeada da fronteira. 

E esses- espaços considerados vazios, dizem os antrop6M 
fogos que eles, na verdade, não são espaços vazios-: São espaM 
ços não ocupados permanentemente. Mas eles servem fundaM 
mentalmente para a interação tribal. São várias tribos, embora 
do mesmo tronco Ianomarni. Elas às vezes guerreiam entre 
si. Porque pelo menos numa delas há o princípio de Folkmays 
mantido, de que nascendo a mulher ela deve ser morta, e 
só o filho primogénito, como homem, deve ser mantido. Com 
isSo, há uma rarefação de mulheres naquela tribo, e aí, então, 
o caminho que lhe resta é atacar a tribo mais próxima, de 
onde vai repetir o que aprendemos na nossa História Universal 
como o Rapto das Saóin3.s. Vai busCar mulheres onde existem, 
para a área onde não existem as mulheres. Já dizia o velho 
Lord Byron· que o que há com as mulheres de complicado 
é que não se pode viver -com elas e muito menos sem elas. 
Essae uma Colocação que os iaáomamis devem ter aprendido 
também. Conseqüentemente, eu diria que esses espaços vazios 
são destinados a essa interação das tribos, e a prova disso 
é que naqueles espaços vazios levantados não_ apenas pelo 
Projeto Radam, não apenas pelos levantamentos aerofotogra­
métricos, mas taml:iéri:t- pelas equipes de campo, existem trilhas 
permanentes ligando uma taba a outra taba, a 50km, a 60km, 
a 100km de distância. 

Dizer, portanto, qUe eie"s deVfãiri ser Confinados nessas 
ilhas, apenas a 3km de raio, para poderem manter as suas 
roças, considerando-se que essa terra é uma terra sáfara, é 
uma terra que não é fértil, e dentro de pouco tempo as roças, 
como conhecemos em certas áreas da Amazônia, também 
deixam de produzir- _e eles têm que aba~donar suas roças 
e fazer um sistema _circãlai- num raio de 3km para as novas 
roças. A área que foi desmatada, a área que- foi utilizada 
e abandonada, segundo os_ próprios estudiosos da Região, 
muitos deles, leva de 15 a 20 arios para se regenerar. 

Há a necessidade, também, da chamada perambulação, 
a busca da caça, a busca da pesca, e isso leva às vezes a 
15 quilômetros de distância. 

Portanto, é um equívoco pensar qUe se· póaeda isOlar 
uma tribo a partir de 3km de r:aio, ou chegar, no máximo 
a dez para sua perambulação. 

Isso·nos levou a meditar precisamente no campo--de que 
nós ouvimos na COilstitUinté -nós· disSemos naquele artigo, 
todos nós assinamos, mesmo os que -se reCüSãram a -·assinar 
a ConStitul:Çãõ -'a:tabaram votafldo a matéria - d~ que era 
preciso preservar a cultura indígena, a sua forma social de 
ser. E se colocarmos florestas intermediando essas posições, 
vamos impedir, inclusive, a interação ou a ação intertribal, 
que não se limita apenas na questão matrimonial, vai também 
até o ponto das cerimônias fUnerárias, que são intertribais. 

Essa é a razão pela qual achamos que a região deveria 
realmente ser demarcada em linha contínua e não em linha 
descontínua. 

Aí surge uma advertência e urna ponderação que me 
levou a aprofundar mais o meu estudo, e achei essa uma 
ponderação correta, porque se falava, e isso está num artigo 
do meu nobre colega Senador José Sarney, publicado na Folha 
de S._ Paulo, onde S. Ex~ dizia: 

"Não tivemos unanimidade quanto ã criação das 
florestas nacionais. Muitos desejavam estender a áreã 
indígena até o limite da fronteira. Não existe nenhuma 
aldeia ianomami junto à linha de fronteira. As mais 
próximaS eStão afastadas destã cerca de 20km." 

Isso me impressionou. Não que houvesse necessidade 
de fazer uma faixa, como a Faixa da Gaza, uma faixa interme­
diária de terra de ninguém para que ali ficasse garantida a 
soberania brasileira. Não! Mas, aí, de outro modo respondia. 
Mandei rever isso na Funai. Tenho aqui os mapas, Srs. Sena­
dores, com a revisã.o do trabalho, Esses mapas mostram cla_ra­
mente. que muitas áreas que· estão até ZOkm das fronteiras 
estão Clqui marcadas nesta linha marrom (mostra o mapa), 
elas -incluem tabas, várias delas incluem muitas tabas, não 
são poucas. E aqui está o documento analítico da própria 
Funai, quando !ez o trabalho. 

Diz assim; 

"Tomando-se como base de análise os mapas e 
os levantamentos populacionais efetuados em 1988, 

-concluiMse: 
No Estado de Roraima foram recenseados 95 al­

deias ianomamis, com uma população total de 7.281 
índios. Dessas 95 aldeias, 36 estão localizadas na faixa 
de 20km na fronteira com a Venezuela,_ e nessa faixa 
vivem 2.950 índios. No Estado do A'mazonas, o levanta­
mento populacional não foi- tão preciso quanto o de 
Roraima, porém deduzimos terem sidos leVantados 27 
aldeamento:$_, com uma população de 2.629 índios. Des­
se montante, 27 aldeias, 18 aldeias e 1. 745 índios si­
tuam-se na faixa de fronteira de 20km. 

Fazendo um quadro analítico, diríamos: PopulaM 
ção ianomami, Aldeias, Aldeias na Fronteira, Popu­
lação, População na Fronteira. 

Aldeias na fronteira, em Roraima, 38% das al­
deias; e 41% da população indígena na fronteira" -
a cavaleiro, como disse, da linha de cumeada, ou, se­
não, a cavaleiro próximo. Amazonas: Das 27 aldeias, 
67% delas na fronteira. Dos 2.629 índios, 1. 745 índios" 
-ou seja, 66% de índios, lá." 

Eu li o texto constitucional. Já imaginou o Ministro da 
Justiça mandando fazer uma faixa de soberania nacionaJ de 
20 quilómetros na fronteira, com a remoção de milhares e 
milhares de índios, proibido pela Constituição, e que só pode­
ria ser feito se o Congi"eSso' Nacional assim o determinasse, 
em caso de catástrofe, e assegurado o retomo tão pronto 
aquela catástrofe acabasse? Não tinha sentido. 

Então, me preocUpei em saber que se na hora 4e fazer 
ess_a linha contínua, se isso agredia a soberania nacional em 
-algum ponto. Ouvi o meu assessor jurídico e, depois, outros. 
E ao Presidente da República serviu como assessor, num de­
terminado momento, pela sua erudição extraordinária, o MiM 
nistro das Relações Exteriores, Francisco Rezek. 

O que é que S. Ex~ dizia? 

"Assim, impõe-se repisar: as terras tradicionalM 
mente ocupadas pelos índios" esse é o parecer do meu 
Assesor, o jurista, professor Inocêncio Mártires Coelho 
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- integram o domínio da União (inciso XI do art. 
20 da Constituição Federal) e se destinam à posse per~ 
manente dos indígenas aos quais a CoOstituíÇ~O confe­
riu o usufruto exclusivo das riquezas dos solOs, -dos 
rios e dos lagos nelas existentes (art. 231,_ § 2<:>). 

De outra parte, para evitar controvérsias facilmen­
te previsíveiS, em face da amplitude de_ signifícados 
que poderia comportar - e efetivamente comporta 
-a expressão "terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios", a própria Constituição arúecipõu~se-ã nos dar 
critérios para iritcrpretação." --

Foi aquele que eu li, que a Constituição diz que são 
terras tradicionalmente ocupadas. 

E, finalmente, S. Ex~ diz: -

"Fazendo-se a leitura integrada de todos os dispo­
sitivos cóliSfituciónais antes mencionados, o que se im­
põe como inafastável necessidade hermenêutica, facil­
mente compreenderemos que o reconhecimento dos 
direitos das populações indígenas em relação às terras 
por elas tradicionalmente ocupadas não colide com o 
pleno exercício da soberania do Estado brasileiro sobre 
essas mesmas terras, inclusive, e sobretudo, sobre 
aquelas localizadas na chamada "Faixa de Fronteira", 
que a própria ConstituiÇãO considera fundamental para 
a defesa do TerritõriO Nacional e que se integra expres­
samente no domínio ·da União para todo e qualquer 
efeito (art. 20 da Constituição Federal, Inciso XI, § 
2') 

Em conclusão, o nosso parecer é no s-entido de 
que identificadas, segundo estudos e critérios técnicos 
seguros e insuscetíveis de impugnação, _quais seja-m -as 
terras tradicionalmente ocupadas pela comunidade in­
dígena ianomami, ainda que situada na faixa cte fron­
teira, poderá e deverá o Goverrio fazer-lhes a demar­
cação, nos· termo·s e para os efeitos constituCionais, 
sem que tal demarcação implique a abdicação de qual­
quer parcela da sQberania do Estado brasileiro sobre 
as referidas terras, nem restrição- alguma ao poder­
dever de velar pela sua integrídade como parte compo­
nente do Território Nacional, cuja defesa a Consti­
tuição atribuiu preCipUamente às ForÇas Afffiaâas." 

Isto significa que no Projeto Calha Norte, hoje, se nós 
temos dois ou três pelotões, podemos ter dez ou quinze. Se 
for necessária, amanhã, uma base área para a defesa do Terri­
tório brasileiro situado na fronteira com a Venezuela, pode­
mos lá colocar, também. Não há absolutamente nada que 
possa impedir. 

Mas, para evitar que a minha decisão pudesse ser contes­
tada, dei-me, ainda, ao luxo de estudar com os noSS()S jurfs-tas, 
e já~ como disse, até com a participação do Ministfo F-ranc~s~<? 
ReZek, como fazer a portaria. Essa portaria de delimitação 
e demarcação de terra tem sido rotineira. 

Mas, que fiz eu? 
Primeiro, fiz uffi despacho- foi esse qüe leVéi à reuníã~ 

do MinistériO --e, dentro do consenso do Governo-,- hOuVe, 
.q.aturaJmente, alguma discrepância, mas funcíotú:ni-aquilo que 
chamamos de disciplína intelectual: tomada a decisãO, val-se 
cumprir a decisão por quem pode tomá-la. 

Disse, no item 1: 

"Aprovo a proposta da Fuf!~i, de _expedição do 
ato declaratório, para efeito de demarcação da terra 

ocupada pelos indígenas ianomamis, com a superfície 
de aproximadamente 9 milhões, 419 mil, 108 hectares, 
como descrito no processo tal, ... " - que é este aqui 
-"nela íricluída a faixa de fronteira de exercício pleno 
da soberania nacional, como definida no art. 29, § z~, 
da Constituição Federal, determinando, em conse­
qüência, que se lavre a respectiva portaria. 

2. Tendo em vista o disposto no art. 91, § 1'", 
UI, da Constituição, que estabelece ser da competência 
do Conselho de Defesa Nacional "propor critérios e 

- condições de utilização de áreas indispensáveis à segu­
rança do Território Nacional, e opinar sobre seu efetivo 
uso especialmente na faixa de fronteira e nas relacio­
nadas com a preservação e a exploração de recursos 
naturais de qualquer tipo",- desde já- ligo no meu 
despacho no digo- desde já fica ressaltado que, opor­
tunamente, quando se fizer necessário deliberar sobre 
o uso das terras em processo de demarcação, aquele 
colegiado - que é o Conselho de Defesa Nacional 
-deverá ser ouvido, por proposta deste Ministério, 
o ExcelentíSsirilo Senhor Presidente da República." 

E termino o despacho com esse item: 

"Igualmente~ em face do disposto no § 39 do art. 
231 da Constituição; a exploração -econômica dos recur­
sos hídricos das riquezas minerais existentes naquela 

. área fica condicionada à manifestação do Congresso 
Nacional, ouvida a comunidade Ianomami, ã qual fica 
assegurada a participação no- resultado da lavra, na 
forma da lei que há de ser feita." 

E, em seguida, submeti, també~, nessa reuni_ão $etorial, 
o texto da minha portaria, e, na altura, foi, numa reunião 
anterior, até objeto de sugestõ_es de colegas do Min"istérió, 
que eu atendí. 

Então, dizia eu: 

"Item 1. Declarar como de posse permanente 
indígena, para efeito de demarcação, a terra ocupada 
pelo grupo indígena ianomami ... "-e aqui nós fugimos 
de qualquer tipo de ambigüidade que dissesse "povo 
ianomami", muito menos "Nação Ianomami", que é 
uma preoCtijjãção que tê·m os patriotas, naturalmente, 
de não criar aqui um país basco, de um lado espanhol, 
de outro lado francês; de um lado brasileiro,_d_o outro 
VeneZuelano. - - - - --

E o principal é o item final da portaria, porque 
aqui está marcado ponto por ponto geodésico como 
deve ser feita a delimitação. 

2. Proibir o ingresso, o trânsito e a permanência 
de_ pessoas ou grupos de não índios ... " 

Paro aqui a leitura para dizer que o Presidente José Sarney 
já havia determ]riado, inclusive, a extrusão dos garimpeiros 
na área. Não foi iniciativa deste-Governo. -

"r .. dentro do perímetro ora especificado, ressal­
vadas a presença e a ação de aut_o~dades federais, bem 
cõmo a de particulares, especialmente autorizados, des­
de que sua atividade não seja nociva, inconveniente 
ou danosa ã vida, aos bens e ao processo de assistência 
aos indígenas." 

Com isso, concluímos nosso ato e o Presidente da Repú­
blica aprovou o meu despacho e a portaria. Estamos agotã. 
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com o plano cronológico para fazer a demarcação dessas ter-
ras, até o máximo em maio de 1992. ___ _ 

Que fiZ eu? Ao contrário -de alguns aligeirados leitores 
da Constituição, com o maíor respeito pelo seu texto, eu 

.a cumpri. Que fiz mais, como Ministro da Justiça? Não traba­
lhei sozinho, é claro. Tentei salvar um povo·-qu.e figura entre 
os mais primitivos do mundo, no momento em que seu contato 
com es_sa ilusór-ia chamada civilização branca só lhe trouxe 
endemias, doenças de todos os tipos, prostituição, desnutrição 
e morte. 

Também não concordei com a tese daqueles que acham 
que, pelo fato de existirem ouro e cassiterita no su~~o_lo_ dessas 
terras e outros metais preciosos que ainda possam vir a ser 
descobertos, esse desenvolvimento possa ser feito em detri­
mento de um povu que possa, por seu turno, ser obséquio 
do seu esmagamento, quando não fizemos isso em geral na 
História do Brasil. 

A terra de onde venho, a terra que represento aqui nesta 
Casa, é um· exemp16 extraordinariamente f e li~ de mi_scige­
neção entre branco_e índio. O caboclo, que é um tipo físico 
bonito- principalmente, eu diria, a cabocla- não foi resul­
tado de um extermínio, mas sim de uma miscigenação. 

Sr. Presidente, Sr.' Senadora e Srs._ Senadores, esta foi 
·a maneira pela qual achei que era de meu dever -~e an~ecipar 
à convocação do nobre Senador César_ Dias e, segU:ildo os 
jo-rnais, do nobre Senador MâiOO Ma~ie_1, para ~xplica~, como 
Senador e como Minístro da RePública da Justiça, aquilo 
que pratiquei com a anuência do Presidente da República. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Depois da 
brilhante exposição do Sr. Ministro Jarbas Passarinho, inicia­
se agora o período de interpelações. 

Concedo a palavra ao primeiro inscrito, que -é o nobre 
Senador Epitácio Cafeteira, que dispõe de 5 minutos para 
interpelar o Ministro da Justiça. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC ,--MA)- Exm" 
Sr. Ministro, quero iniciã.linentc dizer a V. Exa que posso 
não estar convencido de tudo que V. _Ex" disse, mas estou 
convencido de que V. Exa tomou todas as atitudes acreditando 
estar absolutamente certo do que estava fazendo. 

Na realidade_, eu pretendia levantar questões de ordem 
jurídica e de ordem política. 

Em relação às questões de ordem jurfcHca, V. Ex• a elas 
já se referiu ao citar o art. 20, § 2\', da Ç9nstituição, _que 
fala nos cento e cinqüenta quilômetros de largura na fronteira; 
referiu-se, igualmente, ao art. 91, § 1", inciso IIL_e ao art. 
231 da Constituição. - · 

Acredito que V. Ex~ tenha verificado que esses artigos 
não colidem entre si, mas também não se subordinam um 
ao outro. 

No que tange à terra indígena, o art. 23l_dá aquela garan­
tia ao índio. Mas, no que tange à terra de fronteira, com 
a devida vênia, acho qUe sem ouvir o ConSel&O de Segurança 
Nacional -embora com a ressalva que V. ExH colocou no 
seu despacho- nada teria sido feito sem ferir de certa forma 
a Constituição. O Conselho de Defesa Nacional teria que 
ter se manifestado antes, e não depois. 

O Presidente da República, já uma vez, convocou o Con­
selho para dizer que o Brasil estava muíto mal, mas não pediu 
àquele órgão nenhuma manifestação sobre o problema da 
defesa da nossa fronteira. 

Entendo que é muito importante que o art. 142 da Consti­
tuição - aquele que dá às Forças Armadas a obrigação de 
defender a soberania nacional - também seja cumprido. E 
me pergunto: Como? Através daquele dispositivo do decreto 
que permite que autoridades federais entrem no território 
ianomami? Apenas por essa citação nós teríamos condições 
de armar, de colocar as nossas Forças Armadas na fronteira 
com a Venezuela? 

Essa dúvida me assalta. DigO-a V. Ex'_quc em re-lação 
à parte jurídica, embora o assessor jurídico de V. Ex-• tenha 
garantido que não havia essa colisão, a mim resta a dúvida. 
Entendo que V. Ex", louvado no seu assessor jurídico, consi­
dere como perfeitamenta correta a atitude tomada pelo Go­
verno. 

No que tange à parte política, a minha preocupação é 
maior. Quem está hoje gritando para o mundo em defesa 
da ecologia e dos índios? O povo norte-americano? Com que 
a_u__toridade moral? 

Ainda há pouco, conversava com o Senador E leio Alvares 
e S. Ex~ falava que, nos Estados Unidos, quem inventou o 
escalpo foi o branco americano. Cortava o escalpo e colocava 
no cinturão para, no fim do dia, cobrar pelos escalpos retirados 
dos índios. E esse povo que nos quer dar lição de como tratar 
os índios? As reservas indígenas criadas pelos americanos pa­
recem mais campos de concentraç-ão, campos de extermínio 
porque, de certa forma, foram instaladas em terras que não 
tinham condições para a lavoura e para a sobrevivência dos 
índios. E a mim assalta a dúvida: por que estão- principal­
mente os_ norte-americanos - preocupados cOm os nossos 
índios? Se;rá que essa preocupação é, realmente, para evitar 
o genocídio? Não acredito. Eu acredito muito mais que seja 
em função do próprio Projeto Radam, que seja em função 
até de uma defesa do ecossistema, da ecologia, porque são 
el_es que estão- e os saté_Iites provam, agora- perfurando, 
em maior profunidade, a camada de ozónio. Eles querem 
defender a ecologia, mas são os primeiros a destruí-la e querem 
dizer o que nós devemos fazer - e será que nós devemos 
fazer exatamente porque estamos lhes devendo c a nossa dívi­
da só será rolada se atendermos a tudo que essa gente quer? 
Eu me pergunto, Sr. Ministro: amanhã --e esta é a minha 
pergunta política - depois de transformada essas tribos, de 
certa forma, queiramos ou não, em nações- porque, assim, 
chamam os norte-americanos: elas são Xingu, e todos eles 
se tratam por nações - será que quando quisermos entrar 
~ess~s terras não vamos encontrar os representantes dei ONU? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Conceoo a 
pálavra ao Sr. Ministro, por 5 minutoS~ -parã: n!spoii.der.-

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Obrigado, Sr. Presidente. 

Nobre Senador E pitácio Cafeteira, multo me honra em, 
primeiro, vir à tribuna para fazer o que eu entendo em home­
nagem ao seu colega, fazendo-me essa interpelação. 

Preliminarmente, se V. Ex~ me permite, nas reuniõeS 
das nove horas - chamadas, quando participamos sempre 
uns poucos Assessores do Presidente - vejo sempre o Con­
sultor da República responder cautelosaitlente a perguntas 
que o Presidente lhe faz. E qúa-ndo p-ergunta. Ê assim?_Depen­
de. Sempre se justifica dizendo que Direito não é uma ciênc_ia 
positiva, não é uma ciência exata. Certa feita, o Ministro 
Rezek, que todos nele reconhecemos esta extraordinária eru­
dião jurídica, disse a_mesma coisa: depende. Nunca se poderia 
dizer claramente, é isto ou aquilo, depende das interp:etações 
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Vejo, por exemplo, que c:stou envolvido no caso do de­
pende, entre meu consultor jurídico e a pessoa de V. E~. 
não menos brilhante do que ele. 

Mas V. Ex~ se referiu, por um equívoco normal, a uma 
convocação que o Presidente da República teria feito do Con­
selho de Defesa Nacional. Não, não houve, em nenhum mo­
mento, qualquer convocação do Conselho de Defesa. _Houve 
convocação do Con~elho da República. E ~o Conselho da 
República não caberia isso. Seria um insulto a V. Ex~ eu 
ler no Texto Constituéió:Ual qual a sua atribuição.__ _ 

Quanto ao Conselho de Defesa, expliquei" aqui que seu 
papel está exatamente preservado. Mas onde? Onde exata­
mente a Constituição lhe atribui o qué? 

"Compete ao Conselho de Defesa Nacional: 

I- opinar nas hipóteses de declaração de guerra e de 
celebração de paz, nos termos desta Constituição; 

II- opinar sobre a decretação do estado de defes_a, do 
estado de sítio e da intervenção federal;'" 

E agora sim. _ _ _ _ 
"III -propor os critérios e condições de utilizaçã-o de 

áreas indispensáveis à segurança. c.':- --- _ 
Aí que, naturalmente, V. Ex~ a isso se reporta, ~o Terri· 

tório Nacional, de opinar so_bre seu efetivo uso, especialmente 
na faixa da fronteira e relacionadas com preservação e explo-
ração de recursos. -- _ - o_ -- - -

Isso está preservado, nobre Senador Epitácío Cafeteira; 
na medida em que o meu despacho, baseado pelo meu turno 
naquilo que os juristas que servem ao Governo me garantiram, 
to-das as vezes_ que nós tivermos de fazer a condição de utiliza­
ção de áreas da faixa de fronteira, nós ternos de ouvir previa­
mente o Conselho de Defesa Nacional. E todas as .vezes que 
essa área, que for delimitada, for objeto de qualquer proposta 
de exploração de suas riquezas, tem de passar, obrigatoria­
mente, antes pelo Congresso Nacional. 

Então, acho que quanto a isso _eu não teria dúvida de 
estar mais tranqüilo do que V. Ex~ está, em relação ao futuro 
do Brasil. 

Já quanto â sua preocupação política, fico ainda mais 
calmo. 

Ouvi, certa vez, do ex· Presidente Castello Branco, uma 
frase que nunca esqueci: _"É preciso que n·ós nos livremos 
definitivamente da estratégia do medo". Este_é um País que 
não permite mais que nós tenhamos submissão a essa estra-
tégia do medo. . 

Posso garantir a V. Ex\ que sei que é um patriota, que 
talvez se meça o meu grau de patriotismo por algo semelhante 
ao de V. Ex• 

Eu, em nenhum momento, preocupei~me com interesses 
norte-americanos neSsa ·de1imít3.ção: Posso até dizer a V. E~ 
que, no meu jargão militar dos fatores de decisão que elenquei 
para chegar a minha decisão, não coloquei sequer a pressão 
internacional. 

Mas, no momento, não vejo uma preocupação de V. 
E~ ser tão sólida neste caso dos Ianomami, como eu veria 
em outros casos que empolgam nossos __ Senadores do Acre, 
que empolgam os nossós Sc::n3:dores de Rondônia, .que é a 
questão da BR-364, na possib:ilidade dela ser estendida para 
o Pacífico, através de uma articulação com a rede viária perua­
na. Nesse caso, creio que V. Ex• tivesse mais iazão em coloCar 
difiCuldades em relaç_ão à possibilidade de termos __ um porto 
no Pacífico para exportação dos grãos de Matq _9rosso, um 
porto no Pacíficcrpàra- a exportação da madeira, explotar 

racionalmente. E aí, sim, é possível que haja interesses escuM 
sos. Mas no caso ianomami, dentro de uma floresta densa 
e fechada, uma hiléia, seguramerite nãO Percebi nenhum tipo 
de pressão econômica, a não ser esta a que V. Ex~ se refere: 
uma tentativa - eu diria - de complexo de culpa de povos 
que sacrificaram seus indígenas e querem nos dar lições de 
corno preservá-los. Ainda assim, eu me refereria a urna frase 
do Ministro Delfim Netto que diz: "Dois erros não somam 
um acerto". Não posso, realmente, admitir que porque eles 
erraram devamos errar também. Não, somo·s independente 
deles. 

Não há dúvidas de que o Br~sil em 1500, quando Pedro 
Álvares Cabral aqui chegou, possuía 6 milhões de índios; 
hoje restam 200 mil. Houve miscigenação e houvç também 
extermínio, sabemos disso. É uma brutal injustiça se falar 
agora na permanência do genocídio dos Ianomami. 

Agradeço a V. Ex~ O Presidente me chama atenção para 
o tempo da minha resposta. Agradeço .gtuito o alerta que 
V. Ex~ fez, e creia que, patriota como V. Ex~, eu o tenho 
em mente. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Sr. Ministro, vou ser 
breve, pois eu não pretendia retornar. Todavia, o faço para 
apresentar as minhas escusas exatamente pelo erro que cometi 
em falar no Conselho da República quando, na realidade, 
pretendia falar em Consel~o __ I_nternacional. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Isso não foi erro, -foi um lapso apenas. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA -Mas me permita ainda 
voltar a este artigo que compete ao Conselho de DefeSa Nacio· 
nal, e V. Ex~ o leu com toda ênfase, só que V. Ex• olha 
a lado, vamos dizer, da exploração ou da comercialização 
da terra. Diz: "Compete propor os critérios e condições de 
utilização de áreas indispensáveis à segurança do Território 
Nacional" ... E eu pergunto: será que demarcando, entregando 
aos Ianomami, tirando as nossas forças de lá, nós não estamos, 
na realidade, desdizendo da utilização dessas áreas e opinando 
sobre o seu efetivo uso? Qual é o efetivo uso dessa terra? 
Tudo isso foi feito. V. Ex' leu, entendeu e eu_assino. ComM 
preendi como esta parte se refere à garimpagem, ã colocação 
de indústrias, à determinada ação comercial. 

Entendo que o Governo, realmente, fez tudo isso, sem 
ouvir o Conselho de Segurança Nacional, não quis saber do 
Conselho de Defesa Nacional essa utilização da área como 
área_ indígena, que é também assegurado por outro artigo 
da Constituição. É aí que digo que eles não se completam, 
embora não se choquem, mas são independentes. O.Governo 
nesse decreto criou condições, disse da utilização de território 
que nós entendemos indispensável à segurança nacional, por­
que faixa de fronteira, e diz aqui também, "especialmente 
na faixa de fronteira". De forma que, só retornei a inquirir 
V. Ex• porque não consigo me desvincular desse pensamento. 
E veja V. E~, que serviu a dois governos, e um dizia: "Integrar 
para não entregar''. E pergunto: E agora, não podemos co-rrer 
o risco de desintegrar e entregar? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Nobrdeiador,. a nos· 
sa discussão ficaria intermiriável, porque é uma questão evi· 
deritemente de interpretaÇão Ço texto._ ~ .d!zem .o,s mes_t:res 
de-Direito- e aqui há váfios; ·entre eles lobrigo na tribuna 
o mestre Josaphat Marinho- que não se p-ode fazer interpre· 
tação de um texto a não.ser na lição de Miguel Reale, fazend~ 
a compatibilização de um texto no contexto em qu.e ele e 
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situado .. E _foi iSso que o meu ilustre consultor jurídico fez. 
No caso do Conselho de Defesa Nacional - fixei-in_e_ eXata .. -
mente nisso, que V. Ex• interpreta de outro modo- propor 
os _critérios e condições de utilização _das áreas. Não estou 
propondo utilização nenhuma. Estou propondo no momento 
apenas a demarcação. Agora, quando se tratar da utilizaç_ão, 
é claro, que como eu disse no despacho, é imperativo ouVir 
o Conselho de Defesa Nacional. E, mais ainda, Senador, tam­
bém essa utilização, assim, corno o outro texto que V. Er. 
citou, tem a obrigação de passar pelo Congresso Nacional, 
atraVés de um projeto de lei. 

Oulro grande equívoco que há é o de_ que a terra passaria 
a ser intOcável. A partir do momento da delimitação, nãO; 
inclusive para um desenvolvimento homogêneo, não preda­
tório, basta que haja projeto de lei que o Congresso 'aprove 
e o ExecutivO sancione. 

Dé maneira que volto a agradecer a V. Ex~, e fico, c·omo 
disse V. Ex~, tranquilo porque me convenci, pelos meus asses­
sores, de que essa dúvida tinha sido espancada. (Muito bem!) 

Durante a'ihterpelação do_Sr. Epitácio Cãfeteifa; 
o Sr. Mauro Bene~·ides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu ·Carneiro, 
]" Secretário. · · · 

O SR. PRESIDENTE~ (Dirceu Carrie"iro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício Co-irêa, para-faZer suas 
indagações ao Sr.. Ministro da Justiça. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -DF)_.: Sr. Minis· 
tro, sem nenhum rnaniqueismo, devo confessar a V. Ex~, nesse 
preâmbulo às minhas perguntas, que julguei esse gesto de 
V. Ex~, evidentemente do Presidente da República, como 
uma atitude extremamente corajosa, para tentar equacionar 
uma pendência, diria até um contraditório que não é só nosso, 
porque detemos a soberania brasileira_, mas é, inclusive, uma 
aspiração de toda a consciência mundial, preocupada e_xata­
mente com a preservação -de uma nação indígena, enfim, de 
um drama. 

E creio, sr·.- Ministro, que a inaioi crítica coiri relação -
a eSsa portaria de V. Ex' reside na preocupação da unidade 
brasileira, quer dizer, da soberania brasileira em cima dos 
limites da demarcação. 

Eu aqui recordo-me, também naquela região, de um inci­
dente extremamente penoso para todos nós. Há urna grande 
afirmação, que é verdadeira, de que o pai da nossa diplomacia 
é. o Barão do Rio Branco, mas muitos se esqueceín que Joa­
quim Nabuco também foi um advogado_ das fronteiras brasi­
leiras. porque o próprio Barão do Rio Branco o indicou para 
ser o advogado brasileiro. Ele foi o adid.o na Inglaterra, mas 
com a ·miss-ão de advogado para defendennos com relação 
à pendência de fronteiras que tínhamos com a Inglaterra, 
vale dizer, con;1 a GU.iaila Inglesa. -

E todos os precedentes eram faVõiáveis ao Brasil, todo 
o histórico existente, toda a jurisprudência, digamos assim, 
que havia àquela época favore~ia o Brasil, tanto é que, por 
fim, entenderam que o Conde de Baden deveria ser o árbitro. 

Descobriu-se depois que, pelas regras de Direito Interna­
cional vigentes àquela época, o Conde rião teria legitimidade, 
porque teria que ser um Chefe_ de EstadO,' e daí'aesiocou-se 
para o Rei da Inglaterra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO --'- Rei da Itália, se V. 
Ex~ me permite. -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- O tl.ei da Itália. A Ingla­
terra eni a parte interessada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Minisiro da Justiça)­
Só tive a audácia de interromper po-rqoe entendi V. Ex~ dizer: 
para o rei da Ingl~terra;:pr~císava ser um Chefe de Estado, 
Réi da Inglaterra. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Não, se falei isso ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Se o lapso não foi verbal, foi meu de ouvido. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Foi o rei da Itália. 
E, por final, perdemos a demanda depois de um extraor­

dinário trabalho feito por Joaquim Nabuco. Há uma peça 
dele, maravilhosa, réplica, váriOs volumes, várias madrug-adas, 
meses em seguida trabalhando. Parece-me que há esse receio 
exatamente em decorrência da gama internacional no qu-e 
tange à soberania, enfim, às riquezas -existentes na faixa de 
fronteira do nosso País. 

Quero dizer a V. Er que sou favorável a esse ato demar­
catório e, repito, eritendo no gesto uma bravura do Presidente 
da República, uma cOragem, e quero diZer que há um reconhe­
ci!fiento iilternacionar por esse gesto. 
----Mas~ dentro deissa tónic-a, Minístfo Jarbas Passarinho, 

forinulo ·a V. Ex~, por escrito, rápidas questões que de um 
fólego só, e V. Ex• com a sua coragem e· inteligência vai 
responder depois. 

· Em primeiro lugar, nos termos da Constituição, § 29 do 
àrf -?0," ••a faixa de até cento e cinqüenta quilómetros de 
laigUra, ao longo· das fronteiras terrestres, designada como 
faixa de fronteira, é "considerada fundamental para defesa 
do TerritóriO NadOriâ.f, e sUa oCup-ação e utilização- serão regu­
ladas em lei". 

· As terras ·co-ntidas naquela faixa sãO consideradas bens 
da União e indispensáveis à defesa das fronteiras, como, tam­
bém; são consideradas bens da União as terras tradicional­
mente ocupadas pelos índios (art. 20, incisos li e XI da Consti­
tuição). 

Nó dia 15 último, V. Ex" baixou a portaria que denlarCoU 
a regiãO dos índios. 

Priri:tefra perguta: qual a filosofia do plano de trabalho 
a ·ser implementado, de modo a conciliar a ocupação indígena 
cóm a segiuança iiaciOital, inclusive; diante da imposição cons­
tituCiciri:al, para que a matéria seja disciplinada mediante lei, 
tendo eln vista ·ainda a situação social dos garimpeiros da 
região? - -

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro de Estado da 
Justiça)---:- Seria interessante respondê-la por etapa_. 

Nobre Senador Maurício Corrêa, em primeiro lugar, diria 
que estaria ao nosso alcance a- solução, se ainda houvesse 

. alguma dúvida em relação ao que o nobre Senador' EJ?itácio 
Cafeteira falou. E que até agora não regulamos errí leJ exata­
mente a utilização da faixa de fronteira. PodíainOii.;"fégulá-Ia 
de acordo com o que dispõe lei ordinária. 

Segundo, parto do pressuposto de que já está assegurado 
a nós o exercício da soberania nacional nessa faixa, porque 
no despacho -pode não ter valor para o Tribunal, mas tem 
valor para efeito, pelo menos do Executivo - Se declara 
que a área delimitada nela se contém a faixa de fronteira. 
E a prova disso é que estão, lá, os pelotões do Calha Norte 
que continuarão sem nenhum problema. Como dizia~ ~á_ pouco, 
não sei se V. Ex~ me ouviu, se for amanhã necessáriO Colocar 
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uma base área para a defcsa_daquelc território brasileiro, 
em face de qualquer questão venezuelana, também não baverá 
problema. Isto também me foi asse_g~rado ---~ y._Ex• saQe 
do alto respeito_ que tenho por V. Ex~ como pessoa e como_ 
juriSta -pelos Procürã.dor~~ ~~ Rcpú_blica _que-fizeram esta 
solicitação, pdO Procurador da Funai e pelo Ministro_ das 
Relações Exteriores, FranciSco Rezek, que é egresso do Supe­
rior Tribunal Eleitoral deste País. Então, ve}ã. V. Ex• que 
me cerquei, pelo menos, de pessoas nas quais CO!'lfio, _como 
confio em V. Ex~ Mas há discrepâncias de entendimento._ 

Quanto ao problema de fronteiras, por que temos essa 
preocupação com os lanomami c não ternos _com relação __ à 
área indígena Tikuna-Ewarium. Está lá dep:mit~~~.n.a ~~on­
teira do Brasil com a Colômbia e Peru sem nenhul]l problema 
até agora. Por que não temos a mesma preocupação com 
a área indígena Campa, do rio Amonea, na fronteira com 
o Peru? Essa não é a prinieir3 vez em que se delimita uma 
área indígena na frontei~a. Estão lá as __ CÍu!lS: Eu ~inda.lf!mbra­
ria o OiapOque do meu tempo de Oficial de Estado Maior. 
Quando vi~ítei a fronteira pela primeira vez, vi Já a companhia 
de Clevelândia, que era uma companhia avançada nossa, nu­
ma área em que, ao contrário do que V. Ex~ disse~ no Direito. 
Internacional, nós que resolvemos sempre por arbitragem as 
nossas pendências,-ganham-Os mais do que provavelmente de­
veríamos ganhar no Amapá, porque, ao -invés d,e _ ficarmps 
no Calçoene, ficamos no Oiapoque_, graças ao livro de um 
gaúcho -De la Amazonie à l'Oiapoque. . 

Então, vi o primeiro resultado, nobre Senador, do encon­
tro da chamada civilização branca com os íl}.dio$. Eram índios 
da região.-inteiramente' degenera_dos: as inulherçs CQm v.ené­
reas, os homens com tracoma, e o pobre d~ wn índio .v~lho 
lá, com roupa descarregada cfo Exército, _era o pescador da 
companhia. Isso é civilização? É isso que levamos a essas 
unidades_ tribais a título de elevar o seu nível de vida? Foi 
iss_o que vi lá na fronteira brasileira com ã_ G!lfã_n~ Francesa. 

Quanto à depressão do Pirar, a que V. EX~ se refere, 
é verdade. De todas as delimitações, desde. o Tratado de 
Madri de 1750, quando ganhamos a fronteira pelo uti possi~ 
detis, foi a primeira vez qUe peidemos; e perdemos porque 
o Rei da Itália deu mais à Inglaterra do que_ela havia pedidp, 
Esse-J:iroblerna pode surgir mais tarde geop_olitiCã.mént~. não 
mais entre nós e os ingleses, mas,_sim, ~ntre os ven-~zuelanos 
e a Guiana que se tomou independente. Tanto que ó Governo 
brasileiro, preocupado com isso, deslocou tropas, de n:zane_ir_a 
cautelar. aliás, para essa região; na: possibilid~de d~ um confli­
to. D.epois que a Guia"na Se tOrnou independente, a Venezuela 
reclama aquele território, que, entretanto, também era nosso. 

Na linha de nossos tratados de fronteira; nobre Senador, 
o Acr~. onde nasci, o que foi? Segundo geój)olíticõS_ -bfasl­
leiroS", Uil;l amálgama; mas, na verdade, foi um" ato imperialista. 
Domin~ainds· o Acre em virtude de_ um determin_ism-o_ geográ­
ficO: quem Vinhã de La Pai_ para-tentar chegar a ~s_§a região 
percorria caminhos terrivelmente difíceis; n9s, não-. -porque 
tínhamos o caminho normal do rio Amazonas en~rando pelo 
rio Acre. - - -

O SR. MAURÍCfO CORRÊA- Foi quando Rui BarbQlla 
perdeu para o Barão do Rio Branco. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça)­
É verdade. Nem sempre Rui Barbosa podia ganhar. Houve 
ocasião e"m ·que ele tanto defendeu o Amazonas contra o 
Acre, como o Acre contra o Amazonas. É uma questão que, 
ainda hoje, suscitava, para um ilustre Senador, Montaigne: 

a---dificuldade que temos de fazer análise do procedimento 
dos homens. · 

· ASsiin, não tenho mais medÓ nenhum. Só teria medo 
de- um novo Rei da Itália que fosse tão parcial. Acho que 
isso nós não tem_os. Nossas fronteirªs-e_-stãO.delirriita·das. Rarís­
_simos pontos ainda _não podemos ter como punctum dolens. 
Então. n'ãO creio qu_e.éssa dúvi9-a pOSsa nos_ assaltar. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA_.:_ Sr. Ministro,:toq~~i nes­
sa questão, fazendo, aqui, o papel do advogado do diabo. 
A decisão do Presidente da República tem cdmo maior amparo 
o próprio texto constitucional a que V. Ex~ fez réferência. 
Discutimos e votamos essa questão na Constitu-ínte~tabele­
cendo que as terras dos índios tinh!'J.Irt: Que ser demarcadas. 
De modo que, no meu entender, a portaria é extrema e corre­
tamente constitucional. 

Estou trazendo essas questões-. mais para responder as 
indagações de alguns Companheiros do meu Partido, a come~ 
çar pelo meu Presidente, o Governado i- Brizõia: Qu~ tem algu­
mas hesitações a respeito. Eu, não. Eu -tenho a minha -posição 
firme. Pode ser até que,, amanhã ou depois, eu venha a me 
posiçioncü contra~íarilenfe; mas al'não,será por uma questão 
técnica minha, mas por uma imposiçãç:> partidária. Sou favorá­
vel à portaria em todos os seus termos. Sou favorável à demar­
cação das terras dos índios, quero dizer isto a V. Ex~ Se, 
amanhã, tiver que tomar uma atitude contrária, será por fecha­
mento de questão do meu Partido, quero deixar is.so -bem 
claro. Se existe um'a característica· qUe ·tenhO e de que me 
gabo é a de ser coerente nas minhas posições. 

Vou ler a_gora __ a segunda questão, se airtda tenho. tempo, 
Sr. Presidente. Ela_ tem a mesma tônica. V. Ex\ Ministro, 
pode ficar exacerbado com os outros; com_igo não_, porque_ 
sou favoráVel. Estou, disse e repito, tentando obter resposta 
a indagações alienígenas. 

O SR. JARBASPASSARINHO (Ministro da )ustiÇa) -
NObre Sellador, não me exacerbo contra V. Ex~ e, menos 
ainda, contra o Líder do Partido de V. Ex• (J\ísos.) · 

O SR. MAURÍCIO_ CORRÊA_.:_ O art.' 67 das Disposições 
Constítucionais TranSitórias preconiza que a União deverá 
c~c~~_ii a demarcação· das ~erras indígenas no prazo de ~_nco 
ãnos, contados da sua promulgação, ou sej:;t, at_é 5 de uU.tubro 
de 1993. A demarcação da reseivaianomami, entre os E.süi.dos 
de Roraima e Ama:zonas, segundo notícias, abrangerá cerca 
de 9.400 milhões de h~ctares, ou um. pouco mais, incluindo 
a fil.ixa de fronteira . .Pergunto: o despovoamento da fronteira 
de R9rairna - se é que existe um povoàineiltO lá --com 
a Venezuela não poiá em risco a defeSa dâ Sohei-aniá naCional, 
a exemplo' do que já Ocorreu no início deSte áno com a invasão 
de militares da- Guarda' Nacional Venezuelana ao nosso Terri­
tório? 

Considerando-se- que a estimativà de índios no Estado 
-·de Rorãima é de Cerca-de 7, -s--ou 10 mil, segundo avaliação 
~ de cada_ !-f~, os 9.~_:milhões de hectares previstos para a 

reserva- não estariam sendo demasiados, como afirmou o Co­
mandante da Base Aérea de Boa Vista, Coronel Narem Or­
tiga? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Nobre Senador, em primeiro lugar, se me -permite, assim como 
me _tr_anqüiliza o jurista ~izer que a portari~ é a_b:!!olutamen~e 
constitucional, tranqüifiza-me também a sua independência. 
V. Ex~ nunca será niembro de partido para ser marionete, 
se me permite a expressão, de quem quer que seja. 
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O SR. MAURÍCIO CORRÊA - E a maior injustiça que 
fizeram comigo foi com relação à antecipaçãO do plebiscito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Mae. V. Ex• não dirá que fui eu. (Risos.) · · 

O SR. MAURÍCIO_ CORRÊA -Nunca V. Ex• falou 
comigo, tampouco o meu Presidente. Votei por uma questão 
de consicéncia, porque tOda a minha Bancada acompanhou 
sem fechar questão e votou achando que não era recomendável 
naquele instante. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- (Fazendo soar 
as campainhas.) 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Posso-prosseguir, Sr. Presidente? 

O SR. MAURÍCio CORRÊA - O Presidente é parla-
mentarista convicto. · · · - · · · 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça)­
O-Presidente é parlariientarista e é tucano, eu que me cuide. 
Segundo a ornitologia 1 os tucanos têm_·o-rilau hábito de agredir 
ninhos de passarinho. De maneira que i-Sióu aqui precisando 
de uma certa defesa. Mas o Presidente acima de tudO é iillpat­
cial, não é aquele rei da Itália a que V. Ex~ se referiu. 

Relativamente a esse caso, creio que essa irtvasãó se deu 
- e talvez o Exército pudesse lhe dizer melhor que eu -
porque essa fronteira é delimitada, mas os marcos são muito 
distantes um do outro. Então, volta e meia, há a possibilidade 
de alguém chegar de helic_óptero- como chegaram os milita­
res venezuelanos- e, achando que está em território venezue-
lano, prender garimpeiros brasileiros. - -

Na medida em que essa fr_onteir_a, que foi totalrriente 
morta até agora, começar a se vivificar e esseS ritarCos forem 
se multiplicando, de maneira a chantar o padrão de posse 
com intervalos menores, esse perigo, no meu ente-n-der, desa­
parece.-

Por outro lado, o relacionamento do Brasil com a Vene­
zuela nesse campo é mUito bom. A Venezuela, nobre Senador 
Maurício Coii"êa~ fez uma demarcação de terra dos seus lnano­
mami que correSponde a 9,6% do território venezuelano. A 
nossa, embora as comparações sejam relativas â superfície 
de cada país, corresponde a 1,1% do. teri'itóriO brasileirO. 
Assim, tenho a impressão de que esse perigo não existira. 
Mas o alerta de V. Ex~ deve ficar na consCiência de todos 
nós. 

Não sei se a outra parte da pergunta de V. Ex• teria 
escapado. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Não, era isso mesmo. 
Creio que essa última pergunta, V. Ex•, em síntese, já respon­
deu. Mas vou reprisar, porque çssa, realmente, é uma preocu­
pação que tenho. 

Há muito vem sendo alvo das minhas preocupaões a ques­
tão da demarcação dos limites territoriais -ao- Brasil com a 
Venezuela --V. Ext falou em marcos, mas não é o que sei. 
Acho que a Venezuela pretende, além dos_ marc_os, trazer 
a sua fronteira m-ais para dentro do território de Roraima 
-abrangendo uma extensa área que é pr6spera em riquezas 
mineraiS, por isso mesmo explorada por garimperios venezue­
lanos e brasileiroS", constantemente reprimidos por forças poli­
ciais de ambos os países, em ações unilaterais. 

Em novembro do ano passado tive que interceder junto 
ao MinistériO das_ Relações Exteriores, no sentido de que 
fossem libertados, como vieram a ser em fins de dezembro, 

d~z brasileiros que se encontravam presos desde setembro 
por militares venezuelanos, a pretexto de haverem ingressado 
ilegalmente em território estrangeiro, du seja; exatamente, 

- naquela faixa que. segundo as cartas cartográficas, estampadaS 
no Brasil, era considerada como integrarite do nosso Terri­
tório. 

Pergunto: dessa dúvida ainda existente sobre o exato limi­
te Brasil/Venezuela, quais implicações que po-dem resultar 
pará demarcação das reservas indígenas? 

- Segundo: implatada a reserVa Iallomami, as restrições 
impostas aos garimpeiros brasileiros, alijarido da região, não 
importará na facilít8ção a garimpeiros estrangeíi6s·e ao contra­
bando de ouro por quadrilhas estrangeiras_? Essa, realmente, 
a- Pieocupa:ção -que tenho. 

. O SR. JARBAS PASSARlNHO--(Ministro da Justiça) -
Pois não, Senador. 

Quanto ao problema de- marcos, eu me referi a eles por­
que os vi. Quando oficial do Estado Maior, fazendo a viagem 
nos 11 mil quilômetros de froriteira, que eram da responsa­
bilidade do Comando Militar da Amazdnüt, que iam do Oiãpo-:. 
que até Forte Pt1'ncípe da Heii'-a, Com a-Venezuela -tínhamos 
apenas mato; floresta densa, e a crítério do Governo brasileiro 
a limpeza em torno do marco. Não se via- tim outro mar..:o 
próxinio. As distâncias ·eram muito" grandes. -·-

AgOra é que começa a haver, como eu disse a V. Ex', 
marcos caracterízando, como se dizia outrora, na linguagem 
colonial, chantão de posse, então caracterizando a linha de 
demarcação. 

Na medida em que isso se transformai numa fronteira 
viva, evidentemente, o peiigo deixa de exi$tir. Existirão outros 
como os que existem· entre b Uruguai e o Brasil, Argentina 
e Brasil: contrabando, o descaminho. Isso já outra coisa. Mas 
relativamente a possibilidade, poi' exemplo, de mineiros vene­
zuelanos vire.m para o territó:do_qr_a~iJeiro, P.rimeirO, a demar­
caçao-do Parque Ianomami da Venezuela, feita pelo Presi­
dente Andrés Perez, atualmente. Lá, ele proíbe essa atfvidade 
venezuelana de garimpagem, pelo menos a garimpagem à 

-la diable. E do lado brasileiro, a interdição vai exatamenú: 
caracterizar aquilo que mostrei no final da minha Portaria: 
cabe à Funai. Porque ·colocamos lá "exceto as autoridades 
federais"? Justamente o Exér-cito, a Marinha, a Aeronáutica, 

-amanhã o MinistériO das Relações Exteriores, quem _for. Mas, 
fora 4isso, pode surgir a possibilidade de uma ação individual. 
Uma ação individual eu não teria dúvida. 

Até acho, nobre Senador, que os que nos contestam ago­
ra, nos trouxeram um novo tipo de contestação. Não vai adian­
tar nada essa demarcação: demarca e ela vai continuar violada. 
Bom, é um apriorismo trágicO, mas que pode ser responsável 
amanhã por algum tipo de procedimento ilícito individua­
lizado, mas não uma ação coletiva. Não tenho este receio, 
embora deva me lembrar de_ um conselho que me deu o Presi­
dente Castello Branco, aqui, nuriül-noite Chuvosa de úutubro 
de 1965. Eu estava preocupado com o problema da ~volução 
institucional do País e ele pôs a mão no meu ombro e disse": 
-·Vou lhe dar um conselho asiático: preocupe-se, maS não 
muitc.". É-o que-eu daria a V. Ex• _ 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Está bom, Ministro. 
Muitoobrigado. --

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador CéSar Dias. 
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O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR)- Sr. Presidente; 
Sr. Ministro, Sra. Senadora, SrS. _Senadores, V. Ex• nesta 
tarde é duplamente Ministro; Ministro da Justiça e Ministro 
do Legislativo. -Segundo a revista Quorum, o Senador é o 
Miriistro do Legislativo. 

Em face disSQ pergunto: por que V. Ex• não ouviu o 
Congresso Nacional para essa demarcação, principalmente 
o Senado, com·o qual V. Ex• sempre teve bom relacionamento 
e apoio nas intenções do Govefno? 

O SR. JARBAS PASSARINHOTMinistro cfa Justiça) _:_ 
Pela simples razão, nobre Senador,_ que eu não tinha nenhuma 
obrigação de ouvir o CongreS-so' Nacioital. -

A matéria que estamos tratando passa por· alguns manda­
mentos constitucionais~ O prünerro·é a dem3i:-cãçãó daS~ terras 
indígenas, quando elas são tradicionalmente ocupadas pelos 
índios; a segunda é quando se tratar da utilização das _terras, 
tem de ser ouvido o Conselho de Defesa Nacional; o terceiro 
é dizer que a faiXã"-de fronteira assegura a soberania brasileira; 
e, o quarto, que acrescentaria, é com o papel das Forças 
Armadas, onde está dito que elas são responsáv-eís pela defesa 
das instituições cofl.Sfifucioflàis da -lei e ·da ordem. 

Então, em nenhum momento a nós ca~_e~ia a obrigação 
de ouvir o senado da RepúbliCa e ó Coiigi.-essó~ E ·me espanta 
um pouco -se V. _Ex~ me permite- ó espantO.-_.:_ iíáo é bem 
o caso, estranheza apenas, que· depois de - pelo menos no 
GovernO Collor; df:Sde que estou nele -72 portarias demarca­
tóriãS- fertas-·sem que-ninguém viesse com o arg-umento que 
V. Ex~ veio ao-nieú. encontro: por cfue nãO foj ~uv!çlo_ o Con­
gresso NacioJlal? Porqu-e não_era O caso d_e ~ouvir o COnªesSo_ 
Nãcior~ar. ouanto-aser-wnlstro-ao LegiSiaiiVõ; eu-_não-enteiidi 
bem. V. Ex• disse_que fói a revistá. Co-snio? . . _ r. _: 

O SR. CÉSAR- DIÁS ::.._ Á revista Q~~rum, do Se~ado, . 
disse que o_ Senador era o Ministro do Legislativo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Deve haver alguma 
insinuação-que a -minha pouca inteligência não permite -alcan­
çar. (Risos.) 

O SR CÉSAR DIAS - Mas, Sr. Ministro, o ait. 48 da 
Constituição-; diz: · - · ,, · : · 

"Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificil.do nos arts_. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da Uriiãci, especial­
mente sobre: 

E aí cito _o inciso V. 
V- limites do território ·n-acional, espaço aéreo 

e marítinlo e bens do domínio da União;" 
Por isso que eu-ãcharia que o-Con-greSso-NãCiol13.1 deveria 

ser ouvido. -

O SR. JARBAS PASSARINHO -Ministro~ da Justiça) 
-Mas, nobre Senador, s_ó para dar um rápido aparte, V. 
Ex~ é um homem por quem aprendi a ter apreço pes~oal. _ 

O SR. CÊSAR~DlAS- Muito ob-iiiado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro~da~ Justiça) -
V. Ex~ é médico, e eu sóu tocador de tambor. Entre nós 
dois, talvez, as nossas opiniões em matéria de Direito devam 
ser remetidas aos mestres de Direito que eu citei, o que não 
impede que, o médico e o tocador de tambor possam de 
opin3r também. Até houve, aqui, no passado, um grande 
Senador maranhense, ·q.ue e·ra o maior Conhecedor de direito 

.eleitoral. Não era nenhum advogado, era um médico._ De­
maneira que respe~to o ponto de vista de V. Ex~, mas aCredito 
que pela assessoria_ de que me servi não se aplicaria, aí, a 
exigência a que V. Ex~ se refere. 

---O SR. CÉSAR DIAS - Dando continuidade a não ter 
ouvido o Congresso Nacional, analisando também .. o art. 20, 
da Constituição, por que não foi Ouvido o Consellio da Repú­
blica, as Forças Armadas e principalmente o ConSelho da 
Repúhlica, nessa demarcação, uma vez que atinge realmente, 
i3- soberania nacional? 

V. Ex~ explicou que nâo foi Ouvida. Eu gostaria de saber 
por quê? S~rá _ _que não tem ünportância, principalmente o 
comãndo das Forças Armadas na Amazónia, Sr. Ministro? 

O .SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
V. Ex• não quer ·encurralar um cororiel reformado contra as 
Forças Armadas da Amazônia? 

Por que não oUVir, Of.! o P~eSídéiiie' da Repú'hlica não 
ouviu o Conselho da República? Porque _o Conselho da Repú­
blica é o órgão suV:erio-r de ConsUiia çlo _Presid~nte da _Repú­
blica e dele partidpãm _..:_art. ~9\ ~a Consti~uiç-~?= · 

Art. 89. O Conselho da República é órgão supe­
rior de consulta do Presidente da República e dele 
Participam: 

I- o vice-Presidente da República; 
li- o Presidente da Câmara dos Deputados; 
UI -o Presidente do Seriado Federal; 

- -IV ---=--OS-lkhues-da maioria e d-a nünoriã-na-€-âmara 
_dos Deputados; 

V- as líderes da maioria e da minoria no Senado 
Federal; 

VI -o Ministro da Justiça; 
VII- seis cidadãos braSileiros natos, com mais 

de trinta e cinco anos de idade, sendo dois nomeados 
pelo Presidente da Repriblica, dois eleitos pelo Senado 
Federal e dois eleitos pela Câmara dos Deputados, 
todos com mandato de três anos, vedada a recondução. 

~Art. 90 .. Compete ao Conselho da República 
- -ptõnunCiàr-se sobre: -- --· ··· --·- - -

I- intervenção federal, estado de defesa e.c_stado 
de sítio; 

li -as questões rel~vante~ para à estabilidade das 
irtS-tituições democráticas. 

§ 19 aO Presidente da República poderá convo-
• Gàr Míilistro de Estado para participa{ da- ·reUi-tião do 

Conselho, quando constar da. pauta questão rÇ:lacio-
nada Com o respectivo Ministério-. --

§ 2? A lei regulará a organização e o funciona-
mento do Conselho da Repúblie3.. · 

Não é compatível? Ele não estava obrigado a ouvir o 
Conselho, a -pedir ao Presidente da República que convocasse 
o Conselho, como não estava nas atribuições do Conselho 
aquilo que caberia a mim como atribuição iridividual de Minis­
tro. Não há nenhuma discrepância. 
- Por que não ouvir as Forças Armaqas, dig~mqs? Porque 
eu ouvi o Gabinete Militar da Presidência da República que 
tem três subchefias; uma chefia do Exército, uma chefia da 
Marinha, uma chefia da Aeronaútica. E lá, inclusive, cabe 
à Marinha, no Gabinete Militar, o acompanhamento desse 
trabalho. V. Exqem razão. Poderia terouyido os três Ministé­
riOs. Posso adíatar a V. Ex" que _com o bom relacio~amento 
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que tenho com o·s MiniSti'OS Militares e com o Chefe do Emfa, 
que foi meu aluno. tive contatos com-eles. em caráter informal. 
Encontrei objeções. que -procurd desvanecer. 

O SR. CÉSAR DIAS- Sim. Sr. Ministro. Mas, o Conse­
lho de Defesa Nacional deveria ter uma parücipaçáO-eferiva, 
principalmente com base no art. 91, § J": Compettnto Conse­
lho de Defesa Nacional: 111- propor os critérios e condições 
de utilização~ .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Utilização ... Daí a mínha dicrepância com o nohre Sen-ador 
Epitácio Cafeteíra. ao qual já respondi. Não se trata de utilizar 
a terra, mas sim de demarcá~_la: saber .se ela é tradicion_almente 
ocupada ou não. Por isso é que não ouvimos, Sr. Senador. 
Respeito ã._opirtiãõ-do Senador E(>itácio CafdCira;como tam­
bém, a de V. Ex• 

O SR. CÉSAR DIAS~- Sr. Presidente, nós habilamos 
a região há maiS de 10 anos. Há mais ou menos_ H_ anos. 
ouvíamos os ruídos e a ress..onân_cia de nossa sociedade. i.nfor­
mando-nos que havia padres, religiosos íritcrnádOnais. falan~ 
do que iriam mudar o mapa da América Latina. criando a 
nação lanomami. _ _ 

Eu era Diretor de Saúde e, nessa época, particípe"i de 
uma das reuniões. Aquilo para mim era utópica. Mas, hoje, 
vejo nascer, realmente, a nação Ianomami. Se ela nasceu, 
foi demarcada. existe um território, daqui a alguns dias haverá 
um governo e quem o protegerá? Serão as nações m"ais ricas 
do mundo? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Não, Sr. Senador. Pcrgundo a V. Ex~: a sua preocupação 
se dá, também. com o Estado do P.ará? Fizemos- da demar­
cação da terra dos Ca-iaJ>ós, 1.800 hectares por índio. Haverá 
uma nação Caiapó titando parte do território do Pará, e o 
Senador Ozíel Carneiro irá Sé Voltar-contra isso; por exemplo? 
Haverá um governo Caiap6_ dentro do Estado do Pará? V. 
Ex~ e- poique os Caiã.pós estão no interiof dO Estado e os 
lano~amis na friJte_ii"a. Posso quase assegurar a V. Ex• -
e não diria ãté quando viver. porque talvez viva pouco mais 
-que, este País, em nenhum momento, qualquer das suas 
,forças, dos Poderes da República poderfa admiti_!_ uma exorbi­
tância inqualificávercomo essa, de querer faZer uma nação 
lanomami com governo próprio. Pode V. Ex' estar certo de 
que as balizas ·das nossas fronteirãS :j~--estào I à, garantidas 
pelo velho ExércitO· a que pertenci. E, CJuantas vezes vfpelo­
tões com 34- fuzis apenas, hasteando._ á ·bandeiia às 8 horas 
da manhã e a arriand_o às óhoras sem suprimento, sem as 
vantagens que hoje exisfem, das cOmunicações, -indo para 
o mato caçar macaco, para poder comer com pupunha, que 
V. Ex~ conhece, como homem de Roraima. E não aconteceu 
nada disso. Quando se fez aqui - é só pegãr documentos 
de jornais, revistas.=...._, disCurSOs neste-congresSO, em relaÇão 
ao PrOjeto Jari, quanto ao-perigo do encrave anlerica-no. nUnca 
admiti' que isso pudesse ser possível. Esta lá o Projeto Jari 
hoje, onde um visioriário-C_omo LudWi:g enterrou um hilhão 
de dólares de sua fortuna constitu!da de 4 bilhões e, hoje, 
apenas com o interesse bntsileiro e com a administração brasi­
leira, o Projeto, pela primeira vez, dá resultado positivo. Aca­
bou isso, nobre Senador César Dias, e lhe confesso a minha 
grande simpatia pessoal por V. Ex~ e entendo, como represen­
tante de Roraima, a sua preocupação também, porque sei, 
está faltando a pergunta que ainda não veio, é saber como 

se irá fazer a rearrumação da economia de Roraima a partir 
do momento em que o garimpo-se esgotar. 

Conheci Boa Vista antes de V. Ex~ chegar lá. Não havia 
nada disso: .. compra-se ouro'" ... vende-se ouro", era uma ativi­
dade normal. atividade pecuár'a e extrativista. que é típica 
da Amazónia. Como se dizia, a nossa sociedade da Amazônia 
era uma sociedade de cócoras. porque vivia catando a casta­
nha, cortando a seringueira para extrair a borracha, e essa 
era a nossa posição. Pois muito bem. Lá estava o quê? Uma 
forrageira de baixa qualidade dando um boi de 250 quilos 
que._espero que, agora. já tenha melhorado bastante. E af 
sim, nobre Senador, gostaria,d~~de logo, __ de _anteçipar a V. 
Ex~: entre o problema ianomami e o problema do Nordeste 
de Roraima com as fazendas de gado que lá estão há 200 
anos a diferença· é muito grande. Por isso insisto nas áreas 
tradicional e permanentemente ocupadas. Vou avançar isso, 
porque é perigoso, polêmico e tambéffi audaciOso, mas avanço 
isso_ em rel~ção, por ex:emplo'-à área dos Macuxis. já os consí­
d~ro aculturados. já houve Macuxis, lá, vice-prefeitos de muni­
cípios em convivência e coa-hitaçãp perfeita Com 9 chamado 
branco, que chamo de mestiço. E outro ponto. E diferente 
de uma floresta, que não se deve marcar. se ela é de maior 
ou menor superfície pela quantidade maior ou--menor de risco 
que possui. -Mas se aquele" é O ambiente em que a atividade 
cultural, a atividade social, a atividade fisiológica- no bom 
sentido é claro - dos índios. precisa conservar-se d~ _acordo 
com a civilização. Insisto f:m querer prestar a niinha homena­
gem a V~ Ex~ quando pretendeu me convocar mas diante 
das dificuldades do funcionamento do CongressO. eu me ante­
cioei também ao desejo de V. E;{'! 

O SR- CÉSAR DIAS ·- Parabenizo V. Ex•, mas não 
-estou bastante convencido, aliás. nem um pouco. porque os 
índios ianomamis não são nômades, eu os conheço, já convivi 
Com eles, existem subtribo_s_, _eles são guerrreiros entre !;i, eles 
sacrificam a criança do sexo feminino e eu não sei se antropolo­
gicamente é correto isolar esses grupos indígenas. Pelo que 
eu vejo, eles vão entrar em autofagia, porque são guerreiros, 
atacam outras tribos e eu vejo com certo ceticismo;com-muita 
incompetência e incoerência essa demai-caç;io· oríênti{dã- pelo 
Sr. Sidney Possuelo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça)­
Nobre Senador, não culpe o Presidente da Funai e sim a 
mim, que sou o seu superior. Se há, como falou V. Ex', 
incompetência, é minha e não dele. Ainda tenho em mente 
os velhos regulamentos do ExércitO: ó Comandante é o único 
responsável por tudo que se faz ou se deixa fazer na sua 
unidade. 

O SR. CÉSAR DIAS- Eu gostaria, como colega Sena­
dor, de sugerir a V. Ex• que fizesse uma revisão no trabalho 
do seu assessor. Muito obrigado. 

QSR, JARBA.S. J'ASSARINHO- (Ministro da Justiça) 
__:Eu_ convidaria meu eminente -colega Para termos _uma con­
versa fora do plenário - não entendam equivocadamente 
- onde trocaríamos idéias. Por exerhplo: eu não disse, em 
nenhum momento, que os índios são nômades. Disse que 
eles vivem num raio de três quilômetros para as roças que 
fazem; num raio de 10 para a restauração dessas roças; preci­
sam de espaços vazios para ações intertribais, o que n'áo signi­
fica nomadismo. 

Permita-me apenas estranhar a preocupação de V. E~ 
com a autofagia. O que eu posso deprender do raciocínio 
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de V. Ex~? Se os índios não viverem em contato com os 
garimpeiros, que eram os que estavam com- eles, eles vão 
desaparecer por autofagiã? Como saíra·m da vertente disper­
sara do Parima e vieram, há mais de mil anos, crescendo 
a sua população, independente da presença do chamado ho­
mem branco? ComO é que-.-a: pattfr ·do primeiro momento 
que eles tiveram corttato com o homem branco, sua população 
decresceu? Mil mortes de uma só vez. metade dos Catrimanes. 
Não vejo, portanto. razão para preocupação. 

Desculpe-me V. Ex•, mas· gostaria que estendêssemos 
fora do debate parlamentar uma troca de idéias. Posso afirmar 
a V. Ex~ que, se eu estiver equivocado, eu, que não consigo 
convencê-lo nem vencê-lo e parece que nem cansá-lo, ao me­
nos espero que V. Ex~ consiga algumas das três coisas comigo. 

O SR. CÉSAR DIAS - Não sei, Sr. Ministro. Existe 
muita preocupação. Acredito que devem demarcar as áreas 
ianomamis, nias não dar tanta terra para pouco índiO. Dever­
se-ia fazer essa interação com as áreas inanomamis da Veze­
zuela, para daí surgir, quem sabe mais tarde, a nação_.. mudar 
o mapa da América e perdermos uma das jazidas minerais 
mais ricas do planeta Terra, .como disse recentemente um 
astronauta que so_brevoava a nossa Gaia, como diz o s·r, Lut­
zenberger. 

Mas gostaria, Sf. Ministro, de dizer que a Funai deveria 
se preocupar com os caiap6s, que não têm nem onde plantar, 
e esquecer-se um pouco dos_ "marajás" dos ianomamis, que 
estão com muitas terras. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador ,Espefidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC) -Sr .. Presi­
dente, Sr. Ministro e Senador Jarbas Passarinho, Sr' Senadora, 
Srs. Senadores, gostaria de, em primeiro lugar, mais uma 
vez render a minha sincera homenagem ao tirocfnio à lucidez 
que formam o conteúdo e a essência da exposição do Ministro 
da Justiça nesta sua presença preventiva no seu plenário, no 
plenário que é a sua Casa. - - -

Percebi, quando vinha me aproximando desta tribuna, 
manifestação da bancada da ironia, que V. Ex~ muitO bem 
conhece ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Só de vista. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vltimarnente sÓ de vista, 
porque V. Ex~ está um pouquinho mais distante, já que a 
liderava muito bem aqui. 

Percebi que houve algum murmúrio quando para cá me 
dirigia. Sei exatamente qual é a origem do murtrtúrio, mas 
vou atribuí-lo a uma questão de latitude, e não a uma mitra 
questão atribuída pelo Senador Epitácio Cafeteira ao Senador 
Elcio Álvares. _ _ . -

Quero dizer que tive a satisfação e o privilégio de partici­
par, há cerca de três meses, de uma iniciativa da Assembléia 
Legislativa de Roraima, juntame-nte com outros SrS. Senado­
res. Não vou mencionar os Senadores de lá, vou mencionar 
o Senador Pedro Simon, o Senador Márcio Lacerda, o Sen-ador 
Ronan Tito. - -

A SI" Marluce Pinto- O Sr. Pedro Simon. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -·Já falei. 

_ O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro c[e Justiça) -
É uma questão de acento na frente ou atrás. 

O SR. ESPERIDIÃO AMÍN - Como ele nãÓ está pre­
sente, eu vou acentuar paroxitonamente. 

E tive, então, a oportunidade de sentir no seio da socie­
dade local de Roraima a preocupação que antecedia a demar­
cação anunciada pelo Ministério da Justiça e pelo Presidente 
da República no dia 15 de novembro passado. 

Não pretendo aqui estabelecer um juízo, que seria certa­
mente precipitado e superf1cíal, a respeito da questão. Tenho 
participado no Senado de uma discussão apaixonaníe- acerca 
de como nós que chegamos ao-limiar do século XXI sem 
termos alçado a condição de uma Nação desenvolvida deve­
mos enfrentar a questão indígena. Ten~o participado da rebel­
dia, da rebelião dos amazónidas, que não se conformam com 
a evídente intromissão da chamada opinião pública interna­
cional, que é muito pouco públíca, posto que se pode até 
localizar os focos que disseminam boa parte do conteúdo dessa 
chamada opinião pú_b~ica intem~cic:fnal. Daqui desta tribuna 
-:- exatamente desta tribuna fisicamente ~ denunciei o pro­
jetq 4e_leí de iiliciativa de alguns senadores americanos, inclu­
sive do Senador Edward Kennedy, datado de 21 de março 
deste ano, que é o corolário deste propósitO de intromissão 
no caso do Governo americano e; mais, do país dos Estados 
Unidos da América do Norte em questõeS indígenas predomi­
nantemente brasileiras. 

Como seu admirador e amigo, ~qnfiando, da maneira 
mais íntegral, na honestidade do juízo que V. Ex~ aqui expen­
deu e acreditando na honestidade da convicção de V. Ex•, 
gostaria de fazer duas perguntas de natureza político-nacional, 
para não dizer nacionalista. · -

- Houve ou não- e se tiver havido qual a-dose de interre-
iência efetiva que essa circunstância pode ter provocado -
uma ameaça de autodcmissão com ruído, que certamente seria 
internacional, do Sr. José Lutzenberger, prioritariamente,- e 
secund_ariamente do Sr. Possuelo nas horas que antecederam 
ao anúncio da portaria. Houve ou náo essa ameaça de autode-:­
missão, de exoneração, portanto? Se tiver havido essa ameaÇa, 
qual o grau de interferência ciue isso pode ter provocado na 
decisão anunciada ou pelo menos na marcação da data da 
demarcação? 

Segunda pergunta, que organizações não-governamentais 
e que organizações governamentais engajadas na Rio-92 expri­
miram expressamente influência na decisão do Governo brasi­
leiro? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça)­
Nobre Senador, tantos anos já se passaram, tantos anos quan­
tos aqueles que me fizeram chegar a Florianópolis e ver V. 
Ex~ tão jovem - ainda é jovem hoje ..,... sendo graduado 
em Direito, e eu praticando a imprudênçia de s~r seu para­
ninfo. 

--0 SR. ESPERIDIÃO AMIN- Para honra nossa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Vejo que aquele brilhante aluno continua a trajetória do bri­
lhantismo cintilante. 

O SR. ESPERIDIAO AMIN - Segundo alguns, só por 
fora, Ministro. -

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Eu não estou entre os alguns, mas já disse algumas vezes 
que, entre as cabeças brilhantes, a de V. Ex~ pontifica. Mas, 
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ainda assim, vejã, noore-senadO--r,- que a colocação-que me 
faz me permite a resposta dentro do princípio que levantou, 
que admite que seu velho Colega aqui é um h_omel1) que 
responde com honestidade às questões que lhe são formuladas. 
Pode até estar equivocado, mas foi a mesma colocação que 
me fez o nobre Senador pelo Maranhão. S. Ex" acha que 
estou convencido ·cte que fiz o que era justo fázet. Essa, pelo 
menos, é uma homenagem. Não acho que só estarll).os conven~ 
cidos justifique qUalquer coisa. 

Até em tempos passados, não muito passados, próximos 
aqui da República, nos momentos de dúvida c de angústia 
institucional, cheguei a dizer a uma pessoã que o rato de 
alguém morrer por· u-ma-causa-- já dizia um e_scritor inglês 
--não significa que a causa é boa, m~s. pelo menos, que 
é coerente. 

Ora, quando V. Ex~ começou me elogiaf!do, não pensei 
em V. Exa, mas em alguns grandes senadores, com os quais 
convivi nesta Casa, qUe vinham do egresso_ PSD: Capanema, 
Amaral Peixoto e outros mais. Amaral Peixoto que dizia que 
uma reunião só de deve fazer quando já está previamente 
decidido o que se vai nela concluir; Tancredo Neves que dizia 
que uma carta só pode ser enviada quando já se sabt.: qual 
a resposta que se vai receber. E havia uma frase, nessa ocasião, 
muito comum. Dizia-se que o PSD, em debate, tinha um 
princípio: ele mandava as flores e depois ia ao enterro. Quando 
o Senador mandou as flores, cu preparei o meu enterro. Mas, 
felizmente, parece que não é desta vez que vou _ser inumado. 

Em primeiro lugar, posso lhe dizef, com absoluta segu­
rança: se o nobre Secretário do Meio .Ambiente, que tem 
pontos de vista ecológicos que a Nação sabe e_ que não são 
iguais aos meus, ameaçOu, ou-pretendeu ameaçar, nenhuma 
influência teve sobre mim e sobre o Piesidente da.Rf:.pública. 
Nenhuma. Vou mais longe. Como os jornais não" m'entem, 
mas podem se equivocar, houve quem publicasse que ele disse­
ra que se até aquela data - daí, talvez, a _pergunta .de V. 
Ex~ - não tivess-e havido a decisão de demarcar as terras 
dos ianomamis, na Superfície que ele"-queria, S. Ex~ irlã em­
bora. 

A mim ele negou, e ainda disse: 

"Mais uma vez - porque diziam que eram os 
militares e o Ministro JarbaS Passarinho - querem 
fazer intriga entre nós". Ao que respondi: "Estou vaci-
nado, Secretário." -

De parte do Presidente da Funai nunca receOi uni siilal 
sequer nessa direção, nunca. Ele apenas, naturalmente, fiCoU 
de saída um pouco molestado e até muito preocupado, porque 
quando me trouxe o documento pronto, já com a minuta 
da portaria declaratória que eu não fiz, e mandei reestudar 
o assunto, ele, então, pensou - como dentro da Funai se 
difundiu- que eu era um instrumento contrário aos interesses 
da Funai na demarcação dessa área. 

Não sei, alguém está admitindo que o principal instru­
mento favorável a isso foi o Ministério das Relações Exteriores 
quando se declarou favorável à demarcação. 

Não quero tirar a giória de ninguém, nobre S_enador Espe­
ridião Amin, mas se não tivesse eu aprofundado essa matéria, 
com essa coragem qüe! aqui já me atribu(ram, com es~a honesti­
dade de propósitOS, fenho a impressão que não teria_ sido 
fácil chegarmos a 15 de novembro com urna solução consensual 
com o Presidente da República. 

Então, não houve interlerência na decisão e, se houve, 
foi inteirainente descabida. Mas, garanto qUe nãO houve. 

---Segundo, alguma organização não-governamental que 
participa da Rio-92 se expressou a respeito do assunto? Não. 
Nada. Nem por escrito_, nem verbalmente, através dos órgãos 
de comunicação de massa que eu leio. Agora, preocupa-me, 
sim,- um pouco, o que V. Ex~> começou a dizer. com o que 
e_stou inteiramente solidário, se me permite a solidariedade. 
E quando eu vejo determinados Senadores americanos, que 
agora mesmo se apressam a mandar telegramas de cumpri-

--m.entos, que foram ao Banco Mundial, através de repre~cn­
tantes dos Estados Unidos, para tentar coagir aquele Banco 
-e o Banco lnteramericano muito mais, porque este depende 
muitO maiS -dos Estados Unidos - ;:t. que deixasse de fazer 
empréstirilOs até para esgoto da cidade de Belém. soh o funda­
mento de que estávarilás tratando mal os índios e estávamos 
desmatando a floresta amazônica. Não me impressiono com 
eles· a não ser no sentido negativo. V. Ex·.o citou Ted __ Kcnnedy. 
Não tenho o direito hoje, con1o Ministro da RepÚblica, ernho­
ra o Senador César Dias me Chariiil.SSe de Mfnistro do Legisla­
tiVo, de e_xpender o pensamento que tenho aqui na hoca, 
poique aí provoCo um probleina de Executivo. Mas basta 
analisar a trajetória de qualquer homem púhlico para se chegar 
a uma conclusão. 

Anatole France contava que na Grécia antiga houve um 
torneio c ganhava o prêmio aquele que fosse o prinldro a 
ver o raio de sol. Todos se voltaram para o levante, para 
as areas niãiS altas, para os morros, para as montanhas, para 
o que fosse. Um grego a_penas yoltou-se para o poente e 
foi o primeiro que viu, porque Viu o- raiO de sol refletido 
no poente e náo no nascente. Então ele tirava essa conclusão: 
se alguém quer tirar uma idéia completa do futuro de um 
homem, olhe para o seu passado. 

~ ~O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Só desejo agradecer aos 
esclarecimentos do Min"istrõ -Jã.ibas Passarinho e dizer que 
não apenas como seu· companheiro de Partido orgulho-me 
de sua atuação, mas também como seu afilhado paraninfado 
- vai fazer Vinte e um a-nOs _:também me orgulho muito 
-e gostaria de dizer que fico absolutamente ciente de que são 
retas·e- preCisas as suas informações. 

Creio, finalmente, que nós todos, brasileiros, e o Senado 
e o Congresso, em particular, devemos atuar convergente­
mente para evitar que países, sociedades que não têm nenhu­
ma autoridde moral para nos admoestar. .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Muito bem! 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ~"'.nem para nos -advertir 
_ou nos impor sanções o façam. Até_denunciei aqui a sanção 
da quinta-feira santa deste ano, 29 de março, que o BID 
nos impôs, bloqueando recursos da ordem de trezentos e cin­
_qüenta milhões de dólares para obras de saneamento básico 
em partes de nosso País afetadas pelo cólera. Neste caso, 
daqui apresentei uma proposta de voto de protesto contra 
os soldados da banca, que pretendem, parodiando Clemen­
ceau, alçar ã condição de soldados do ideal, que não são. 

Quero congratular-me com V, ;Ex~ e dizer que esse é 
um tema realmente complexo e que fiquei _satisfeito com as 
.respostas que o nobre Ministro deu às minhas perguntas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) _:_ 
Muito obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 



Novembro de 1991 DIÁRIO DO ClJNGRESSO NACIONAL (Secão 11) Quarta-feira 27 8287 

O SR. JÚLIO CAMI,'OS (PFL- MT)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Sr~ Senadora, Sr. Ministro, represe-nto um 
Estado que tem treze milhões de hectares de reservas indíge­
nas, o Estado de Mato Grosso, c cuja população indígena 
é de seis mil índios, havendo, portanto, uma área per capita 
para os índios, do mamando ao caducando, de cerca de dois 
mil hectares~ E vendo a recente demarcação das reservas iano­
marnis no Estado de Roraima, que tem cerca de 230 míl Km2, 

ou seja, 23 milhões de hectares de área, verifico que aproxima­
damente 5 milhões e 200 mil hectares desta área forãm desti­
nados à reserva íanomami - o restante da área dessa reserva 
pertence ao Estado do Amazonas. Mas, com outras reservas 
existentes naquele Estado, soma-se cerca de sete milhões de 
hectares para alguns milhares de índios que vivem no antigo 
territóriO e atual Estado de Roraima. 

Preocupo-me muito com essa volúpia de ampliação siste­
mática das reservas indígenas no nosso País. 

Fala-se tanto em reforma agrária; fala-se tanto em proble­
mas dos sem-terra, e diariamente, vejo no Diário Oficial, con­
vênios do Incra mandando desapropriar terras, pagando TDA, 
pagando preços, até certo ponto, absurdos, como ocorreu 
no passado, quando uma área de terra de 5~ categoria, chama-­
da gleba Tibagi, foi desapropriada em Mato Grosso, na gestão 
do então Ministro Dante de Oliveira, por alguns milhões de 
dólares, e lá não há, hoje, nenhum posseiro sequer. Preocu­
po-me com essa fome indiscrímínada da Funai em querer, 
cada vez mais avançar sobre terras que poderiam ser muito 
bem ocupadas por trabalhadores sem terras, neste País; preo­
cupo-me pela situação das reservas minerais não exploradas 
nesse imenso território indígena, não só no Estado de Mato 
Grosso, como agora, lamOem, nO EstadO de Roraima. E per­
gunto a V. Ex~: será que a criaçãO dessa monstruosa reserva 
indígena ianomami que, segundo informações de Parlam~n­
tares dos dois Estados atingidos é de cerca de 9 milhões de 
hectares para uma população indígena de pouco mais de 5 
ou 6 mil ianomamis - não sei se o censo realmente registra 
esse número - será que essa situação não vaí in viabilizar 
esse pobre Estado, recentemente criado no Norte brasileiro? 
Sabemos que Roraima é um Estado pobre, ainda muito depen­
dente do Governo -Federal. É um Estado que está engati­
nhando, para ter seu progresso, seu desenvolvimento, rece­
bendo brasileiros dos mais diversos Estados_ da Federação, 
até mesmo gaúcho Já da ponta final do ~rasil_ já- está lá no 
ex· Território e hoje Estado de Roraima. PreocUpa-me a possi­
bilidade de a criação dessa grande reserva inviabilizar esse 
Estado. E pergunto: qual a compensação concreta, séria, deci­
dida que o Governo Federal dará ao recém-criado Estado 
pela criaÇão dessa reserva; pela usurpação de 5 milhões e 
200 mil hectares de terras -que·foi feita por essa Portaria, 
por esse Decreto, recentemente assinado? Qual a segurança 
que essa área terá de que será realmente medida, demarcada 
e fixada como reserva indígena? Estou cansado de ver terras, 
que se diz de índio, totalmente abandonadas, totalmente ex­
ploradas, invadidas, sem segurança alguma, sem nenhum ves­
tígio da presença da Funai, que é um órgão Com pouca estru1 
tura. Mesmo que os servidores da Funai se esforcem aâ máii- -
mo ela não dispõe de estrutura material, financeira, para admi­
nistrar esse grande património de terra. A Funai tem hoje 
mais terra do_ que o Incra; mais terra do que qualquer órgão; 
mais terra do que as terras de fronteira; Qual a segurança 
que o Governo Fernando Collor de Mello oferece de que 
esse não será um decreto a mais para satisfazer, talvez, a 
opinião pública nacional? Concretamente eu gostaria de saber, 

qual a real compensação que o Governo Federal concederá 
ao Estado de Roraima por essa medida recentemente tomada? 

Q SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Nobre Senador Júlio Campos, a minha pequena experiência 
neste Plenário me induz, agora, a fazer urna pergunta a mim 
mesmo. Fui Líder de Governo aqui por dois anos. Defendi 
o Gover_no numa estreita faixa, _on_de procurava c0mpensar 
os ataques: a ira jupiteriana de um Paulo Brossard; o raciocínio 
lógico, preciso, de Roberto Saturnino; o discurso permanente 
de um Franco Montoro;_ e, paro aqui para não ofender àqueles 
que não citei. Mas,_ quando vinha um Ministro ao Senado, 
de um modo geral inscreviam-se à Mesa aqueles que vinham 
falar a favor e os que vinham falar contra, alternadamente. 
Vejo que meu prestígio é tão fraco, que estão todos se expres­
sando contra, mesmo b_eios companheiros e correligionários. 
Júlio Campos, homem afável, um admirável administrador 
de urna terra difícil, que lembra, acima de tudo, Rondon; 
e, lembrando Rondon, lembra índio ... Senador Júlio Campos 
diz: "essa monstruosidade, essa usurpação" ... E se refere a 
uril decretO ... MiniStrO não edita decreto; logo, não foi decre­
to, porque seria do Presidente da República, foi portaria. 
Então, monstruoso e usurpador sou eu. Começo a responder 
a V. Ex• 

O SR. JÚLIO CAMPOS- É umapena ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça)­
Que eu responda, ou que seja ... 

O SR. JÚLIO CAMPOS- Não que V. Ex• tenha sido 
um usurpador. Não acredito que assim o seja. Sob meus pro­
testos! 

.. O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -,­
Nobre Senador Júlio Campos, em primeiro lu_gar, Roraima 
viveu durante muitos anos e até o começo da década de 70 
sem a presença dos garimpeiros. 

Eu talvez seja mais veterano na freqüência às plagaS rorai­
menses do que alguns que agora estão com a maior categçria 
e a maior justiça representando aquela terra aqui. Vi pratica­
mente nascer, desde a primeira -denominação de Território 
do Rio Bra_nco; desde o movimento realmente invulgar de 
um estadista que foi Getúlio Vargas, a quem, muitas vezes, 
injusta~ente ataquei, quando da ocupação da Amazônia em 
que usou o sistema da repartição da superfície amazônica 
por territórios. Mato Grosso reagiu e não deixou sair, mas 
a Amazônia deu Guaporé, hoje Rondônia; deu Rio Branco, 
hoje Roraima, deu Amapá e essa área toda se desenvolveu 
de algum modo mais rapidamente do que se desenvolveria 
se fiCasse presa aos Estados anteriores. 

O que havia em Roraima ao meu tempo de Oficial do 
Estado-Maior, visitando era a garimpagem de diamante, já 
na- proximidade da fronteira com a Venezuela, porque na 
geologia sabe V. Ex~ que lá que era uma área de arqueano, 
então, se arqueano, evidentemente não se poderia procurar 
lá petróleo, mas procurar-se-ia, como se procurou, riqueza 
rtiirferal dessa natureza, urna província metalogenética, sem 
dúvida. 

E, ainda há pouco, dei uma resposta aqui: o problema 
do nordeste de Roraima é a pecuária, a pecuária era o sustentá­
culo. Mas, a pergunta que ainda não me foi feita, por uma 
cortesia, por um cavalheirismo dos meus colegas e pares do 
Senado, é: o que é que você vai fazer, Jarbas Passarinho, 
com 40 mil garimpeiros que vão sair de lá? Vai haver autofag!a

1 
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como_ dizia ãinda h3 pouco o nobre represent~nte de Rorai!na, 
referindo-se aos_ índios ianomamis. Com a falta dos garim­
peiros, vão ficar eles livres das doenças, ou, ao contrário, 
com mais doenças, porque não eStão em cOntato com os garim­
peiros? Para onde vão esses garimpeiros que vieram, muitas 
vezes, de Serra Pelada, do Pará, de outros lados, como da 
área de São Félix do Xingu? Onde o ouro apãreça, haverá 
corrida para o garimpo. -

É claro, tenho problemas aqui. 
Leria para V. Ex", se me permite o Presidente, e para 

não ultrapassar o limite do meu tempo, o que recebi da Asso­
ciação Coinel'dal e Industrial de Roraima. Ainda há pouco, 
o nobre Senador Esperidião Amin se referiu, aqui, a um en­
contro em Roraima. 

O que a Associação quer, o que fala -aqui no documento 
que me manda? 

Ela quer que seja mantida a possibilidade da exploração, 
em Roraima, da área das savanas. Aqui eslá, fala Inácio Lopes 
de Magalhães que fundou a primeira fazenda particular de 
gado na região. Ningu~m fundou fazenda na floresta. Essa 
história de fazenda da floresta é no sul do Pará,, foi quando 
se inventou üma ·ocupação da Amazônia à pata do b_oi, derru­
bando a mata e a lenha para fazer, ilusoriamente, a construção 
de campos, de pastagem, para, em três anos, estarem prejudi­
cados. Nem todos, mas a grande maioria provou isso. São 
quase dois séculos de_ convivência pãCíficâ. Sâ_õ. Mas não são 
dois séculos de convivê nela pãcífica entre Os -Chamados garim­
peiros e os ianomãmis. Eles pedem aqui o quê, para m:int? 
Pedem exatamente que eu preserve essa área, que é a área 
deles; esse é o pedido de Roraima. Acho que aí eu tenho 
o compromisso de ir ao encontro dessa área, se~ violar o 
preceito constitucional, porque o que nã-o for terra tradicio­
nalmente, permanentemente ocupada por uma entidade indí­
gena, que esteja isolada da atividade da chamada civilização 
branca, eu devo defender. Fazendo ao co-ntrário, ela se articu­
lou, ela se miscigenou, eu tenho essa possibilidade. 

Por outro lado, o nobre Senador César Dias, manda-me 
a cópia de um telex que passou ao Presidente: 

"Tomo liberdade enviar Ministro amigo teor telex 
encaminhei ao Presidente Fernando CoUor de Mello. 
Rogo a V. EX' protelar para após melhor avaliação 
de sua conceituada equipe assinatura de decreto-lei 
criando área indígena no Estado de Roraima, ~:vijando 
assim futuros conflitos entre fazendeiros radicados há 
mais de cem anos com índios locais." 

Não há na delimitaçãO dessa terra conflito entre fazen­
deiros e índios. Haverá se nós formos para a área dos macuxis 
e resolvermos lá, também, fazer uma delimitação e colocar 
para fora os que estão há 200 anos explorando a área da 
pecuária. 

Vejo o aviso do nobre Pr~sidente, com essa cor vermelha, 
que não é do meu agrado, que devo dar-lhe a resposta final. 
Isso talvez agrade aos nobres Senado~es e, particularmente, 
â Senadora Marluce Pinto. 

A compensação que o Presidente ~ollor pretendeu dar 
- e dará - nãO é €iatamente- a de quem tem Ul11_ problema 
de ccrnsciência e deve, em conseqüência; reparti-lo em pleitos 
diferentes, mas é a compreensão verdadeira de que aquela 
área precisa de alternativas para não perecer. Uma delas seria 
a criação--de uma franquia para comércio internacional na 
área do Parima, medida que nasceu de um projeto da Câmara 
_e gue foi, aqui, objeto de um substitutivo da Senadora Marluce 

__ Pinto, aprovada pela Casa e sancionado pelo Presidente, com 
um único veto. 

Disse-me o Secretário Egberto Batista que esse veto não 
implicará, absolutamente, na diminuição do esforço que se 
fal-á de enriquecimento da área. Garante ele que estaria pronto 
para provar à Senadora Marluce Pinto que isso -é verdade. 
Mostraria ainda mais; que como está - que isso não- incite 
os amazonenses- sancionado o projeto de lei, ele é melhor 
para a troca de comércio do que a própria Suframa pode 
fazê-lo. Talvez seja essa a única explicação que posso dar 
a V. Ex~ com os meus mais respeitosos cumprimentos. 

O SR- JÚLIO CAMPOS ~Muito obrigado, sr. Ministro. 
Espero que realmente o Governo do Presidente Collor dê 
a Roraima uma compensação por ter criado uma grande res_er­
va lá. 

Sou a favor da criação de reservas, Ministro; mas não 
com o exagero corri que foi feito. Que rrie desculpe a fome 
da Funai, mas ela foi com muita sede ao pote. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Não há problema de fome; há problema sem saber, como 
eu disse há pouco, se a terra é compatível com a vida do 
índio, com o Folkways, co-m os costumes do índio e não com 
0$ nUmeres que e_les têm lá. 

E!.t gOstaria de Pedir a V. Ex~ um __ esforço de patriota, 
que V. Ex~ é~ quem admiro tanto, de homem de Mato Grqsso, 
mas que já foi Mato Grosso com Mato Grosso do Sul fazendo 
parte da sua terra. E os caioás'? E o suicídio daquela gente? 
Sete mil índios em três mil hectares, matando-se, prostituindo 
as:· índias, servindo de bóia-fria. E não _haverá alguém que 
se levante? Como, se temos que fazer expropriações de fazen­
das? 

Dói em mim, não na minha consciê.ncia exatamente, mas 
me dói verificar que uma nação cornõ essa, que é a nação 
guarani, a nação mais fraterna, mais dócil, esteja sendo sacrifi­
cada pelo suicídio coletivo que se faz lá. E este ano é maior 
o número do que foi no pico do suicfdío de 1986. 

Tenho certeza de que o ex-Deputado que conheci e admi­
rei tanto, o Goveinador brilhante que foi na sua trajetória 
de Executivo, o Senador que honra esta Casa tenha também, 
ao lado da preocupação com o excesso de terra para os iánoma­
mis, a preoucupação com a pobreza, pequenez de rerra para 
os qUe se tn3tam -põi"que não -fênl do que dela viver. 

O SR- JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. E vamos 
.recomendar ao Governador Pedrossian que ajude o Ministério 
da Justiçaa tomar providências para evitar que essa dificuldade 
em que vivem os guaranis no Mato Grosso do Sul, porque, 
em Mato Grosso, temos muita terra e, se precisar de mais 
terra para os índios, haverá. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
E não depende só do Governador Pedrossian. CreiO que do 
amigo de V. ExL 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Consulto V. 
Ex~ se deseja uma suspensão dos trabalhos por cinCo minutos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Sr. Presidente, se é por questão biológica, não. (~ísos.) 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro f- Concedo a 
palavra à nobre Senadora Marluce Pinto. 
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A SRA. MARLUCE PINTO (PTB - RR) -Sr. Presi­
dente, nobres colegas Senadores, meu nobre JyJinistro.Lreal­
mente fiquei a óilvir muito e, como é do conhecimento de 
V. Ex\ algumas vezes segui ao seu Ministério para tratar 
desse assunto. 

Em se tratando de Roraima, em se tratando da desvan­
tagem para o nosso novo Estado, é muito difícil, mesmo em 
se tratando de um Ministro que tem tido tanta condescen­
dência para com ·a nosso Estado, principalmente para com 
o Governador Ottomar PintO e para corit ã niitiha pessoa, 
aceitarmos de bom grado essa situação. V. Ex~ .fala: a Vene­
zuela demarcou e só- atingiu 1% do seu território. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Minfstro da Justiça) -
9,6% do seu território. 

A SRA. MARLUCE PINTO - 9.6%. E o Brasil pare· 
ce-rne que 1,5%. -

Mas, acontece que o nosso Estado de Roraima foi atin~ 
gido em vinte e_ ciilco por ~nto;- _ _ _ _ _ _... . . -

Eu tespeito a ConstitUiçãO, porque nao podena de1xar 
de respeitá~la quando fui uma das que a assinou como Consti_~ 
tuinte. Porém, o que mais me -preocupa,sr. Ministro, porque 
com o regime que está -para ser mudado do nosso País. a 
forma de aoverno, que todos nós, Parlamentares e brasileiros, 
temos a c~rteza de que esta será a última vez, prinCipalmente 
pelos tempos que nó_s vamos ter, do regime p~esidencialista. 
Porque, pelo que se vê, a partir do novo Pres1dente que for 
eleito, e de acordo com a nossa Constituição, nós vamos ter 
o regime parlamentarista. . · --- . 

Hoje,"temos um Ministro da Just1ça que conhece multo 
bem como procedem nas fronteiras os militares, e que_ sabe_ 
de todas as divergências e dos perigos que nós corremos quan­
do lá não estiverem sendo guarnecidas por militares. Eu falo 
isso, ffidcpcndente do meu marido haver sido_mmtar. O .que 
irá acontecer, se algum dia os militares saírem das (ronteuas, 
e nós, civis, tivermos que ocupar os seus lugares sem_ a expe~ 
riência deles? . . . - . . -

Então, eu ainda tenho uma grande dúvida, Sr~ ~inistro, 
de não ficar delimitada aquela área que tanto foi questionada 
pelos próprios militares. Os militares das Forç-a.s Arf!Iadas, 
no início dessas discussões, muito debateram para _que flcass_e, 
pelo menos, uma área de 150km de f.r~nteira. Setá _que depOis, 
quando jà não for mais V. Ex~ o Mtmstro ?a Justiça, qu.~ndo 
já os· militares não flverem _total acesso aquelas frontetras, 
essa portaria que hoje está p_ré7ah:~cendo, poder~se~á, em ai~ 
gum momento, estabelecer uma guarnição em qu3:lquer uma 
daquelas fronteiras? Essa é m-inh.a dúvida. E é ISSO que o 
povo de Roraima e o povo brasileiro temem, porque o povo 
de Roraima realmente foi muito sacrificado. 

· Hoje, somos políticos. Estamos aqui conversando cons~ 
tantemente com os ministros da área militar e V. Ex~ sabe 
bem que já estive com o General Agenor, com o próprio 
Presidente da República e com V. Ex~, in~meras vezes. E 
sabemos bem que se todas as leis existentes em nosso Pafs 
fossem cumpridas na íntegra muitas coisas nãó- teriam aconte-
cido e vão acontecer. - -

Então, Sr. Ministro, s-inceramente, teilho essa dúvida. 
V. Ex~ falou que próximo à fronteira, a 20km aproximada­
mente da fronteira existem as malocas. Mas sendo essa área 
demarcada corno área indígena, tanto os militares quanto os 
índios poderão lá permanecer, princi_palmen!e os índios, 9ue 
já vêm habitando há tantos anos tao próx1mo à fronteira, 
ainda mais que não têm condições de se defender. E a perma~ 

nência: dos militares lá pressup6e a defesa náo só aos ianoma~ 
mi, com a todo o.povo brasileiro. -_ _ -· 

ConVivi com os índios, c_am!nhei muito por:_ aquelas malo­
cás, quando fiqueí em Roraima apenas à frente do Social, 
de 1979 a 1983. São pessoas totalmente desamparadas, que 
não podem se defender, ignoram quais são os _seus direitos. 
A defesa maior_ vem de terceiros, e s_ei que nós mesmos, 
como autoridades, temos por obrigação, não só por lei, até 
por ato humanitário, defendê-los, porque realmente são inde~ 
fesos. 

Entendo, Sr. Ministro,_ que com a coerência, a capaci~­
dade, o conhecimento de V. Ex\ que mesmo hoje na reserva 
não deixa de ser um militar, vamos preservar aquela fronteira. 
Determinando por lei que tenha área de fronteira_para a_defesa 
do nosso povo, os ianomami poderão viver muito bem. 

E digo mais: não é para acusar a Funai, mas quem dá 
guarida, quem defende, quem mata a fome dos ianomami 
são os militares. Já fui várias veze~ este ano e o anterior, 
até como Deputada- por causa dos trabalhos da Calha Norte 
- e O que vimos, e tenho visto sempre, são as esposas dos 
militares que vão às casas dos índios ianomami e os assistem 
dando orientação quanto à higiene, gestação, educação, ensi­
nando~os a ler e a escrever. São também os própdos- índios 
militares que tratam deles. 

V. Ex~ sabe muito bem que, dadas a distância e as dificul­
dades de acesso e até mesmo a falta de verbas, não há condição 
de a Funai assistir, na: totaiidãde, a carência âos nossos índios. 
Não quero dizer que seja por culpa do Presidente da Funai, 
mas é preciso que se tenha muito_ cuidado com certas informa­
ções trazidas por funcionários da Funai. 

V. Ex• falou, agora, da conquista da área de livre comér­
Cio. Apresentei o meu substitutivo, porque fui informada pela 
Secretaria do Desenvolvimento Regional que o projeto origi~ 
na! seria vetado. Quando julgava que não fosse ter nenhuma 
intervenção contrária. tive tohil interferência pOTpa~rte--da 
Funai. Os nobres colegas ãssiS:tüain, na Comissão de Econo­

-mia, o meu_ amigo Eduardo Suplicy se pronunciar contra, 
por uma carta que havia recebido exatamente da funcionária 
Ida, que V. Ex~ tanto mencionou na sua exposição, dizendo 
que Pacaraima era área indígena. 

V. Ex~ falou da_dificuldade de se retirar malocas, -quando 
na fronteira existem índios. A nossa dificuldade, comO rorai~ 
men_ses, é retirar -m-ais de quatro mil habitantes da Vila Paca~ 
raima, quando Já existem urit quartel, colégio de segundo 
grau, posto de saúde, representações dos escritórios da CAER 
e. da SER. A Funai achava que era área indígena, e por isso, 
quase vi o meu substitutivo preJudicado - por causa das 
informações. - -

Quando o projeto foi para a Câmara dos Deputados, 
composta de 503 membros, tive muita difiCuldade em obter 
lá a sua aprovação, pois com a renovaç-ã<r em--dois terços 
daquela Casa, muitos Deputados não me conheciam, diferen~ 
temente de eu solicitar a aprovação dos 81 Srs. Senadores, 
que convivem diariamente comigo. 

O SR. PRESfOENTE (Dirceu Carneiro)- (Fazendo soar 
a campanhia) Senadora Marluce Pinto, lembro a V. EX~ que 
o seu tempo' está esgotado. 

A SRA, MARLUCE PINTO - Vou encerrar, Sr. Presi­
dente. 

Tenho certeza de que du_rante a gestão de V. __ Ex3 c do 
Presidente Fernando Collor de Mello - Sua Excelência já 
se comprometeu não só co:migo, mas também com outros' 
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parlamentares e principalmente com o Governador de Rorai~ 
ma- o meu apelo será ouvido. Vamos deixar as nossas fron~ 
teiraS defendidas pelos nossos militares, que já -têm prática. 
Não se trata apenas do prohlcma da garimpagem, mas também 
do narcotráfico- prohlema este existente em muitas frontei-. 
ras. Graças a Deus, nas duas fronteiras de Roraima, com 
a Guiana e com a· Ve!lezuela: não fiVeinos questões dessa 
ordem até hoje, e é is_s_o-que queremos preservar. 

Muito obrigada, Sr. Ministro da Justiça e Sr. Presidente. 
Pedimos desculpas por haver ultrapassado o meu tempo. Po­
rém. como representante de Ror~ima; temos mu"if3- preocu- · 
pação, não pelo t~_!!l_e_o do _nosso mandato - que vai passar 
e não sei quanto tempo estaremos àUtoridades naquele Estado 
- mas pelas crianças que são o futuro daquela terra e que 
poderão ·enfrentar sérios problemas mais tarde. Muito obri­
gada. 

O SR. !'RESIDENTE (Dirceu Carneiro).,..- V. Ex'" não 
deseja indagar ao Ministro da Justiça? --

0 SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Ou deseja ouvir? 

A SRA. MARLUCE PINTO- Não fiz perguntas, e sim 
um apelo. Espero que haja uma solução para as minhas reivin­
dicações. O meu maior prazer é perinanccer na tribuna para 
ouvir V. Ex~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Eu gostaria. Em primeiro lugar, ser~a um i:! descortesia indes­
culpável que V. Ex~ falasse e eu não lhe desse sequer uma 
palavra de retorno. 

No Pará, uma vez, fui muito maffciõso com uiri'a dama, 
Deputada, que não passava por ter uma reputação dos dez 
mandamentods da Igreja Católica, e quando me adequou eu 
disse:- A uma dama dessa natureza não se contesta, conten­
ta-se._ 

No caso da nobre Senadora, que é uma dama altamente 
respeitável e minha amiia. dói-me não poder sequer cOncordar 
e ter que discordar, porque não haverá a menor possibilidade, 
nobre Senadora Marluce Pinto, de retirar os militares de lá. 

Todos sabemos que, quando a Calha Norte surgiu, no 
tempo do governo do Presidente José Sarney, com o Min_istro 
Leônidas, sofreu uma campanha terrível. Inclusive, esses Se­
nadores a que_se referiu o Senador Esperidião Amin disseram 
que era a militarização da área indíge~a. era uma c:ampanha 
terrível. O Professor Lutzemb~rger er.a.~otªJmente contrário~ 
Foi a Roraíma - aCI-edito que era -a primeira vez qUe ia 
a Roraima, embora conheça de cor o nome científico de todas 
as árvores que lá se enco_!ltra_f!1_ - e voltou encantado com 
Calha NOrte. _Chegou à conclusão de que cada _pelotão de 
fronteira que estava a1i, cada companhia, era uma segurança 
para a ecologia também, para a defeSa ecológiCa dã área. 

Não há, Senadora, a menor possibilidade de retirar de 
lá os militares, como V. Ex• colocou com tanta ênfase. . 

Creio que de fato torriei uma decisão - considero _com9 
corajosa, não pOSso negar --qUe SCja· -;mas iriiã_gi_IfO O me_U 
ibope na sociedade política de Roraima hoje, porque no fun­
do, no fundo, o que está aconte~endo é exatamente isso. 

·Porex'emlJitf:-c-õmo se falar em compensaçãO, em perda 
de 25% do Território de Roraima, se esse território nunca 
tinha sido explorado antes pelos governadores que haviam 
passado por lá, porque era cJistante, longínquo'? Só depois 
do. Projeto Radam é que começou a corrida para o subsolo. 

E nem havia estradas lá! Até hoje há uma dificuldade muito 
grande de se sobrevoar aquela área, porque o PicO da Neblina 
está permanentemente debaixo de nuvens pesadas, com nebu­
losidade alta. 

Eu diria apenas a V. Ex", nobre Senadora, que não tenha 
preocupação quanto a retirar de lá quatro mil pessoas que 
já vivem na Vila de Parâima. Não existe lá uma presença 
iridígena constante e permanente, mas pode sei até que a 
Funai deseje isso. Há dias, recebi do Senador Saldanha Derzi 
um_ protesto por causa de uma delimitação feita que vou estu~ 
dar, porque a p~ova maior é que se fe_z: a delimitação· por 
iniciativa da Funai da-área corno sendo indígena e, em seguida, 
o que lemos no jornal é que os fazendeiros, para se protegerem 
da invasão dos índios, estavam defendendo as suas fazendas. 

Ora, então a área não era tradicionalmente ocupada. 
Pode até ter sido objeto de uma expropriação, mas esse é 
um outro aspecto a ser verificado. - -

Então, quero tranqüilizá~la quanto a isso. Relativãffientc 
ao seu projeto, acredíto que seja um· projeto nobre, uma 
alternativa. Eu não colocaria- peço-lhe perdão se nisso hou7 

v~~-~-~é} ~ose pessírnistà- todas as esperanças em ·um prOjetO· 
desses que fosse capaz de ser alt~rn~tÍ\_'_ª para o total de garirn~ 
peir6S gue, inicialEJ~erite, fic_ã_m imfJõSsibilitados de fazer a 
garimpagem em aluviado, mas um projeto de lei que se faça, 
insisto, a -área- é explorável. 

Pode-se fazer um projeto de lei, pode-se explorar a rique­
za sem ser uma ação predatória e que provoque a desgraça 
dos índios. Por que V. Ex• disse que agora são o-s militares 
q~e proporcionam isso? Porque esteS-índios acabaram tendo 
contato com O$ ci'!iS, com a_ civilização br:f;lsileira, e aí não 
é_ só civil, mas com a população migrante para aquela área. 
A partir daí foram assaltados. Será que não dói em nós ·saber 
que em um breve lapso de tempo morreram 1.500 índios só 
de uma tribo? A nação Catrimani, que V. Ex~ conheCe melhor 
do que eu, perde metade da sua população. Isso não impres­
siona'? É preciso que fiquemos a dar esses argumentos para 
aqueles que, hipocritamente, nos atacam de faz_er hoje o que 
eles fizeram ontem? Então, _quero Ver se tranqüiliZo a -minha 
querida amigaJ_ não apenas enquanto eu estiver no Ministério. 
Esta é uma nação que tem instituições permanentes que sobre­
vivem a nós. Esteja tranqüila. 

A SRA: MARLUCE PINTO- sr:-Presídcnte, apesar 
de haver encerrado. até mesmo como uma satisfação para 
o nosso povo de ~oraima, já está decidido o caso da área 
da Maloca da Raposa, Serra do Sol, de não haver aquela 
demarcação contínua como a Funai deseja e que já houve 
até liminar para que os fazerideiros saíssem dentro de 30 dias 
de lá? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da JustiÇa) -
Ninguém impede a ação de Procuradoria-Geral da República. 

~A SRA. MARLUCE PINTO - Que'io sàber em· re!àção ~ 
ao Ministério e ·ao-Presidente. 

~O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça)­
Um coronel reformado às vezes lê: "Napoleão". E ele dizia: 
"Matamos por parte o inimigo." Não queria somar esse pro­
blema, neste instante, ao problema Ianomami, mas conte_corn 
a mínha absoluta isenção. Acredito que até já avanCei, pois 
não. é bem isenção, estou coin- aquela bQutade_ françesa do 
juiz que era equidista.nte entre a justiça ·e a injustiça,_ Estou 
absolutamente certo de que essa área, Raposa do Sol, está~ 
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dentro do Nordeste, dentro da área de savana. dentro da 
pecuária, que existe há centenas de anos. 

Então, é um assunto a discutir, ainda que cu não _encontre 
posição da Funai coiilcidcnte com a minha. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo_ Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Sr: Minístro da Justiça Jarbas 
Passarinho, desde_ls>de fevereiro deste ano, não saberia contar 
exatamente quantos pronunciamentos fiz desta tribuna, mas, 
se cem vezes, aproximadamente, cheguei a ela, em pelo menos 
metade das vezes critiquei severamente o Governo do Presi­
dente Fernando Collor de Mello. 

· Na semana passada, entretanto, fiz queStão de pronun­
ciar-me elogiando duas atitudes do Governo. A prinieira foi 
em função da demarcação do Parque Ianomami, porque conci­
derei uma atitude corajosa, diferente daquela anunciada por 

mento d_a Assessora da Funai, Ida Pietricovski de Oliveira, 
pude constatar o cumprimento do dever. _ 

Quero ressaltar que, inclusive, conversei com o Presi­
dente da Funai, Sidney Possuelo, que me informou ser sua 
recomendação no sentido de procurar chamar a atenção. 

Sobre esse assunto, gostaria de perguntar, para esclareci­
mento de todos, como assegurar que a área indígena de São 
Marcos, em Roraima, homologada pelo Presidente da Repú~ 
blica no dia 29 de outubro último e demarcada desde 1966, 
não será prejudicada pela aprovação-do_Congresso e sançãO 
do Presidente Collor da criação da área de livre comércio 
da Vila Pacaraíma, inserida na região em questão, de acordo 
com o parágrafo 49 do art. 231 da Constituição FedeiiC -

Como está assegurado o Senado Federãl a esse respeito? 
Seria a oportunidade para estarmos aqui tranqüilizados com 
respeito a tudo aquilo pelo qual a Sr~ Senadora Marluce Pinto 
lutou, mas que leva em conta também as preocupações que 
avaliei como sinceras por parte daqueles que chamaram a 
nossa atenção sobre o assunto. 

alguns Senadores pelos quais tenho o maior respeito - de O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
que talvez esse procedimento estivesse sen-do res_ultado de Nobre Senador Eduardo S_uplicy, grato a V. Ex~ pelas duas 
influências de grupos econômicos internacioilais interessados, referências que fez ao Governo, quando ela~ coincidiram com 
por exemplo, na mineração da cassiterita em pafses como o-- pensamento de ·v. Ex~ e, conseqüentemente, mereceram 
a Malásia ou outros. elogios. -

Desta vez acreditei e tive o reforço dessa minha crença 
na exposição feita por V. Ex~ nesta -tarde, onde apresentou No caso de seu acesso ao SIAFI, a matéria foi"íriiciada 
com muita ênfase os argul!!entos que levaram o Governo brasi- por solicitação de V. Ex• ao Presidente Mauro Benevides, 
leiro a tomar tal atitude que acredíto ser em favor da humani~ que se dirigiu ao Ministro da Economia, Fazenda e Planeja~ 
dade, em favor do_ ser humano, em favor dos índios Ianomarni mento. Este, uma pessoa que tem um trato fraterno com 
em favor da preservação dessa civilização, para que-não seja V. Ex\ depois de algum tempo, considerou que isso deveria 
dilacerada. Trata~se de um pass-o no sentido de corrigir muitas ser objeto de minha própria decisão -o que reforça a ironia 
ações que nesses quinhentos anos de História, infelizmente, do Sena4or César Dias, ao dizer que sou Ministro do Legis~ 
nós brasileiros- nós que, dentre outros, viemos por nossos Iativo-e termina tarilbém comigo um assunto dessa natureza. 
antecedentes de outros lugares - quando chegamos, nem Vossa Excelência deve estar_lembrado_d_~ que lhe pedi 
sempre respeitamos os que aqui habitavam, como os iano_m_a~ tempo, porque o Ministro Marcílio Marques Moreira havia 
mis, há mais de mil anos. ido ao Japão- se não estou equivocado_:_ discutir os proble~ 

Quero, portanto, reiterar o cumprimentO e o de meu mas brasileiros de natureza econômica. Entrementes, surgiu 
partido, porque naquela mesma segunda-feira, sem que tivés- o Tesouro; e, ainda, ouvi meu consultor jurídico, chegando 
semo_s nos falado, porque é posição do Partido dos_Trabalha~ à conclusão de que, será justo que o Tribunal de Contas 
dores, praticamente, ao mesmo tempo em que o- Líder do da União- poucos· sabem que se trata de um órgão auxiliar 
PT na Câmara José Gendin_o_cumpiíme-ntava o GO-verno, eu do Congresso Nacional - tivesse direito a uma senha para 
aqui me pronunciaVa. Na mesma semana também cumpri- ac:esst,- ãõ SIAFI, através de um auditor, por que também 
mentei o Governo por outra decisão_. Quero resSaltar que, não c;·pbderia ter um senador da República? · 
diferenteniente da lição do ex-Senador e ex-Presidente Tan- ~-- Mas o Senador Eduardo Suplicy, com a correção que 
credo Neves, quando envio uma carta ao Governó, não tenho eu vou me acostumando a testemunhar e só sabia por leitura 
a certeza da resposta. Quando enviei, ao Ministro Marcílio de notícias de jornais e revistas, re_conheceu que cometeu 
Marques Moreira e depois o Presidente Mauro Benevides uma iQlprudência-, porque S. Ex~, diSPondo da senha, deu-a 
enviou outro ofício ao Ministro da Econom"ia, Fazenda e Pia- a um jornalista, o que, no caso, signffica transferir uma prerro~ 
nejamento; coin -quem tantas vezes dialoguei ·e com V. EX~ _ gativa individual e intransferível para uma terceira pessoa. 
sobre o restabelecimento do pleno acesso às informações ao O S_enador logo contou-me o ocorrido para que eu não tivesse 
SIAF, eu tiriha apenas a certeza de que a resposta correta oportunidade de dizer que S. Ex~-havfa se equivocado. 
seria a que, afiflãl, depois de 100 dias de batalha, acabou 
sendo dada por V. Ex• e depois pelo Minisrro da Economia, O SR. EDUARDO SUPLICY- Eu permiti que ele usasse 
Fazenda e Planejamento. FOram duaS opoitunidãdes em qiie- a-míhha senha ao meu lado, no meu gabinete. --- "-­
coloquei aqui palavras positivas sobre a ação do Governo. 
Como V. Ex~ sabe, muitas das ações que aqui estainds ·repro~ 
vando, criticãndo, como, por exemplo, a questão da política 
econômica, ainda não foram resolvidas, tais comO o problema 
do desemprego, da recessão-e da péssima distribuiçã(i dã ren­
da. 

Sr. Ministro, eu gostaria "de referir~ me a- urD-aspeCfõ ri:le"n­
cionado pela Senadora Marluce Pinto. Primeiro, no procedi-

~ O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
o·que significa uma cessão com sentinelas à vista. De qualquer 
maneira, trata-se de uma cessão para permisS-ão de utilização. 

Depois de alguns dias ... _ Creio que não foram cem dias, 
não é Senador? 

~ ~
0

0 SR. EDUARDO SUPLICY - De nove de agosto a 
vinte e nove de novem~ro. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Quando iniciou o- processO no Ministério da Economia, Fazen­
da _e Planejamento? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Desde que foi desligado 
até ser concedido. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
A partir do momento em que falei com V._ Ex', depois desse 
estudo feito, fui ao- Presidente e Sua Excelência autorizou. 
Tive, então, oportunidade de encontrá-lo, por telefone, em 
São PaulO, para lhe dar essa notícia. O que prova, portanto, 
que nós não temos a Óienor preocUpaÇão em criar obstáculos 
a qualquer coisa que deva ser feita com transparência. 

Aliás, minhas congratulações a V. Ex', porque, no domin­
go, quando recebi a revista Exame tiVe ·à alegrí_a si~. v_er uma 
bela fotografia de V. Er - o "be:Ia'~ aqui_ é Com todo o 
respeito - na capa, como ~-endo o ~m~t,~dsman do Governo 
ou do País. 

Disse a V. Ex• ~até _ant~çipei~m_e que acho justo que 
o Governo seja transpàrente. Quer saber o ·que· está-se passan­
do, pergunte; é direito do contribuinte e, especialmente, do 
Parlamentar. -

Agora, relativamente à questão objetiva que V. Ex• levan­
ta, em primeiro lugar, resta verificar, como V. Ex_~ se ref~riu, 
se a terra estava interditada. O projeto foi iniciado pela Depu­
tada Tereza Jucá; a Senadora Marluce Pinto, por sua vez, 
o melhorou, através de substitutivo, e o Governo o sancionou 
com um único veto discutível. 

definitiva, com coragem, por parte do Governo brasileiro, 
respaldada na Constituição Federal, como algo muito rele­
vante, em favor da humanidade. 

~O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) 
-Nobre Senador, a palavra de V. Ex\ no final, quase me 
fez esquecer o início. V. Ex~ disSe que, certarriente, o Presi­
dente CoJlor e eu não éramos favoráveis ao comunismo. Fui 
contra enquanto vivia;_agora, __ freqüefito pouco o museu. De 
maneira que já não tem sentido. 

Relativamente à utilização, resta verificar se temOS ou 
não alguma possibilidade de alguém embargar o projeto de 
lei, alegando inconstitucionalidade-, por não ter sido ouvidQ 
b Conselho de Defesa na utilização da terra de fronteira. 
Vamos analisar esse aspecto na Carta, no Sensoriamento remo­
to que nos -de(, hoje, os pontos geodésjcos com_ os quais conta­
mos para marcar os limites; em seguida, V. Ex~ terá uma 
resposta, que- garanto- não demorará 100 dias. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Conchiindo, espero que 
V. Ex' e o Presidente Fernando Collor, antes que termine 
o governo; cumpram, com muita força, o incíso 111, do art. 
39 da Constituição, que diz que é objetivo fundamental do 
País erradicar a pobreza. Falta pouco mais de três anos para 
isso. Nesse sentido, terão minha colaboração. 

O SR- JARBAS PASSARINHO (Ministro da JustiÇa) -
Senador, gostaria de conhecer qual a receita que o Governo 
paralelo do partido de V. Ex~ oferece para resolver a pobreza 
em três anos? 

No meu _pequeno entender, ainda isso, com t~rra delimi- O SR. EDUARDO SUPLICY- Ministro, está tramitando 
tada, seria o caSo de se considerar conforme meu despacho. no Senado Federal_o Programa de Garantia de Renda Mínima 
Para a utilização dessa terra para esse firri, ·o-prOjetO tenl atravé.s do imposto de renda negativo. 
que passar pelo C?ngresso Nacional. Restaria, talvez,, uma O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
lacuna por não ter stdo ouvtdo o Con.selho de J?e~esa NaciOnal, Lerei com muito agrado, especialmente com respeito pelo 
sobre o qual tanto falou o nosso Ilustre .~ ms1gne Senador talento de v. E~ 
Epitácio Cafeteira. Mas vou dar a resposta a V. Ex• em breve. __ 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Mais uma breve indaga· 
. áo, Sr. Presidente, se me permite o tempo. 

Quando do diálogo, aqui, sobre o assunto, alguns Senado­
res, como César Dias e Aureo Mello, menciçmaram es.sa ques-
tão da cassiterita e de interesses externos. ._: 

Conforme V. Ex• explicou, a Coilstitulção prevê a possibi­
lidade eventual de o Congresso Nacional, por sugestão do 
Governo, se cOnsiderar necessário e levando em conta as 
condições, aprovar eventual uso de área para este ou aquele 
fim. 

Faria duas perguntas: primeiro, que tipo de diálogo tem 
o Governo coni. os·índios Ianomami? Como-nãO cOnheço bem 
o assunto, gostaria de saber se há uma espécie de represen­
tação que dialoga ofiCialmente com o Governo. Segundo, se 
porventura ocorrer ess_a avaliação de necessidade, como pro­
cederia o Governo? 

Quero ressaltar que não me preocupa tanto a questão 
que, reiteradas vezes, foi colocada por representantes, pelos 
quais tenho muito respeito, de que uma grande área foi desti­
nada a cerca de 10 mil índios ou algo ~ssim. Neste caso, 
não se trata de estar definindo uma área como·prõpríedade 
privada de tantos índios, quer dizer, uma área de uso comum. 
Sei que o Presidente Fernando Collor de Mello e o Ministro 
Jarbas Passarinho não são a favor do comunismo necessaria­
mente, mas não me preocupa esta questão, porque, na verda­
de, o uso comunitário que permite a definição da reserva 
é algo que deve ser olhado, pelo menos, comõ umã eXperiênCia 

O SR- EDUARDO SUPLICY - Estará em suas mãos 
dentro de alguns minutos . 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça)­
Muito obrigado. 

~ O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Áureo Mello. - ---- -

O SR. ÁUREO MELLO (PRN- AM)- Sr. Presidente, 
Exm9 Sr. Ministro Jarbas Passarinho, filh_o da Amazônia como 
V. Ex~, para nós constitui sempre um motivo de perplexidade 
qualquer fato que dê a sintornatologia de uma mutilação ou 
de um prejuízo para aquelas áreas. - _ 

Confessq aV. E~•_ que, quando vi o tamanho, a extensão 
da área destinada à reserva indígena Ianomami, fiquei verda­
~eirameiJ:te perplexo, principalmente por saber que existindo, 
por· e·xemplo, 31 mil índios no Estado de Mato Grosso, a 
área que lhes foi conceQida era_16_ _yezes menor do que a 
atribuída, hoje, aos Ianomami. No Rio Grande dO Sul, a 
área é de 6,3 hectares para cada índio, em Santa Coitirina, 
7,7 hectares para cada índio, em São Paulo, 5,3 para cada 
índio, ai_nda em comparação com a área Ianonl.~mi, que é 
precisamente de 942.835 hectares, para cada indivíduo. Pro­
po_rção essa que, s~gundo uma publicação que eu tive -0 ensejo 
de ler, na revista Veja, corresponderia, se fosse dada a cada 
br_:asileiro, t(ês vezes a dimensão do_ planeta Terra, incluídos 
os seus mares e os seus oceanos. 

Por essa razão, Sr_: _!\{inistro, gostaria de perguntar a V. 
·Ex~, que é todo patriotismo, todo amor, todo bondade, sem 
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me referi( a sua-inerente- capacidade de voar sobre teses e 
sobre assuntos brasileifos; qual é a razãó, Sr. Mínisúô~-dessa 
diferença brutal que se me afigura até di~paratada em relação 
aos Ianomami e aos demais conjuntos oü conglornera?os d.e 
índios brasileiros? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça)­
A razão é muito simples. V. Ex" quer que cu rcspond~_agora 
ou vai continuar? 

O SR. AUREO MELLO- V. EX" poderia me responder 
pergu.nta por pergunta ou como achass_e _ _m_c_l_h_or. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro aa Justiça) -
Se V. Ex• me concede a homenagem e a li herdade de responder 
de pronto, eu prefirO~ -

O SR. AUREO MELLO - Perfeitamente. V. Ex" para 
mim é persona -grata e eu sempre presto horricnagem ao seu 
talento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça)­
Eu tenho particular fascínio pela oratória amazonense,_ e V. 
Ex~ a pontifica. . ________________ ~ 

Mas Senador não adianta fazer esse tipo de correlaçao 
de per capita. A razão é simples~ é de ~c saba qu.al ~ área 
tradicionalmente ocupada por um ~ctcrmt.nado povo t~dt~ge~a. 
E como o povo Ianomami, com mats de mil _anos de cxtstencta. 
que teve o centro ·de dispersão de Paca:a1ma, ;lnde a no~sa 
Senadora Marluce Pinto está agora pcdmdo, la em Bonfim, 
uma área -de livre comércio. E veio pata Parafina c para I meri, 
essa gente se manteve isolada e eu falei aqui durante muit.o 
tempo- não sei se V. Ex• teve o masoqmsmo de me_ ouvtr 
do porque dessa área representar ~xatam~nte a ocupa$"ão p~r­
mancntc dos indígenas lanomamt, depots da sua mtgraçao, 
mil anos, em áreas diferentes. Uma população que pa!!e__de 
um tronco lingüístico, que chega a quatro outros ramos dife­
rentes, que no método gloto-cronológico significa no mínimo 
mil anos, latim clássico, latim vulgar, português, espanhol, 
francês, italiano. Estudamos gramática histórica. Essa ge~te 
está lá, não é o caso dos ·índios a que V. Ex• se refcnu, 
porque eles foram ou dizi~ados ou a7u1turados c ~estam agora 
grupos isolados em determmadas reg~óes. Mas veJa, por exem­
plo, as disparidades: os caipós recebera.~ do Pará 1.800 he~ta­
res_porque continuam ali- outros dmam como um qu~sto 
-não considero dessa forma - mantendo as suas tradtçoes, 
o seu folclore. Não cabe dizer que Alagoas- como me per­
guntou uma pessoa- não dê 10 hectares pot índio, porque 
já não tem mais índio tradicionalmente_ o~u~ando aquela re­
gião. Em -coinpcriSação falei para o ílustre Sena9or de Mato 
Grosso que os Caioás só têm 3.700 hectares c sao 7.000 pes­
soas. É pena que não estejam mais no Plenário ne~ o Senador 
Eduardo Suplicy e nem a Senadora Marluce Pmto, ma.s é 
preciso fazer uma retificação. O Senador Eduardo Suphcy, 
que retoma ao Plenário, mencionou o nome de uma Senhma 
Ida Pietricovsky de Oliveira c não a Isa Maria â qual p:te 
referi. A Senadora Marluce Pinto confundiu as "Isas". É bom 
que se diga que Isa Maria Rob~do é uma a~tr~póloga ?e 
alta qualificação que fez o relatóno para a ComJssao EspeCJal 
encarregada de reexaminar a terra Ianomami. Quanto à pr.eo­
cupação que V. Ex~ tem, nobre Senador, grande beJetnsta 
do meu Amazonas ... 

O SR. AUREO MELLO- Muito obrigado. A recíproca 
é verdadeira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Figura que. em pro!\a c verso, cncünta a todos nós. Senador 
Aureo Mello nos anos trinta já devia ter nascido. 

O SR. AUREO MELLO- Tinha seis ai1<is em (930. ~ 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Mínistro da Justiça) -
Não peço a certidão de_ V. Ex~ ~á dc::_via ter nascido. 

Era o Brasil um País muito mais subdesenvolvido do 
que hoje. Era o Brasil um País sem força alguma no congresso 
das nações no universo. E, nobre Srs. Sena~ores, em 1930 
o Amazonas foi retalhado em concessões. Urna concessão 
tomava todo o rio Madeira; outra, toda o Rio Solimões. Eram 
companhias americanas, australianas e até uma jâponesa. E 
o Território de Rio Branco, hoje Território de Roraima, era 
todo concessão, exceto de Boa Vista para o Norte. 
- Revolução de 1930. Acho que essa não cha~am golpe 
de Estado. Um jovem capitão gaúcho, Nelson de Melo, ocupa 
a interventoria do Estado de V. Ex" Declara as concessôes 
caducas. Não houve desembarque de um mariner, de um 
fuzileiro naval de onde fosse para fazer valer as concessões. 
Se naquela altura, Senador, tivemos condições de fazer valer 
a nossa sabedoria teríamos medo agora de uma nação bilateral 
na Venezuela ou no ]3rasil4_e_JJma nação__ianomami? _ 

- Quero que a poesia de V. Ex" volte-se, com o talento 
que lhe é peculiar, para encontrar entre o sonho c a realidade 
um meio termo. Muito obrigado. 

O SR. AUREO MELLO- Muito obrigado. V. Ex' termi­
nou? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (M"mistro da Justiça) -
Terminei_ a primeira parte de V. Ex~. 

O SR. AUREO MELLO- Sr. Ministro, V. Ex" respon­
deu, como sempre, falando da maneira altíssima, belíssima 
e maviosa que lhe é car~cteristica ... 

~O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Maviosa com gorjeios. 

O SR. AUREO MELLO- V. Ex• não veja trocadillio 
nas minhas modestas asseverações. 

O que quero ~izer é q~e realrne.nte causou im~act.~, estu­
pefação que essa area de tano~~~~ chegasse. a atm~I~ 25%, 
salvo o juízo dos doutos,do terntono de Roraima, ongmando 
que o Governador de R?raima enviasse um~ carta ao ~iret.or 
do jornal O Globo, felicxtando aquele matutmo pelo edttonal 
que proferiu e manifestando também a sua mágoa, secundada 
na palavra da s~a digníssima espo~a e nossa Colega Senado~a, 
a respeito daquilo que se caractenza quase c?m? urna r_etaha­
ção para os roraimenses. Por outro lado, nao e de hoje que 
ouço falar, inclusive na palavra abalizada de pa~lamentares, 
alguns que não voltaram ao Parlamento nas eletções subse~ 
qüentes, de que existe uma rese~va mineral vi_ol~~t~sima na 
área ianomami. São minerais estratégicos abundantes- ouro, 
cassiterita, urânio, nióbio- numa porporção assustadora. 

Apesar de os índios caiapós e guaranis se_ encontrarem 
em processo de autodestruição numa exígua área de 3- mil 
hectares, a Funai tem tido descaso com essas tribos, enquanto 
que com relação aos ianomami ela tem exercitado pressão 
e acentuado o seu desejo da definição dessa área. 

Acontece que na área ·dos caia pós e guaranis há suiCídios. 
mas, segundo estou informado, não há minérios. Faria uma 
indagação a v. Ex~. na maior boa fé, com a melhor boa 
vontade lembrando até a circunstância de que quando a cassi­
terita fo'i explorada no Amazonas, em grande quantidade 

( 7 

I 



8294 Quarta~feira-27 DIÁRTObü CONGRESSO NACIONAL (Seção ÍI) Noy~!Ilbro de 1?91 

o preço daquele produto caiu internacionalmente, Perguntaria 
se V. Ex', em boa fé, como é peculiaridade do seu tcmperaw 
mente, da sua formação e do seu brilhantismo, poderiã -estabe­
lecer uma associação entre a imensa reserva mineral que existe 
no território ianomami e essa demarcação preservadora que 
agora se apresenta diante do Brasil inteiro. Essa a pergunta 
que tenho a honra de formular a V. EX" 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro d-a Justiça) -
Permita-me um pouCo da intiinidade _que o próprio diálogo 
parlamentar não profhc. - ______ _ 

Meu qut:rido amigo Senador: V. Ex~ se referiu ao Qoyer­
nador Otomar Pinto em uma carta ao diretor de o jornal 
O GlObo, n~io foi? -

O SR. AUREO MELLO- Sim, senhor. 

O SR. JARBAS PASSA-RTNIIO :..__Então, sinto-me impe­
dido de dizer o que o Governador Otomar Pinto conversou 
comigo, quando me tranqüilizou para as· decisões-_quc tomei. 

Relativamente ã casSiterita, sahemos que ela está em bai­
xa completa no mercado mundial, on dumping. 

Agora mesmo os represcntantt!s -de Rondônia - aqui 
vejo o Senador Amir Lando - devem saher que se fechou 
o garimpo em Rondônia, pOr-que a prCOcupação do Governo 
brasileiro era que a exploração que estava sendo feita de 
uma maneira não fiséaTízada estava provocando um dumping 
no mercado mundial e prejuízO para o mercado b!asilei_ro, 
porque o preço da cassiterita caiu violentamente. Então, a 
cassiterita não me pareceria que fosse no momento alguma 
coisa que justificasSe uma exploração tão penosa, tão _difícil 
lá na Serra do Parima. - - - - -

O ouro, sim, o ouro tcrri- movido o mUildo. Brcntwooad 
que diga. 

Quando_V. Ex• fala nessas portarias, dizendo que a Funai 
não dá atenção aos outros índios, cu até sugeriria que fosse 
a Funai convocada numa Comissão, já que não teiii ·statuS 
de_Ministro, para poder explicar as pergüttla_s que são feitas 
aqui com mais proficiência do que eu. Apenas eu diriã que 
desde que estou- repito- no Govem~ :do Prcsidei:Ite Fer­
nando Collor, já assinamos 72 portarias dcmarcatór"ias de ín­
dios de tddo o Brasil. Então, não me parc"Ce justo dizer que 
a Funai não se preocUpa ·com os outros fndios e apen-as- cOm 
os ianomami. 

Esta era uma observação e, se V. Ex• me permite, um 
reparo que eu gostaria de fazer, repondcndo a sua pergunta. 

O SR. AUREO MELLO- Então, concluindo, Sr. Minis­
tro, eram estas as perguntas que desejava formular. 

Primeiro com relação à dimensão d_essa fatia territorial 
de Roraima e do Amazonas destinada aos Ianomami e, em 
segundo lugar, com imensa curiosidade --V. Ex~ já atendeu 
em parte ou completamente a esse desejo - de saber por 
que numa região em que há minérios effi- quantidades. Is~o 
significaria, quem sabe, uma transigência internacional._E eu, 
em determinado aparte ao discurso _do ~~in_e':l:te S~_nador 
Eduardo Suplicy, tive ensejo de lhe dizer que não queria 
eu, e não quisera eu, estar sob a sobrepeliz_de um Presiden~ 
da República, que sofre, serri dúvida, a convergência de tantos 
problemas que o assediam que, às vezes, o fazem até, em 
nome e pelo bem do Brasil, atender a determinadas pressões 
que podem significar a bancarrota de oUtros países e a deca­
dência daqueles que têm apenas um produto para ~e defender 
comercialmente e finaiiceir:imente e sermos nós Obrigados 
a usar uma fórniula qualquer para que esse país não entre 

em bancarrota e não seja prejudicado. Seria o caso da Ind9-
nésia Com relação à cassiterita que seria. por assim âizer, 
o monoextrativismo daquela nação; e do que o Brasil teria 
aberto mão. 

De maneira que, Sr. Ministro, agradecendo a urbanidade, 
a elegância e o cavalheirismo peculiares a V. Ex• - sem 
dúvida reconhecidos pelo Plenário e pelo Brasil inteiro -
encerro aqui as minhas perguntas, desejando cada vez mais 
a grandeza e a pujança do solo brasileiro que é defendido, 
essencjalmente, pelas Forças Armadas_ gloriosas das quais V. 
Ex~, ·eu- poderia dizer, é até um representante e faz parte 
integrante, alvissareiramente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Nobre Senador, concluindo a resposta a V. Ex\ eu diria que, 
em primeiro lugar. não há preocupação de que esses bens 
do subsolo a que V. Ex~ se referiU fiquem intocáveis. Já respon­
di a isso aqui. A ConStituição permife que eles sejam explo­
rados, desde que passem pelo Conselho de Defesa, quando 
na faiXa de fronteira, e passem pelo Congresso Nacional. En­
tão é uma oportunidade que V. Ex~ terá, como um dos mais 
brilhantes representantes do Amazonas no Congresso Nacio­
nal, de defender um dia, quem sabe, essa exploração de manei­
ra racional. 

Quanto ao ouro, Senador, é uma vergonha e não é apenas 
o ouro de lá, que estava sendo tirado pelos garimpeiros. Rece­
bi ainda hoje, por exemplo, um fax me mostrando que os 
rios começam a ter as suas águas clareadas, a partir do mo­
mento da extrusão dos garimpeiros; o mercúrio desapare_ceu 
do envenenamento daquela região, ameaçando, como a,m~ª--ç_a 
no Estado de V. Ex•, num rio com despesa fluvial fantástica, 
como é_o Rio Madeira, a ~~a humana, porque a partir do 
momento em que o mercúrio, como V. Ex~ sabe, é utilizado 
para fazer o amálgama do ouro e depois· se evola através 
do calor, _ele vai à atmosfera, volta com bactérias e se trans­
forma em metilmercúrio, cem vezes mais venenoso; e-nVenena 
o peixe, envenena o homem e provoca conseqüências neuroló­
gicas irreparáveis. Não estamos pensando nisso. 

_O Uruguai, que não tem uma única mina de ouro, exporta 
até 50 toneladas de _ouro que se sabe são obtidas no Brasil. 
De maneira que essa é a minha preocupação no momento, 
maior do que a possibilidade de não se explorar o ouro de 
Roraima_. 

O SR. ÁUREO MELLO - Nossos aplausos e nossos 
agradecimentos. 

Durante a interpelação do Sr. Aureo Mello o Sr. 
Dirceu Cameiro1 _J9 Secretário! deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Amir Lando para interpelar S. 
Ex~ o Sr. Ministro da Justiça, Jarbas Passarinho. 

O SR·. AMIR LANDO (PMDB- RO)- Sr. Presictente, 
Srs. Senadores~ Sr. Ministro da Justiça Jarbas Passarinho, 
a questão indígena, em realidade, ultrapassa os liniites da 
demarcação do Parque Ianomami. Tenho, em minha_ convi­
vência amazônica, refletido profundamenté sobre o destino 
do nosso índio. De tudo que li e pesquisei, o que mais me 
impressionou foi um artigo a respeito do processo de isola­
mento e destruição paulatina da população indígena brasileira 
e arnazónída. 
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Neste particular. é preciso que se repense a questão indí­
gena brasileira. A Constitúição assim o determina, Sr. Minis­
tro; -e--demarcar áreas indígenas nada mais-é do que fazer 
viva a ConsrituíçãO. 

Vejam V. Ex•\ Srs. Senadores, que o habitat natural 
do índio há muito se deteriorou. Desde que Pinzón, Orellana 
e Aguirre cruzaram o Amazonas e os seus afluentes foram 
sendo descobertos, como o rio Madeira, pelo grande Palheta, 
a presença do branco cortou as relações das tribos indígenas 
que viViam na Amazônia. A presença dàl'ii'3.iic0,-tiiiriliérii 
na costa, foi destruindo as_civilizaçõe_s indígenas e o que prova 
isso de forma inequívoca são ainda as manufaturas e os instru­
mentos de trabalho dos indígenas da época do descobrimento 
--1500,- e Os de l600, 1700~ qu-e se enconhavam ill.tnf gra-u 
bem mais adiantado de civilização do que os atuais. 

Então, o que houve é que realmente se quebrou essa 
convivência natui"ãf que possibilitava a troca nos· mercados 
de conhecimentos, de utensílios e produtos primários. Era 
possível que essa raça que flagramos no limiar da civilização 
evoluísse, como nós evoluímos, como o povo europeu evoluiu. 
Lembrava~me da civilização etrusca, hoje, sendo rebuscada, 
reconstruída, e é uma grande verdade que não podemos mais 
deter esse processo, que é ao meSmo temp-õ, da dominação 
de urna cultura dita superior, o-u rn"ais belicosa, mas tecnica-
mente mais avançada. E um fato. --- --- " -

O índio, efetivamente-, está sendo encurralado, eStá desti­
nado a desaparecer, enquanto mantivermos, neste País, a polí­
tica de que devemos preservar o índio de forma absoluta, 
no seu habitat natural. Não existe mais este habitat natural, 
Sr. Ministro·. Ele há muito desapareceu. Nós estamos criarido 
museus de pessoas destinadas à ex~inção, porque eles não 
estão sofrendo um processo de aculturação para sobreviver 
à nossa civilização, como sobreviveram os incas, poi" exemplo, 
e tantas outras tribos. 

Nós, neste País, não temos tradição do povo americano 
-e quem não conheceu personagens como Roy Rogers, Ruck 
Jones, Gary Cooper, John Wayne, que eram os extermina­
dores dos índios? Felizmente, esse genocídio de que nos acu­
sam, fundamentalmente, é resultado de deixarmos o índio 
fora de s_eu habitat. É Ve"rdade, porque ele não existe mais, 
cada vez mais comprimido pela presença do branco. 

E o índio quer manter essa interação. Conheci tribos 
em Rondônia, como os suruís, os cintas:-largas, que vinham 
às casas dos colonos e se prostituíam, se destruíam- evidente­
mente, eles eram sensíveis às _nossas doenças, as mais corri­
queiras tornavam-se letais nesse- contactõ paulatin-o é incOntrci-
lável, apesar da ação da Funai. - - ---

Essa é uma questão que coloco perante V. EX!', que é 
responsável por essa política, e também para o Senado da 
República para que se repense a p-olítica macro a respeito 
do fndio neste País. Isto é fundamental. 

Com relação às reservas, faltam critérios concretos, obje­
tivos, científicos para a sUa demarcação. Conheço em detalhes 
a demarcação do Parque Uru-Eu-Wau-Wau em Rondônia. 
Inicialmente, em 1978, uma portaria --da Funai, de n9 508, 
fixava uma--área de 900 mil hectares, no meío propriamente 
d~ civilização, porque no meiO da colonização havia vád'bs 
lotes ocupados, numa área de seringais antig_os. ~egl!!ldO rela­
tos do então Tenente Rondon, em 1911, recém-saído da Escola 
Militar. que campeava pela Amazônia e descrevia toda uma 
exploração que ele fez ao longo do rio Jamari, onde havia 
um seringal de Arruda e Irmãos, que ele percorreu; dizia 
que o seringal havia sido ocupado, e que havia a presença 

de brancos. Exatamente nessa região, em 1911, Rondon, com 
a sua autoridade, a sua sensibilidade à causa índia, dava esse 
depoimento; e em 1978, a Funai entendeu de criar uma reserva 
indígena - não se sabia qual era a população - com 900 
mil hectares. Falava-se em 60, 100, 200 índios. O número 
rondava nessa ordem de grandeza . .Na realidade , .. ,até hoje 
não se sabe quel é a verdadeira população indígena. $ó quero 
mostrar essa via crucis, Sr. Ministro, embora nã() seja do 
seu tempo; não importa. Não estou aqui _para acusit-Jo, nem 
V. Ex~ veio aqui para defender~se. Estamos debatendo uma 
questão, a forma de encarar a política -íildigenista no Brasil, 
que-, para mim, merece uma mudança radical. 

Fal<:tva _s_obre os 900 mil hectares. Em seguida, úili3. nova 
portaria declarava que a área era de 1 milhão e 800 mil hecta­
res~ Aí, já se avançava por área colonizada -área de seringais, 
como dizia, ocupadas em 1911. O Brasil, em 1500, também, 
todo ele era um território indígena habitado por índiq~_-Efeti­
vamente, temos que ter claro esse conceito da Constituição ... 
O art. 198 da Constituição anterior falaVa da posSe imeniOrial 
ou, como quero art. 231 da nova Constituição: áreas ocupadas 
tradicionalmente pelos índios. 

Em realidade, a ocüpação não é mera posse. OcUpação 
não é abstração. Ocupação é fato concreto. Ocupação é a 
presença efetiva, em que se impõe quase uma relação direta 
entre o homem e a terra. Ocupação é uma relação, não imemo­
rial apenas, imemorial e atual, ou seja, que se perde na memó­
ria dos antepassados, mas se mantém viva e <;ttual no presente. 
Isso é fundamental. A nossa jurisprudência está repleta de 
exemplos. Nessa via crucis de Rondônia, vária comissões 
foram criadas para resolver a questão. 
___ Lembrq aqui das Portarias n9s 112 e 113, de 1989, da 
Funai, que fez um reestudo da questão. E vale destacar um 
aspecto que recolhi na minha pesquisa sobre essa matéria, 
um-detalhe, que, até hoje, todos procuram negar, mas que 
existe_,_ são as_bruxas que realmente existem. Uma questão 
de lástima se refere à interferência do Banco Mundial no 
PrOcesso de definiçãO da-área denomfilada Uiu-Eu-Wau-Wau. 
E vai adiante, sr: Ministro. É uni-refato de urii órgão de 
GOverno, cujas institu_içõts-são permanentes, as pessoas mu­
dam, mas os atos da administração têm essa relação de conti-
nuidade. -

Então vejo, Sr. Ministro, que essa pressão existe na defi­
nição das áreas, e a área foi aumentada para 1 milhão e 800 
mil hectares, porque estava em jogo, nessa época, um emprés­
timo de 250 milhões de dólares para Rondônia, para o Plana­
flora. 

Ora, esse é um fato concreto e_ irrebutável, está aqui 
gravado; tenho várias testemunhas, ouvi referências a tal fato 
no exterior, de autoridades alemãs, no sentido de_ haver pres­
são para preservarmos a qualquer preço imensas áreas para 
a _vida indígena. 

Então, neste particular, quero dizer a V. Ex~ que tenho 
um fato concreto - e poderia citar ilúmeros bem maiores 
de referência em que tenho esse testemunho - da interfe­
rêncüi internacional. V. Ex~, com convicção, tem refutado, 
mas tenho esses e outros testemunhos. Infelizmente, o tempo 
esgotou-se e não pude ser sucinto como V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Creio, nobre Senador, que o tempo, neste caso, não é meu 
amigo; é meu inimigO; na: hõr'a em que não posso ouvi-lo 
por mã:is tenl.po a dissertar sobre a matéria como um scholar. 
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Se V. Ex~ me permite uma audáci~1_ quarido v: Ex'-dtou, 
historicamente, a _qU.eb~a do habitat_natural do~ índios, citou 
Orellana, citou Pizarro. 

O SR. AMIR LANDO - E citei também Pinzón. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça)_:__ 
Mas fico_ com os dois primeiros. . _ 

Se V. Ex~ me permite, OrelJana pfaticou o primeiro ato 
de deslealdade na bacia Amazónica, quando abandonou exa­
tamente Pizzaro e ficou nos altiplan-os dos Andes, e não desceu 
da região que, na oCasião, se chamava Território do Equador. 
Orellana desceu em li41 e Pinzón já havia descoberto a embo­
cadura do rio Amazonas no àt1.0 de 1500. E daí surge o p-rimeiro 
mito amazônico. OieJlãna,- COm respãldo de Frei C3.rvajãf, 
que escreveu A "História da Conquista'', diz que quando 
chegou a altura que, hoje, admitiríamos seria o Inhamundá, 
que separa o Pará do Amazonas, travou_uiná batalha intensa 
com- as- íõâias, que- tinham o mau hábitO -de fazer a ablação 
do seio para poderem trabalhar mel_hor a flecha e o arco. 
Nada disso está provado, a não ser a fantasia de Frei CãfVãjal 
e de Orellana. Alguns dizem que houve uma confusão. É 
que estando há vái'ios meses navegando pelo Amazonas, quán­
do eles tiveram o primeiro contato com os índios que sã9 
glabros ~-não têm pelos, os peitos sãó lisos-:- tomaram-lhe~ 
como mulheres. 

A partir daí, então, inventa-se que_elas eram as amazonas, 
e a vida amazônica, nobre Senador Amir Lando,_ tem sido 
toda pontilhada de mitos. Há o mito de uma tribo que, a 
exemplo não de todos, que citaram ainda há pouco, não são 
todas as tribos ianoma:mis, que matam o _p~rnogênito _mulher. 
A exemplo disso, eu citaria as índias que, qua-ndo chegavam 
ã idade púbere, entravam num lago para serem feCundadas 
pelo cupido. Todas elas engravidavam e quando nasciam os 
filhos, se eram homens, matavam-nos; daí haver uma tribo 
só de mulheres. E essa tribo de mulheres seria depois _confl,l!l­
dida com o relato_ de Frei Carvajal dizendo que havia uma 
tribo só de amazonas, só de mulheres. Mas, quando V. Ex~ 
falou em OreHana e Pizarro, há de me Permitir re!cordar que, 
com exceção desse_episódio, etp._ qu~_os _índios atac~ra~ _o 
barco em que Orellana iria até -a Foz dO _A.mazonas_e ~epois 
chegaria à Espanha- e provocaria a modificação do m~pa da 
época, criando a nova Andaluzia, não ho!J,ve extermínio de 
índios. _ . . . .. -. _ 

O jogO porfu"guês foí mUito interessante: todos eram here­
ges, e era preciso expulsar os hereges. Hereges eram os holan­
deses, os fanceses e os ingleses. Pedro Teixeira- que chamo 
o nosso Vasco da Gama fluvial- sobe da cidade de Cametá, 
em 1617, e vai- até Quito, com dois mi(íTI-dios ao s_eu lado, 
enfrentando os índios da área manauara,.{rldios do Amazonas, 
que o Senador ÁureO Mello conhece e que deram origem 
ao nom·e de Manaus. 

A via da colozinação era um tripé:- o Colono, acompa­
nhado do militar e do religioso. O religioso em busca da 
alma, o colono em busca do corpo -e o militar seg1.1:rando 
a propriedade coloniaL De maneira que V. E~•há de permitir 
que eu diga que, se há na planície amazônica uma forma 
de genocídio organizado, comparando com outras áreas, foi 
bastante suave, se -é que se""POde falar em_s~ave quando se 
trata de genocídio. - - -

V. Éx~ fala que eSsas conquistas f~!~rjiSendo desti~ídas. 
Deu-me a impfesão -de- que V._ Ex• dj_§~-º!4~ do Estatuto do 
fndio, em vigência. É-uma belã oportunidade, Senador Amir 

umdo, com esse talento verbal que V, Ex• tem, que me im­
preSsionou desde o primeir~ ?ontató, o_gran~~ advogado .. _. __ 

-0 SR. AMIR LANDO .:__É ironia de V. Ex•. 

O SR. JARBA,S PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Nª-0· Não sou considerado como quem_ faz elogios. Alguns 
adversáriOs até dizem qué meus elogios são irônicos. Ganhei 
uma fama absolutamente descabida disso. Sei, realmente, re­
conhecer o talento. 

O SR. AMIR LANDO - Aceito, então, os elogios. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Agora, talvez eu, nessa idade prove_cta, ainda não é vetusta, 
mas é provecta, (risos) poderia dizer que tenho uma certa 
dificuldade de conviver com ·a burrice e a_ obstinação. Não 
é nada com V. Ex•-

0 SR. AMIR LANDO- Nunca suspeitei disso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Com V. Ex• é o contrário: é o talento e a colocação lógica. 

-- Mas, Senador, já mandamos para o COngresso o novo 
Estatuto do Índio segundo a nossa visão, segundo a nossa 
ótica .. Abandona-se o princípio de tutela e cria-se, a partir 
da FUNAI-- ela bateu-se por esse princípio, os antropólogos 
também -, cria-se uma nova política, que é a política de 
fazer a preservação da cultura indígena, e não de tentar iluso­
riamente chamá-lo de aculturado, para que ele receba da cha­
mada "civilização branca" apenas as misérias; ou para que 
se transforme, como disse a y. Ex• ainda há pouco, on·a.yovás 
-em bóias-frias, nas mulheres que se prostituem. E custa-me, 
penosamente, Senador Amir Lando, compreender que isso 
seja- benefício da civilização em relação às tribos. 

Daí, faço um apelo a V. Er, encerrando a minha interven­
ção: medite, pois além do talento, V. Ex• tem zelo profissional, 
medite como homem que a Amazônia ganhou a partir do 
momento em que V: Ex• para ela se trsnsf~riu; medite sobre 
esse Estatuto do Índio e verifique se estamos certos ou errados, 
de acordo com a sua· coilCepçáo: 

O SR. AMIR LANDO- Sr. Ministro, Sr. Presidente, 
vou continuar a indagação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar 
a campainha.) -A Presidência consulta o Plenário se concor· 
da com a prorrogação de três rriiriutos da presente sessâo, 
a fim de que se registre a réplica por parte .do Senador Amir 
Lando. (Pausa.) 

!ia vendo assentimento, prorrogo a sessão por três minu-
~s. . . 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da J_ustiça) -
Por trés minutos? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Significa que 
S. Ex•, -o nobre Senador Amir Lando, utilizará um minuto 
e meio e V. Ex•, Sr. Ministro, sempre cioso da forma de 
se cronometrar o tempo, foi aquele Presidente que, exemplar­
mente, ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Ministro da Justiça) -
Sr. Presidente, eu não sou tão paritário. S. Ex~ pode usar 
dois minutos e eu um. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Senador 
Arnir Lando ... 
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O SR. AMIR LANDO -Eu usarei os dóis-. 
Sr. Ministro; em- priineifo lugar, parece-me que houve 

uma certa incompreensão do que eu me- referi. E-u--D.ãO disse 
que houve um genocídio, fala-se em genocfdo. E esses navega­
dores, os descobridores do Amazonas e da Amazônia inicia­
ram um processo de ocup-ação dos rios que eram exatamente 
as estradas, os veículos de comunicação, porque sociedade 
é relação; e relação supõe exatamente esse veíCulo, esse meio 
de comunicação para formar a interação social. Fora dãí não 
há civilização, não há sociedade, não há nada! 

Então, tomamos os_ rios, cOnquistamos os riOs, isolamos 
os índios, e eles foram sendo empurrados para o interior, 
seguindo-se um processo de involução continuadá. COmo eU 
disse, os exemplos são evidentes e poderíamos alongar-nos 
várias horas, mas não- é o caso. 

Eu só que-riádizer a V. Ex~ o que eu penso: urgenteme-nte, 
nós temos que mudar, e vamo·s trabalhar! Sei que não vou 
mudar. Sempre fui um defensor das causas perdidas, mas, 
quando justas, não irilporta a vitória, im-pOrta: ã luta. É neste 
particular que me debruço: estamos criando, neste País, mata­
douros de índios, porque as nossas reservas, Sr. Ministro, 
tomam-se _apenas cemitérios de luxo, não porque o Governo 
quer, mas porque essa é a realidade histórica. Não há como 
contestar a evidência! Vamos passar em revista os números, 
as estatísticas sobre o número de índios, veremos que eles 
estão desaparecendo paulatinamente. Nós cismamos erit pre­
servá-los em museus para estudos antropológicOs; para que 
sirvam às pesquisas a- pessOãS de fora, -e nõs não -cUidamos 
da vida do nosso índio. Esta é a verdade -não de V. EX' 
-,é a verdade do País. 

Mas, Sr. Ministro, a: minha preocupação, por fim, era 
propriamente a ocUpação econónúca das reservas. Ainda há 
pouco falava com o nobre Senador Josaphat Marinho a esse 
respeito, e· S~ Ex' indagava e não póde fazer as perguntas 
diretas a V. Ex', mas a preocupação é: por que não se disci­
plina, desde logo, a destinação dessas riquezas, o aproveita­
mento econômico delas. 

O SR. JARBAS PASSARINli:O (Ministro da Justiça)-
A utilização. · 

O SR. AMIR LANDO - A utilização dessas riquezas. 
Temos que pensar ha eXploração econômica dessas áreas, 
porque são imensas-as áreas do nosso territóiio;--oomo é- o 
cas_o de Rondónia. Conio eu disse a V. Ex•, uma liora diminUi, 
outra hora aumenta; isso é uma sanfona, não há critéfío cien-
tífico. · - · - - - --

E eu não falo nem no Ianomami, porque sobre eles não 
tenho um conhecimento profundo e não gosto de falar sobre 
o que não conheço em profundidade. Mas a causa indígena 
me faz pensar: estou preocupado com o desaparecimento con­
tíriuo do índio, porqUe, na Verdade, a nossa política de prote­
ção acaba sendo a política de destruição dos nossos índios. 

Etam·essas_ as mihhas colocações: aliás devo dizer a V. 
Ex~ que esse habitatjánão existe mais, Dão há o que preservar. -

O SR. JARBAS PASSARINHO {Ministro da Justiça) -
No minuto que me resta, Senador, porque tenho que ser 
~nvolto na administração por V. EX', eu diria que sou nlais 
severo do que V. Er Houve genocídio. Os manuares que 
o digam, Lóbo O' Almada que o diga. se não se pode dizer, 
a não ser que seja através do Chico Xavier, pode-se fazê-lo, 
através, naturalmente', da História. (Risos) Houve! E houve 
até tribos que lutaram umas contra as outras, ora a serviço 

de uma partida espanhola, ora a serviço de uma partida portu-
guesa. -- -
---- - Mãs discordo de V. Ex' frontalmente numa frase. V. 
Ex• diz que tem sido o campeão das causas perdidas. Duvido! 
V. Ex' está aqui, no Senado da República, como vitorioso. 
E se posso me inspirar, hoje, em quarenta e dois anos de 
vida c_om a minha mulher, dela recolho uma frase que colocou 
embaixo do vidro da minha mesa: "Antes a tristeza de ter 
sido vencido, do que as lágrimas de não ter lutado". Obrigado 
a V. Ex• (O Sr. Ministro é cumprimentado pelos Srs. Parla-
men~ares.) - -

O Sr. Marco MaCiel --Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. Serei breve. 

-- ~- ()SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -V. Ex• tem 
a palavra, nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Seriadores, gostaria 
de citar dois fatos que a meu ver são extremamente Sigfllfica­
tivos, no momento em que a Casa acaba _de ouvir a palavra 
_d9_Minjs_tro da Jus_tiç_a, Senador Jarbas Passarinho. 

Em primeiro lugar, destaco a maneira como S. Ex' se 
ouve não somente na sua exposição sobre a questão que o 
trouxe a Casa, como também respondendo as diferentes inter­
pelações que lhe foram dirigidas. E, mais uma vez, o Ministro 
Passarinho demonstrou, com a riqueza de conhecimentos e 
d~!_ dados, a_inteira procedência das ações que o Goveino 
resolveu adotar com relação à questão ianomami. -

Por outro lado, Sr. Presidente, sem querer alongar-me, 
eu gostaria de destacar um fato que não pode passar desper­
cebido da Casa. É o fato de S. Ex~ ter-se aprestado em vir 
à Casa. Usou do instituto da comparência voluntária, da com­
parência espontânea; não precisou uma convocação. Tão logo 
tomou conhecimentõ, po{ uma série de jornais, de que a 
Casa estimaria reéeber alguns esclarecimentos sobre a momen­
to.sa questão, S. Ex~ o fez imediatamente dirigindo-se a V. 
Ex\.Sr._ Presídente, e, utilizando-se da faculdade constitu­
cional, veio espontaneamente a esta Casa do Senado Federal, 
Cas~_ a _qual S. Ex' pertence e na qual já tem um passado 
muito rko, engrandecendo, conseqüentemente, as tradições 
_desta instituição, póde assim, num fato inédito, pois há muitos 
e muitos anos que tal não ocorre, espontanemanete, trazer-nos 
-os esclarecimentos necessários. 

- É uma experiência, a meu ver, que deve ser exercitada, 
é uma experiência, aliás, muito adequada ao presidencialismo 
moderno que praticamos e que, oxalá, possa desenvolver-se 
ao longo das relações entre o Executivo e o Legislativo. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi­
dência se dispensaria de exaltar o brilho com que se houve 
ria tribuna o nobre Senador e Ministro Jarbas Passarinho 'que, 
nesta· Casa, sempre pontificou ·nesta- trfóuna. mas não pode 
deixar também, a exemplo do que fez o nobre Senador Marco· 
Maciel,_ de destacar o gesto profundamente democrático do 
Mi_nistro da Justiça que, ao tomar conhecimento de que alguns 
Senadores. suscitavam controvérsias em torno da delimitação 
da área destinada aos índios ianomamis, se prontificou a vir 
ao Senado Federal para participar hoje deste debate que, 
certamente, repercutirá -intensamente junto às áreas interes­
sãdas e, sobretudo, à opinião pública bra!)ileira. 

" 
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Corno Presidente da Casa, cumprimcÍlto O Sr. Mínistro_ milenares, qu~ ve.io-ã.Corr~ntado para as terras "recém-desce-
da Justiça pela performance admirável que cumpriu na trihuna bertas" das Américas. E é e_sse povo que quero invocar em 
do Senado Federal. primeiro lugar, pois é _em nome_ dele _que estou aqui neste 

Designo, neste Instante ... a mesma comissão que in_tro~ mOmento. Evoco aqueles que me antecederam nesta Juta que 
duziu S. Ex" neste Plenário para que o acompanhe ao gahi~~t~_ me traz hoje a esta tribuna: na pessoa de Zumbi dos Palmares, 
da Presidência, Onde o MinistrO Jarhas Passarinho recehe.r4 rendo_ minhas homen~gens_ a todos os african.Qs e afro-bra-
aqueles que irão, certamente, levar-lhe o ahraço e o aplauso sileiros que batalharam e batalharam por amor a seu povo 
pelo seu desempenho n<:~ tribuna do Senado Federal. e -ao Brasil, seguindo a longa tradição africana que remonta 

0 SR. JARBAS PASSARINHO (Mini.Si:ro da Justiça) _ à linha das rainhas -·mães e guerreiras Kentake da antiga 
Muito grato. . · ·---=~-· Núbja,_)'aa As~_ant~wa de Ghana e Nzingha da Angola, che-

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: gando ao Brasil nas pessoas de Dandára, Aqualtune e Luiza 
Albano Franco _:.Alfredo Campos·_:~Antonio·Maríz- Áu- Mahin. Axé Babát 
reo Mello _Carlos Dc'Cadf-=-- Eduardo Suplicy _ Esperi- Em segundo lugar, mais que um tributo, uma incontida 
dião Amin _ lram Saraiva_ José_ Eduardo -:--José Fogaça palavra de saudade e de resi?eito aos meus pais, ambos filhos 
_José Paulo Bisol _ Júlio Campos _ Nelson Wedekin de africanos escravizados .. A minha saudosa mãe Georgina 

_F~rreira do Nascimento, digna de todo o alto _r!gor da_.tradição 
-Ney Maranhão. afriCana rel~tiva à .. fígura m~túnâ. Foi ela quem me iniciou 

O SR. PRESIDENTE (M: ru· -~ene""Vi_d€tS) ,.____:_ .Ã-.J>resi- no trabalho como.entregador de doces e me mostrou o cami­
dêncía comunica que, em virtude du comparecimento do Sr. nho do estudo como instrumento de defesa intr.ans.igente.da 
Ministro de Estado da Infra~ Estrutura, Dr. Jo::l"o Eduardo justiça para todos. Meu pai, José Feqeira Nascimento, sapa­
Cerdeira de Santana. ao plenário desta Casa- na Sessão o~rdi- teiro de Franca, cujos filhos andavam descalços, ensinou-nos 
nária de amanhã, não serão designadas maNri~s para a Ordem a honestidade e .a humildade como virtuçles de auto-estima. 
do Día daquela sessão. _ :-·- , ." }!O mesmo tc;;rnP9 .. em _que cUltiVava na múska a doçura de 

A Presidência lembra aos Srs. Senadores que o Congresso " uma vida simples, difícil e dura, mas transbordante de carinho 
Nacional está convocado para uma sesSãó conjunta: a· reã.li- e calor humano. 
zar-se hoje, às 19 horas no plenário da Câmara dos Deputados. No contexto desta .tradicional evoçação dos cincestrais, 
Oü"trOssirn, SOlicita aOs Srs. Senadores· qi.ie- coffipafeçam aO presto ainda uma horrle.nã.gem ~yj_to especial à figura singular, 
COngresso Naciona1 para que, desta forma,garantamos o nú- inteiriça e honrada do Deputado·e Líder do PDT na Câmara 
mero indispensável â apreciação·ctas matérias cOnstantes da Federal, Doutel de Andrade, que há pouco nos dei::<ou. Co­
Ordem do Dia~ - · = fundador e líder d.o antigo PTB, foi o infatigável e precioso 

A sessão anteriormente convocada p_ara as 10 horas de colaborador do Governador Leonel Brizola na construção do 
amanhã, por solicitação das Lideranças p~rtidárias, fict!- trans- nossq PpT,de.sde os ~e.fllpos do exi1~o. Na Presidência Nado-
ferida para as 18 horas e 30: minutos de amanhã. nal do Partido, foi Doutel um dos _gi_"a~de~ responsáveis no 

. . fazer do PDT o legítimo representante_ do so.ciã.Iismo demo-
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está _encer- ç_.rá .. tiGc;> .do :Brasil, integrante também .do mais. avançado fórum 

rada a sessão. - - · --
político do mundo contemporâneo. a Internacional Socialista. 

(Levanta-se a sessão às l8 horas e·42 niinUtos) Quando faleceu. na condição de primeiro sUplente de Sana-
DISCURSO. PRONt.iNCIAIYó PELO ·sR. AB-. ~-~- --- --- · · dor, nos deixou um vazio impreenchível com a perda de sua 

DIAS DONASC!MENTO NA SE:SSA(FDE !4-!1-9!, personalidade magnética e o brilho de sua aguda inteligência. 
QUE SEREP1JBL!CA POR HÀVER SAÍDO COM Ho1·e, aqui, deveria estar esse político e figura humana cu)· a 
lfvCORREÇÕES NO DCN -_SEÇXO TI~ DE 

gra·~~eza_ e. generosid~de se .completavam. Sem dúvida, a voz 
I5-11-9},· d . - . h d de Doutel, mais o que a mmha, merec1a a onra e ser 

O SR. ARDIAS DO NASCl:MENTÓ(PDT.:.:_Jü. Pron,un- ouvida desta tribuna. 
cia o seguinte discurso.) - Sr .. Presidente, Srs. Senadores, Permita-me ag_ora_,_Sr. Presiden~c_:. regist~rmeus agrade­
sob a proteção de Olorum e de noss.os.orixás, a esta tribuna cimentos tanto a V. EX\ Senador Mauro Benevides, digno 
não ascende, neste momento, apenas um_ Senado.r do Partido Pr_~siden~e desta Casa, assim _como aos ilustres. Senadores que 
DemocrátiCo Trabiilhistâ, representante do Estado do Rio me. s_it.i.da.ram por ocasião da minha investidura cOmo Senador 
de Janeiro. tampouco. ·o econom:is·ra ou Cf"teatr610go, antes daJ,{ep~blica: Maurício.Corrê.aL~ntinente LíPer t;ro mel!:._far­
entregador _de doces que sua mãe fazia, ou o faxineiro qo.e tiâo n~ta Casa; o combã:tivo Eduardo Mattarazzo Suplicy, 
estudava à noite, nem o professor universitário e artista.plás- cuja companhia me honra desde minha passagem pela Câmara 
tico, autor de obras sociológicas .e políticas, que lecionou e do§_. Deputados; Divaldo Suruagy, qu~ ainda Governador do 
trabalhou nos Estados Unidos e na África, aiiJ.d~ que ~xilado &~u Estado, já· me· recebia no Palácio dos Martírios junto 
e perseguido. Ocupa ·esta tribuna um afro.-brasileiro, um ho- co_Ip. me.u.s. _Çp.):!lpanheiros quilombolas do Memorial Zumbi; 
mem comum, consciente de sua origem africana e.que jam:ais ]Cião Calinóll. cuja luta em prol da educação foi inesquecível 
abdicou aos seus direitos de cidadão brasileiro. quando, também, me acompanhava no desempenho do man-

Fala aqui, Sr. Presidente, um sobrevivente d9 !Ilaior halo- dato d.e Deputado Federal; e Chagas Rodrigues_, que demons­
causto .já vivido por um povo na História da humanidad~: trou compreender o significado profundamente democrático 
mais de 200 milhões de assassinatos entre_ os portos de em bar- do nosso engajamentO na luta pelos direitos humanos dos 
que na África, ás porões dos navios negreiros, e as Amérícás. afro"-brasileiros - compreensão esta ainda bastante escassa 
São quinhentos anos de escravidão no Brasil. escravidão que no meio da elite política nacional. Aos que tão genero.samente 
ainda perdura nas formas vergonhosas da opressão, da humi- me recepcionaram, qUerO correspon·der com um desempenho 
lhação e da discriminação-rncial. Estão ouvindo, Srs. Senado- eficaz, honesto e desassombrado, na linha dos libertado.res 
re~, um filho desse povo heróico construtor de civilizações africanos que me têm inspirado, através desses setenta anos 
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em que tenho empunhado a espada justiCeira, o agadá de 
Ogum. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, chego ao SenadO para 
substituir Darcy Ribeiro, uma das poucas inteligênCias privile~ 
giadas do mundo de hoje. Afastou~se do Senado para auxiliar 
o Gõv~rnador Leonel Brizola no_prosseguimento da implan­
tação da nova escola pública, o Centro Integrado de Educação 
Pública, programa interrompido, na incúria e mi inCOmpe­
tência, pelÓ último governo do Rio de Janeiro. Se é gdmde 
a minha responsabilidade ao assumir_ esta cadeira, __ maior é 
o meu entusiasmo ao enfrentar este desafio. 

Chego, Sr. Presidente, a esta mais alta iil.stância do Parla­
mento do meu País, sem execrar uma só palavra, sem extirpar 
um só gesto, sem abandoriar por tim -instante a· luta: a que 
me entreguei des~e_ a infância que não tive. Para chegar até 
aqui tive que superar muitaS barreiras, ãig-timas até crimino­
samente urdidas e praticadas. Parece um fato inédito: muitos 
já me saudaram como o primeiro Senador iiegro na história 
da política brasileira. Será esta a verdade? 

Talvez s_eja o primeiro, sim, a asSuffiir -orgulhosarn,ente 
sua etnia, sua cultura e religião, suas origeris africanas e, 
sobretudo, a luta coletiva do povo africano em nosso País. 
E nela prosseguir, repetindo nesta Casa a vangUarda que de­
sempenhou no s_eu mandato, também inédito, de deputado 
afro-brasileiro, comprometido com as causas do povo negro, 
destacando-as como causas que são do povo e da Nação brasi­
leira. 

Por ser inédito, Sr". Presidente, o fato também é supreen­
dente e assustador, pois, num pafs onde a grande maioria 
da populaçãO descende de- aTriCanos, não·coifSfftui úfu escân­
dalo que somente agora, cento e sessenta e cinco anos ·após 
a organização das institliiÇ_õeS legislativas riâcioi:tais;- um- ho­
mem de ascendência africima, d::msdéiite e oi'&_ulhoso desta 
condição, representando os africaria, os anseiOS desta imensa 
população, chegue ao Senado Federal? 

A resposta a esta pergunta destrói _o mito da mentirosa 
e demagógica "democracia racial bras~leira'', filão que as elites 
usaram e continuam usando para negar a existência do racismo 
entre nós, alegando como fator determinante da baixa condi­
ção social e econômica dos afro-brasileiros apenas o relativo 
subdesenvolvimento da nossa economia e o fato deles serem 
maioria entre os pobres e miseráveis: Negam essas eJites o 
fato de nossa origem africaria constituir invisfvel e resistente 
barreira a nossa mobilidade s_ocial, econÔmica e política. Neste 
pafs majoritariamente africano, quantos negros estão nas uni­
versidades, nos altos cargos públicos dos Três Poderes, no 
Itamarati, nas altas patentes das Forças Armadas.? Qual a 
percentagem de afro-brasileiros que recebe salário digno para 
sustentar uma família? Quantos estão nos cargos -de decisão 
política ou econômica, nos Tribunais Superiores da Justiça 
brasileira? 

Tem sido uma perversidade útil às elites dirigentes deste 
País ignorar a questão racial, a discriminação não codificada. 
Trata-se de urna estratégia, um eficaz instrumélftOde poder, 
dessimular o racismo sob o .emblema da pobreza, margina­
lizando milhões de patrícios e tentando _encobrir mais um 
complicador nas contradições de um país -riCo e endividado, 
grande e faminto, belo e doente, que quer- ser europeu a 
todo custo. _ _ :_ _ _ 

Sr. Presidente e Srs~ Senadores, essa compulsão patoló­
gica de ser branca e européia está plenamente retratada na 
elite política do nosso País. 

Após uma viagem pela história desta Casa, um olhar 
perquiridor sobre as origens raciais dos milhares de brasileiros 
que ocuparam estas cadeiras no Império e na República, con­
segui concluir que, antes de mim, mais de duas dezenas de 
filhos de africanos - aí incluído pretos, mulatos, pardOs, 

__ -filhos de primeira e seguflda geração ~_cuinpriram manda­
tos no S_enado. Tive que usar de uma sagacidade de pesqui­
sador à beira da astúda, indo a dezenas de fóiltes,- citizaiidO 
vários 9-ados, cotejando muitas informaçõeS~ pã.ra chegar a 
este número. Isto porque aqueles vinte e dois Senadores não 
aS_sumiram etnicamente a sua .condição _de afro-brasileiros, 
muito menos as causas da negritude. Por um processo de 
auto-rejeição da própria identidade, omítír~-m-na nos SeUS Cur­
rículos e assentamentos no Senado ... Biógrafos e historiadores, 
-seguindo a tradição de se manter uma "conveniência sácial", 
na verdade expressão de um racismo envergonhado, tentaram 
mascarar identidades, driblar genealogias, om_it_ir ascendên­
cias, dissimular traços e características étnicas de muitos parla­
mentares que passaram por esta Casa. Retratistas, pintores 
e fotógrafos, por ordem dos Senadores ou de seus familiares, 
ou mesmo por moto próprio, falsificaram, europeizaram fisio­
nomias. criaram cabeleiras, procurando esconder o "estigma" 
africano dos retratados, da mesma forma que outros fizeram 
aos Papas africanos São Vitor I, Miltiades e Gelásio I, e aos 
ínumeros faraós do Egito· a-ntigo·. 

Para fazer jus aos senadores afro-brasileiros que me ante­
cederam, é preciso destacar aqueles que, mesmo_ escondendo 
a· sua: identidade de origem lutarm pelo fim do abominável 
regime de escravidão no Brasil. O primeiro dos senadores 
de sangue africano, por exerilplo, JOio baiano Francisco Gê. 
Acaiaba de Montezuma, ViScOnde de Jequitinhonha, Consti­
tuinte de 1823 e senador por dezenove anos. Um dos primeiros 
parlamentares a condenar a importação de africanos escravi­
zados. ele propôs o fim do tráfico negreirO, independente 
das convenções diplomáticas em vigor, sendo um precursor 
da propaganda abolicionista 

Por sua vez, o carioca Francisco -Sales Torres _Homem, 
médico, diplomata e advogado, Conselheiro e Ministro da 
Coroa, Presidente do Banco do Brasil, deputado e senador 
porseisanos, era filho de uma quitandeir~ negra. Desta tribu­
na, Torres Homem condenou a escravidão como sistema desu­
mano, injurfdico e anticristâq, Durante a discussão da Lei 
do Ventre Livre, demoliu a argumentação dos escravagistas 
sobre a propriedade dos africanos na condição de bens semo­
ventes, considerando-a uma "doutrina absurda e execrável". 

O carioca Francisco Otav'iano de Almeida Rosa, escritor, 
poeta e diplomata, foi abolicionista militante, influindo decisi­
vamente para a aprovação dos projetos de Lei do Ventre 
Livre, dos Sexagenários e da Lei Áurea. Foi cognominado 
"A Pena de Ouro" da imprensa brasileira. 

Outros senadores afro-brasileiros daquela época mostra­
ram-se ambíguos ou francamente contrários à Abolição. É 
o caso do baiano Zacharias de Góis e Vasconcelos, por exem­
plo. Foi presidente de várias províncias, diversas vezes miriis­
tro de Estado, presidente d.Q Gabinete do Império, deputado 
e senador pelo Partido Liberal por treze anos. Embora negro 
e abolicionista, po'f -questãO meramente partidária. ele comba­
teu o projeto da Lei do Ventre Livre. 

Francisco Glicério Cerqueíra Leite, grande tribuno e pro­
pagandista da República, foi o úitico paUlista presente na 
conspiração da manhã de 15 de novembro. Senador durante 
treze anos, foi capaz, nUm ato de _vergonhosa indignidade 
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cívica durante a convenÇãO de Itu, de declarar, referindo-se 
à crescente campanha abolicionista: "NOsSO objetivo é fundar 
a República, fato político, não libertar os escravos, fa:to so­
cial". 

O baiano Maurício Wanderley, Barão de __ Cotegipe, além 
de presidir o Banco do B_r'ª-_sil e o_ Conselho de Ministros, 
foi senador por tdnta e três anos, presidindo o Senado durante 
três deles. Mesmo sendo negro, foi o maior escravocrata que 
o Parlamento conheceu, lutando tenazmente contra a Aboli­
ção e pr9curando retardá-la aO máximo. Insistiu até à sanção 
da Lei Aurea na indenização aos senhores escravoct~úas,-de­
fendendo projeto de sua autOria para ess_a fl!!alidade. Fi.c::óu 
nos an-ais da História o episódío-erii-que ã Príflces3. fhe--cOmu­
nicou que iria rea~i~ar _": Aholição e quis·_s3:b_er a suª opfnião. 
Cotegipe indicOu a porta dizendo: "A m-üii sóine resta isto"; 
continuou, apontando para a barra da Baía da Guanabara, 
"e a Vossa Alteza aquilo". No dia 14 de maio de 18S8, a 
Princesa-provocou-lhe: "En:t~o, ganhei ou não ganhei a parti­
da?" Cotegipe retrucou: "Ganhou, mas perdeu a CorOa". 
Rui Barbosa o chamoU de _··~~lato envergonhado''. Quando 
chefioU -o- Giibiriete, os· abolicionistas o identificavam -c<lrno 
"o circassiano de lusco-fusco", ~·o desertor da rainha Pomaré, 
que supõe filiar-se à Teutoriia:; ·azular o sango.tf e jaSp,eai- a 
tez alugando-se aos ·senhores de seus pais como algoz de seus 
parentes". . 

Para figuras tipo· 'Barão de Cotegipe, o satíriCO poeta 
e tribuno abolicionista Luiz Gama escreveu sua imortal "Bo­
dorrada", da qual não resisto transcrever esses· versoS: 

Se negro sou ou sou bode 
Pouco importa. o· que isto pode_? 
Aqui nesta boa terra, 
Marram todos, tudo berra: 
Nobres condes e duquesas_ 
Ricas danias e marquesas, 
Deputados, senadores 
Gentis-homens, viadores, 
Belas damas emproadas, 
De nobreza empantufadas, 
Repinpados principotes, 
Orgulhosos fidalgotes, 
Frades, bispos, cardeais, 
Fanfarrões imperiais. 
( ......... -···------- .. ···-) 
Entre brava ''militança'' 
Fulge e brilha alta "bodança"! 
Guardas, cabos, forriefs, 
Brigadeiros, coronéis, 
Destemidos generais, 
CaPitães de mar e guerra, 
-tudo marra, tudo berra--
( ................ ·-,, __ ,_,,.,,_) 
Haj'a paz, haja alegria 
Folgue e brinque a bodaria, 
Cesse, pois, a matinada~ 
Porque tudo é "bodorrada"! 

Outros afro-brasileiro~ .~!1-~garam ao Senado no tempo 
do Império, como o goiano Manuel de Assis Mascarenhas, 
magistrado e diplomata, que foí Seriador por dezesset.e anos 
no Segundo Reinado. Já a República· teve vários que-, além 
de Senadores, exerceram o cargo· de Chefe da Nação, caso 
de Manoel Victorino Perei~a, m~dico e professor baiano que 
'l:Overnou seu Estado e, vice-presidente, substituiu Prudente 

de Morais no seu impedh:nento de 1894. O próprio Procla­
mador da República, o Marechal alago ano Deodoro da Fonse­
ca, era filho de uma afro-brasileira, Rosa da Fonseca. 

O paulista Francisco de Paula Rodrigues Alves, promotor 
público, três vezes governador de São Paulo, Ministro da 
Repúbli~a e Conselheiro do Império, duas vezes eleito Presi­
dente da República r não cumpriu o segundo mandato por 
motiVo de doença. Foi eleito três vezes Senador da _República 
e esteve nesta Casa por seís arios. Os vlógrafos de Rodrigues 
Alves se penduram na nacionalidade portuguesa, minhota, 
do seu pai, para ignorar sua negritude, ã qual se referem 
e_l_lfemisticamen_t~ coiP.o "morenice", legado de sua mãe afro­
brasileira Isabel Perpétua, conhecida como "Nhá Bela". 

SeVerino dos SaiitOs Vieira, p!omotor púhHCo, deputado, 
Ministro de Estado, foi outro senador de ascendência africima 
no Início da República. Representou a Bahia nesta Casa por 
nove anos. 

· O fluminense Nilo Procópio Peçanha, deputado consti­
tuinte em 1890 e deputado federal, governou o Estado do 
B-.i9 _de Janeiro pot dois períodos e recebeu três mandados 
de ~enador._F:oi Vice-Presidente da Ri::pública e-, com o faleci­
mento. de Afonso Pena, assumiu a Presidência, sendo o quinto 
-Cídãdão á.·fazê-lo sem assumir-se ~~ro-brasileiro. Brfgido Tíno­
cq,_nu~a literária éaJetuoS~ Piografia, saúda o seu nascimento 
co.m '!constatação; ".,. mor~.qinho como_o pai". Um outro 
perfilador de Nilo ~ "descreve como "um homem simples, 
de tez pigmentada ... ". Um.terceiro fala do "menino pobre 
do Morro do Coco". Certa vez, Senhor Presidente, planejei 
escrever um livro sobre os grandes africanos que_ ajudaram 
a eó"iiStruir este País·e prOcurei u-m descendente de Nilo Peça­
nha. Resultado: fui repreendido por esse m·emb_ro da família, 
que não admitia sequer a meStiÇagem: -do "menino do Morro 
do Coco", considerando tal versão uma infâmia. 

A atitude desse familiar de Nilo não é de estranhar, quan­
do consideramos que ele viveu uma época, não tão remota, 
em que a intelectualidade e a liderança política do País cultiva­
vam uma preocupação constante, beirando a histeria, com 
a suposta inferioridade da nossa população "mestiça.,, tingida 
pela "mancha negra" do sangue africano "infectado". Após 
a Abolição, horrorizados com o espectro da maioria africana 
que naquele momento ganhava, juridicamente, a cidadania, 
trataram de cassar o voto desse segmento através da restrição 

~ do analfabetismo e de embranquecer o País, "limpar o san­
gue". A população brasileira precisava "fortalecer-se com a 
ajuda dos valores mais altos das raças européias", segundo 
Arthur de Gobineau. Desde Sylvio Romero e Oliveira Vianna 
até Joaquim Nabuco, todos concordavam que a massiva imi­
gração européia e a política da mestiçagem socialmente com­
pulsória iriam, na expressão deste Ultimo, "contribuir para 
elevar o teor ariano do nosso sangue''. José Verfssiino exUltou: 
"A mistura de raças é facilitada pela prevalência do elemento 
superior. Por isso mesmo, mais cedo ou mais tardé, ela vai 
eliminar a raça negra daqui". João Pandiá Calógeras declarava 
p9r volta de 1930: "A mancha negra tende a desaparecer 
num tempo relativamente curto em virtude do influxo da imi­
gração branca em que a herança de Cam se dissolve". A 
maior preocupação era o tempo _que levaria para eliminar 
de nosso meio o elemento africano: cem- anos, duzentos, tre­
zentos? O delegado brasileiro ao Congresso Universal de Ra­
ças declarou em Londres, em 1911, que até o final deste 
sécUlo lograríamos acabar de uma vez com o sangue infectacfo. 

A-teoria da inferioridade africana "cientificamente com­
provada'' permeava as bases da forma-ção política das nossas 
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elites a tal ponto que, em 1934, lideradas por Miguel Couto, 
entre outros, inseriram- no art. 138, alínea b da Constituição 
a teoria européia da eugenia: a engenhaiia biológica, objeti­
vando eliminar os tipos genéticos indesejáveis_,_ que foi levada 
às últimas conseqüências na Alemanha daquela época. 

Nesse contexto, não chega a surpreender a atitude dos 
políticos que escondiam sua ascendência ~fricana, a exemplo 
do mineiro Fernando Melo Viana, Governador do seu Estado 
e Vic~-Presidente da República, Senador e Preside~te da _As­
sembléia Nacional Constituinte em 1946. Os inriãos 1oão e 
Octávio Mangabeira, ambos Senadores nessa ·ép-crca-; bem co­
mo o fluminense Mozart Brasileiro Pereira da Lago, represen~ 
tante do Distrito Federal nesta Casa de 1951 a 1955, também 
não fogem da regra. ·- __ 

Outro baiano de sangue africano foi Senador na _década 
de sessenta: Antonio Balbino de Carvalho Filho; Governador 
da Bahia, Ministro de Estado. O cearense ValdonVarjão 
assumiu uma vaga no Senado por Mato GrOSS(fila legislatura 
de 1975 a 1983, devendo ainda ser mencionados outros dois 
cearenses afro~ brasileiros no Senado: Manuel do Nascimento 
Fernandes Távora e _seu filho Virgüio Távora. A médica baiaúa 
Laélia Angra Contreifas _de Alcântara representou o Estado 
do Acre-nesta Casa por mais de_ três anos a partir de 1982. 

Felizmente, o vigésimo primeiro- Senador afro-brasileiro 
desta leitura étnico-política que faço da história desta C~mara 
está entre nós: trata-se do meu companheiro de bancada, 
o baiano Nelson de Souza CarneirO, dono de uma profícua 
atuação parlamentar na vida política e jurídica brasileira, com 
lugar nesta Casa há cerca de vinte anos. 

Seria leviano; Sr. Presidente, afirmar que- nas veias do 
mineiro Tancredo de AJmeidã. NiVeS corrfa também o nobre 
sangue africano? Creio que náo, levando eni conSideração 
seus traços fisionômicos, assim como o de muitos de seus 
familiares, conforme testemunha seu primo Dom Lucas Mo~ 
reira Neves, Cardeal Primaz_ do Brasil, arcebispo da Bahia, 
amigo íntimo de Sua Santidade O Papa João Paulo ~I. O idealí­
zador da Nova República, sonho tragicamente frustrado com 
a sua morte, esteve por três anos no Senado, antes de ser 
eleito Governador de Minas Gerais e depois Presidente da 
República. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, outro pesquisador mais 
arguto e _competente do que eu mergulharia na História e 
concluiria com maior Segurança por descobrir outros afro-bra­
sileiros na vida do Senado brasileiro. Outros Senadores, meus 
pares, poderão se proclamar descendentes d'_África, contra~ 
riando a indicação de que eu seja o primeiro ou o vigésimo 
terceiro afro-brasileiro a chegar a esta Casa. A indagação 
apenas provoca a éOnsciência de cada um de nós sobre o 
trabalho que o Poder Legislativo brasileiro tem desenvolvido 
em favor da maioria da população brasileira que é pobre 
e afriCana de raiz. 

Não quero julgar ninguém, mais é meu dever cor.:1o ho~ 
mem público denunciar a hipocrisia desse genocídio enraizado 
no racismo encoberto, que faz da população afro~bi"asileira 
a maior vítima- da miséria que assola o País. A comunidade 
negra assiste diariamente ao assassinato de seus filhos diante 
de uma estrutura de poder público om_i_~a, corrupta e crimi~ 
nosa. A Anistia InteniacioDal afirma sei" de descendência afri~ 
cana oitenta por cento das vítimas desSe quadro cte· maSsaCre 
da infância que escandaliza o-mundo. A esterilização das mu­
lheres brasileiras, conseqüênCia de uma política racista, com~ 
provadamente concebida no Consenho de Segurança Nacional 

dos Estados Unidos, atinge principalmente as mulheres ne~ 
graS, a:s I:nais indefesas. O 3:rrocho salarial que submete e 
avilta Os trabalhadores torna~se outro instrumento .de geno­
cídio qúando consideramos que o trabalhador afro~ brasileiro 
ganha, em média, 35 por cento do que ganha o branco por 
trabalho equivalente, e que 23 por cento das mulheres afro~ 
brasileiras chefes de famHia ganham menqs da metade dç 
um salário mínimo. Primeiro a ser despedido e último a ser 
promovido no emprego, o afro~ brasileiro e sua família passam 
a habitar as ruas dos nossos grandes centros urbanos, transfor~ 
mados em mendig~s ou pári_as. _ _ _ _ _ _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil condena o apar~ 
theid e se solidariza com Nelson Mandela na sua incomparável 
luta contra o racismo. O que dizer, então, da Baixada Flurni~ 

· nense, que ultrãpassa qualquer townshif sul-africana como 
império da miséria, das altas taxas de mortalidade infantil, 
das_ epidemias de doenças evitáveis, inclusive a-lepra; império 
sobretudo da violência cotidiana e da fome? A esmagadora 
maioria de sua população é negra, como é o caso de_qualquer 
favela, palafita ou cabeça~de-porco neste País. 

Se a Baixada e seus pares nos centros urbanos se campa~ 
ram aos townships, o campo pode ser chamado o grande "ban­
tustão" do Brasil. Concentrada nas regiões mais pobres, a 
população afro-brasileira sobre desproporcionalmente a misé~ 
ria, a fome, a violênCia, o coronelismo e o regime d_e trabalho 
escravo e semi-escravo que ainda vigoram no meio rural do 
nosso País. 

A concentração da população negra nesses b.o)sões de 
miséria caracteriza uma segregação raCial no Brasil que só 
difere do apartheid pela falta de definição jurídica. Ultima­
mente, as estruturas do poder sul-africano vêm descobrindo, 
como já o fizeram os norte~americanos, a não necessidade 
de leis para esse fim, quando a sociedade racista se incumbe 
de segregar informalmente. Entretanto, os negros sul~afri~ 
canos têm uma vantagem enorme sobre nós afro·brasileiros: 
o mundo lhes reconhece o direito de lutar. No Brasil, pelo 
contrário: até esse direito nos nega'!ll, postulando a hipócrita 
tese da democracia racial. --

Apesar disto, Senhores Senadores, o afro~brasileiro nun~ 
ca deixou de lutar pelos seus direitos. Desde a fundação do 
Brasil, a história testemunha a proliferação dos quilombos, 
universos da luta anti-colonialista para onde acorriam não 
apenas africanos escravizados corno também brancos e índios 
que sofriam das injustiças e dos crimes perpetrados pela barbá­
rie ibérico-européia e brasileira. Além da famosa República 
do:? Palmares, liderada por Zumbi, houve inúmeros outros 
quilombos. Lembremos apenas alguns: o de Arribrósio na 
Comarca do Rio das Mortes, em Minas_ Gerais; o Alcobaça 
no Pará, chefiado por Felipa Maria Aranha, líder feminista 
do século XIX; Quariterê em Mato Grosso, liderado por Tere­
sa do Quariterê; Jabaquara em Santos, São Paulo, um dos 
maiores e mais duradouros. 

Os afro~brasileiros também foram mártires e heróis de 
outros movimentos de libertação; na Revolta do Equador, 
na Cabanagem do Pará, no levante dos Malês e na Revolta 
dos Alfaiates na Bahia, na Balaiada do Maranhão, na Guerra 
d_QS Farrapos no Rio Grande do Sul, na Sabinada da Bahia, 
na Revolta do Quebra-Quilos da Paraíba. em Canudos, na 
Guerra do Paraguai. _ 

Na campanha abolicionista, afora as milhões de vidas 
que anonimamente se imolaram pela liberdade, dezenas foram 
os líderes. além de José do Patrocínio: o genial André Rebou­
ças; Francisco Nascimento, o "Dragão do Mar" de Forteleza, 
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Ceará; o talento c a coragem do supremo tribuno da Liber~ 
dade, Luiz Gama, precursor <:la ncgritude entre nós. "O esCra­
vo que mata o seu senhor pratica um legítimo ato de autode­
fesa", anunciou Luiz Gama num tribunal de São Paulo. Tendo 
nascido livre, foi vendido como escravo pelo próprio pai; pela 
sua indomável vocação, Luiz Gama libertou mais de quinhen­
tos irmãos de sua raça. 

Já neste século, na Revolta da Chibata, a figura Íl)lpar 
do gaúcho João Cândido: "O Almirante Negro" liderou a 
revolta dos marinheiros e peregrinou, pelo resto de sua vida, 
injustiçado e discriminado pela História oficütl. 

A consciência de luta afro-brasileira se afirmoü durante 
a primeira metade do nosso século através de uma ativa -im­
prensa negra, sobretudo em São Paulo. Arauto de uma luta 
por justiça, essa imprensa testemunhou enire outros_ feitos 
a Frente Negra Brasileira da Oécada dos trinta, liderada por 
José Correia Leite, di"rctor'do periódico Clarim da Alvorada. 

Em 1938, eu e outios companheiros organizamoS o Con­
gresso Afro-Campineiró·, em Camp-iiias, São Paulo, evento 
em que, ao contrário de outros realizados por estudiosos since­
ros. porém equivocaáõs, fomos os afro-brasileiros sujeitos 
e não temários, protagonistas e não objeto de estudos, discu-
tindo nossos próprios problemas e destinos. -

Em 1944, nasceu o Teatro Experimental do Negro, que 
além de lutar por nossos direitos cívicos e humanos, buscava 
o resgate do legado cultural africano no BútSH. Organizamos, 
além de uma intensa atuação artística protagonizada_ por afro­
brasileiros, vários congressos e convenções, inClUSIVe -o 1" Çon- -
gresso do Negro Brasileiro em 1950. A Convenção Nacional 
do Negro, realizada em São Paulo em 1945, propós, pela 
primeira vez, a tipifiC-ação dO racismo comoctinle na Consti­
tuinte de 1946, através de emenda do Senador Hamilton, 
Nogueira. Em 1953, reaJi:ZãinoS Um concyrso de artes plásticas 
imaginado por Guerreiro Ramos sobre o tema do CristO Negro 
e um dos jurados foi o meu amigo e ilustre Arcebispo Emérito 
de Olinda e Recife, Dom Hélder Câmara. Em 1968, funda­
mos, no Rio, o Museu de Arte Negra, inaugurado com uma 
exposição no Museu da Imagem e do Som. 

Na década dos setenta, surge um movimento afro-bra­
sileiro que cresce e conquista cada vez mais o seu espaço. 
Foi ele o responsável pela instauração do Pia Nacional da 
ConsciêriCia Negra enl -20 de novembro, aniversário dó mar­
tírio de Zumbi dos Palmares. E dele surgiu, com a nossa 
participação; o· Memorial Zumbi, organização qUe -réúne enti­
dades de todo o País .visando ~o rcsgat.e da $erra da Barriga. 
Conquistou ern 1988 o tombamento do sítiO histórico da Repú­
blica de Palmares, centro ·de peregrinação não ape-nas para 
os brasileiros, mas para os africanos do mundo inteiro. 

Algumas conquistas do movimento negro s~refl~tel;ll no 
texto da atual ConstituiÇào, -cóm a criminalização do racismo 
e a proteção das terras dos remanescentes de quilombos. Que­
ro assinalar aqui, Senhor Presidente, a minha profunda preo­
cupação com cn~utnprinlento desse dispositivo constitucional, 
pois tenho notícias de que os quilombos contemporâneos con"' 
tinuam tendo suas terras ameaçadas. Hoje, no Estado do 
Pará, a multinacionaf Alcoa e outras empresas estão, talvez, 
obtendo o aval do governo local para ocupar as terras das 
comunidades africanas do Município de Oriximiná, minando 
ou mesmo destruindo as bases de sua vida comunitária. Pre­
tendo fazer o possível, Senhor Presidente, para que o dispo­
sitivo constitucional seja" respeitado e cumprido. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, nesse contexto, não posso 
deixar de mencionar a liderança política desempenhada pelo 

Governador Leonel Brizola no engajamento a esta causa. 
PiirileTiCillâer político~de de-staque nacional a encampá~la co­
mo prioridade de sua atuação, o Governador se demonstrou 
verdadeiramente afro-brasileiro, pois não -é somente a cor 
da pele que define um militante da nossa causa, e sim a sua 
consciência e a sua ação. Seu_ constante e firDJ.e empenho 
nesta_ luta culminou na recente criação da Secretaria Extraor­
dipária de Defesa e Promoção das Populações Afro-Brasileiras 
do Governo do Rio de Janeiro, hoje encabeçada por uma 
competente mulher afro-brasileira, a ProP Vanda Maria de 
Souza Ferreira. 

O PDT também foi a primeira agremiação política a inse­
rir- como prioridade progrãmática a causa afro-brasileira e 
a inaugurar um órgão estatutário dedicado especificamente 
a_e_ssa questão, liderado e organiz~c!o__pelos próprios afro-bra­
sileiros filiados ao Partido. E nas últimas eleições, o PDT 
elegeu, para orgulho da Nação, dois Governadores de Estado 
assumidamente afro~brasileiros e engajados à nossa causa: 
Alceu Collares, no Rio Grande do Sul e Albuíno Azeredo, 
no Espírito S9,~to. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na qualidade de Deputado 
Federal e membro da Comissão de Relações_ Exteriores, dedi­
quei grande- -parte do meu mandato ao esforço de inserir na 
política externa do Brasil um posicionamento mais adequado 
nas relações com a África. Lutei pelo rompimento de relações 
com regime do apartheid e pelo reconhecimento da SW APO 
e do CongressO- Nacional Africano como Jegítimos represen­
tantes do sofrido povo da Nam1bia e da Africa do Sul. Hoje 
me dá enorme satisfação constatar que· a Nam1bia conquistou, 
afinal, a sua independência do jugo colonial, elegendo a SWA­
PO para o primeiro governo do Il)aís novo país africano_. A 
impo-sição de algumas sanções à Africa_ do Sul, embora não 
atingisse o âmbito ess_encial das relações e_conômicas com apar-
theid, também representou uma vitória parcial. -

Logo ~pós a minha investidura como Senador, tive a 
honra de participar da comitiva piesidencial que visitou quatro 
países africanos. O empenho do Presidente Fernando Collor 
no sent~do de integrar na comitiva um repreSentante da comu­
iiidade afro-brasileira, embora parlamentar da Oposição, d~':' 
monstrou uma sensibilidade inédita nas classes dirigentes deste 
:Paíf pã.ra com os african-os -dentro e fora do Brasil. Nesta 
condição de _oposicionista, estou muito à vontade para tesie­
riiU.nhar o acerto do Governo brasileiro no decorrer dessa 
viagem. O Presidente __ ColJor demonstrou sincero propósito 
de cooperar com Angola, Zimbáve, Moçambique e Nrumbia, 
num clima de efetiva amizade, boa vontade e respeito mútuos. 
Duran'te o diálogo com os estadistas africanos houve-momen­
tos em que a Jigidez do protocolo se quebrou, a exemplo 
do instante quando o Presidente de Angola, o Excelentíssimo 
Senhor José E~uardo dos Sa!ltos, expôs, num longo e franco 
relato, a situação histórico-social do país. A tônica das palavras 
tr9~adas foi surpreendente, pois contrariava a tradição de 
soberbia e superioridade diplomática que o Itamaraty, com 
sua postura eurõpeizada, mantinha como praxe no trato com 
as nações africanas, cujas lutas de independência mereceram 
apenas um simbólico e muito tardio apoio brasileiro de solida­
riedade nõs fóruns internacionais. Eu mesmo, Sr. Presidente, 
na condição de exilado político, perseguido pela nefanda dita­
dura militar' __ em minhas participações _em congressos e coló:­
q_':!ioS do mundo africano_, sofri infames agressõeS dessa diplo­
macia racista e intolerante. Daí minha satisfação em poder 
louvar desta tribuna o Chefe do Governo e o Ministro das 
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Relações Exteriores, Fr!!ncisco Rezek, bem como-os Ministro.s 
da Casa Civil e Militar e todos os membros da comiti~a. pela 
maneira como _se conduziram- nos encontros de trabalho com 
os governos daqueles países africanos. ___ _ 

Constatei unl Clima de autenticidade, honestidade e igual­
dade no tratamento dispensado aos chefes de Estado daqueles 
países, todos líderes das lutas de independência de suas nações: 
homens da envergadura de um Robert Mugabe, o combativo 
e gracioso Presidente de Zimbábue; o inteligente e enérgico 
Joaquim CliisSano, de Moçambique; o joviãl Sam Nujoma, 
Presidente da Namíbia; e o já mencioD.ado e ~~reno Presidente 
José Eduardo dos Santos, de Angola. Seria íriip"Ossível relatar 
todos os fatos e passos dessa viagem de _seis dias à África, 
mas vale destacar alguns. Em Angola, houve a ac;_erto para 
a realização da Quinta Sessão da Comissão Angolana·Bra­
sileira em 1992, o bOm- anàainento do Projeto de construção 
da hidrelétrica de Capanda por empresas brasileir~. angolana 
e soviética; e a assinatura de um protocolo de intenções na 
área do desenvolvimento educacional e assistência à infância, 
prevendo assessoria técniCa para ã Construção de Ciac- em 
Angola. Nos outros países, também foram gestionados acor- _ 
dos nas áreas de transporte e de cooperação técnica, científica, 
cultural e econômica. --- " -_ --:-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a referência à África é 
fundamental para o Brasil não apenas no âmbito das r~~açõ~s 
exteriores. Muito mais profundo é o nosso Vínculo interno 
com a África, pois o Brasil tem a segunda maior população 
negra do mundo. E para deixar claro reafirilto como já o 
fiz em outras ocasiões: ser negro não é uma que-stão epitér­
mica. A cor da pele, em todos os seus variados matizes, funcio­
na apenas como distintíVo da--nossa origem africana. Mulato, 
cafuso, negro, escurinho, fusco, moreno_~ todos os e_ufemismos 
convergem para esta iden.ti.flade, que as elites dominantes no 
Brasil sempre quiseram renega.r:-Qutmd.o somos barrados no 
emprego ou encaminhados para o elevador de serviço, não 
apenas a cor da pele provoca a discriminação, mas soÇiretudo 
a identidade africana anunciada pela cor, 

A afirmação da nossa origem africana não implica em 
nenhuma rejeição ã nossa identidade nacional brasileira, pela 
simples razão de que a identidade nacional brasileira também 
é africana. Apenas ocorre que, len;tbrando o casõ de muitos 
afro-brasileiros pálidos que internalizam os preconceitos antia­
fricanos, o seguimento dominante se recusa a assumir sua 
própria face. As elites minoritárias, ao definir a participação 
do africano no contexto da Nação brasileira, costumam falar 
da "contribuição" ou da "infiltração?' do _negro a um todo 
que, implicitamente, lhe é estranho. Falam de "reminiscência" 
ou da "sobrevivência de traços" de uma cultura africana supos­
tamente alheia ã brasileira ... Tais eufemismos_ não E· nseguem 
tapar o sol com a peneira. A vefdade é que p fundas e 
amplas dimensões africanas permeiam a nossa · _ultura e a 
nossa história e constituem a base integral e definidora da 
identidade nacional brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Abolição da Escravatura 
pouco ou nada fez para nos devolver a cidadania que nos 
foi usurpada, junto com a nossa própria condição humana, 
quando nos arrancaram das nossas terras e nos submeteram 
ao mais hediondo regime escravocrata conhecido pelo ser hu­
mano. Pelo c_ontrário: as condições de- vida dos afro-brasi­
leiros, após a Lei Aúrea, na prática representaram -uma segun-
da cassação de nossa_ cidadania. . . 

O movimento negro vem afirinando, há anos, a questão 
racial como uma questão nacional, um ''problema" não só 

nosso, mas sobretudo das elites dominantes deste País. En­
qua-nto não se tratar de recompor a plenitude da cidadania 
dessa grande parcela de Sll;ª população, o Brasil permanecerá 
fragmentado, como uma família que perdeu ou afastou para 
sempre mais da metade de seus integrantes._ --

0 cerrie da questão está na identidade nacional. Men­
-cionei no início deste _pronunciamento os Senadores afro-bra­
sileiros apenas para ilustrar esse fato. Enquanto o Brasil não 
assumir a rica belezã de sua identidade africana, a maioria 
de sua população ficará ·alijãda âo Conjllllto rlãdonal. 

Poucos brasileiros sabem, Sr. Presidente, que pelo lado 
afriCano, o Iado __ da senzala, somos os herdeiros de uma civili­
zação africana que deu à luz o chamado mundo ocidentaL 
Poucos sabem, porque o fato foi escamoteado, distorcido e 
falsificado durante séculos~ que a tão decantada civilização 
grecÕ-romaita tem suas origens no Egito antigo, um país negro 
africano, e que a civilização egípcia, por sua vez, nasceu 
do coração da África, na região onde hoje se localiza Uganda, 
Etiópia, Sudão e Quênia. E não estamos falando aqui de 
cantigas e danças folclóricas. Estamos evocando a origem afri~ 
cana da ciência matemática, da geometria. da engenharia e 
da arquitetura; do sistema filosófico dos mistérios; dos mitos 
e dos deuses; das teorias da matéria de Aristóteles, Anaxá­
goras e Anaximandro; dos pensamentos creditados a Platão. 

_Demócrito e Xenófanes. Todos beberam as fontes do conheci­
mento egípcio africano._ Estamos nos referindo aos conhec_:i-
mentos e práticas da medicina existentes-a dois milênios antes 
de Hipócrates, tido como pai da medicina. Verdadeiro pai 
.da medicina seria Athothis, filho do primeiro faraó egípcio, 
ou Imhotep, que desenvolviam os conceitos e a prática de 
anatomia, farmacologia, diagnose, oftalmologia, assepsia, he­
mostasia, cirurgia, vacinação, ginecologia e assim por diante, 
desde 3.000 a. C. 

Sr. Presidente~ nãO é esta a hora de enumerar todas as 
grandezas das civilizações africanas, os avançados estados polí­
ticos como Mali, Zimbábue, Gana e Songhai, com suas gran­
des concentrações urbanas, centros de conhecimento tecno­
lógio e filosófico da África na época medievaL Basta assinalar 
que, não fosse o holocausto da invasão européia, esse desen­
volvimento africano autóctone teria seguido o seu curso na­
tural. 

É essa herança africana que o Brasil precisa conhecer 
_ e assumir: a dignidade e o protagonismo do ser humano africa­
no. Essa verdade nos foi negada durante cinco séçulos de 
mentiras, fraudes e falsificações do eurocentrismo que se arro­
gava como arauto de uma suposta ciência. Para recuperar 
sua _própria identidade nacional e resgatar a dívida que tem 
para com seus cidadãos de origem africana, urge â Nação 
b.Qsileira mergulhar nas dimensõe_s_mais profundas desta he­
--m_nÇ)>.civilizatória. Essas verdades têm qu~ ~er ~~sinadas nas 
nOssas escolas, nos Ciac e nos Ciep, para restituir ao contin­
gente majoritário da nossa gente o seu auto-respeito, a sua 
auto-estima e a sua dignidade, fontes do protagonismo e da 
realização humana. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. o meu trabalho_parla­
mentar nesta Casa dará seqüêncía àquele iniciado em 1983 
na Câmara dos Deputados. Se sou ou não o primeiro Senador 
afro-brasileiro, pouco importa. Importa, sim, que eu possa 
cumprir ·e-ste rilàndãto coni honradez e dignidade, lutando 
peJas causas do meu povo afro-brasileiro, que são as causas 
da nossa Nação. 

Axé! 
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O Sr. MauriciO Corrêa --Senador Abdias do Nascimen­
to, V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. ABDIAS on NASCIMENTO...: Com muito prazer. 

O Sr. Maurício Corrêa - Sou niuitO ligado à poesia 
do Senador Aureo Mello, porque S. Ex~ é um cláSsicci, é 
um romântiC-o ·na poesia. E o grande poeta brasileiro Castro 
Alves, que retratou com absoluta precisão a causa negra no 
Brasil, escreveu aquele belo poema, A Cruz da Estrada. E 
ele inicia dizendo - citarei apenas duas escrofes, tentarei 
lembrar-me delas: 

"Caminheiro que passa pela estrada, 
Seguindo pelo rumo do sertão, 
Quando vires a cruz abandonada, 
Deixa-a dormir em paz na solidão. 

Que vale o ramo de alecrim cheiroso 
Que lhe atiras nos braços ao passar? 
Vai espantar o bando buliçoso 
Das borboletas que lá vão pousar." 

É o retrato mais evidente, mais puro do tratamento de_su­
mano com que o negro teve a sua sorte traçada no Brasil. 
E eu me recordo aqui. Seitãâor Abdias do Nascimen~o. das 
lições que hauri nesse_ extraordinário livro, nesse clássico da 
literatura, da sociologia brasileira, que é Casa Grande & Sen­
zala, do inesquecível e saudoso Gilberto Freyre, em ql!-e ele 
menciona as origens da civílização brasileira, da cultura brasi­
leira, da_ nossa etn-ia·e- diz quC pelos sete Séculos de domínio 
mouro, em Portugal, na verdade quase t~dos nós que temos 
origens na Península Ibérica trazemos o s_a_ngue afriçano nas 
veias. E eu, como um filho de português, seguramente sou 
descendente da raça brava dos africarios. E assim um grande 
contingente do povo brasileiro, quer pela miscigenã.ÇãO caUSa­
da aqui pelos elementos de interligação, como também pela 
própria natureza da chegada. da o~ig~m .~os_ p~rtuguese~ ~o 
Brasil. Quero dizer que V. Ex• constrói um extraordinário 
monumento com o seu pronunciamento, traçando um quadro 
realíssimo de como o negro é tratado no Brasil. Se buscarmos 
as origens da abolição d~ escravatura, nós temos que tecer 
um quadro de vergonha para todos nós, porque, na v-erdade, 
e V. Ex• combate, a Lei Áurea foi um aviltamento até da 
questão com que se tratou, com que se versou a-caüsa negra 
no Brasil. E o primeiro atO de reconhecimento decorreu do 
sangue do negro que ~-'?!r~.~! que.jorr.ou ~a ~~talh~ do Pa:a­
guai. Os negros que- vieram do Paraguai tiveram o direitO 
de ser libertos, o que foi um absurdo, não só porque s-e·- o 
reconheceu apenas pelo seu sacrifíCio, como não se lhe deu 
a devida atenção. Na verdade, o império foi e_xtrerifamente 
injusto com a causa negra. Joaquim NabucO, que foi o grande 
construtor, o grande paladino. um homem da aristocracia per­
nambucana, foi, na verdade, um baluarte da causa negra. 
É dele aquele velho pensamento que V. Ex• conhece: "Não 
basta libertar os_ escravos, é necessário acabar COm a CãUs-i 
da escravatura". O que V. Ex~ traça no seu discurso é exata­
mente a reprodução desse ditado, desse aforisma verdadeiro 
que trouxe à cultura brasileira a sapiência e a altivez de Joa­
quim Nabuco. Vossa Excelência falou nos bols6es de miséria, 
onde a presença negra é dominadora. Portanto, há uma segre­
gação que, na verdade, supera- e V._Ex• salientou isso 
muito bem - até a existência na África do Sul, porque lá 
eles podem falar- hoje _bem mais -, graças aos sacrifíCiOs 
de muitos mártires, que inõrreram, graças, inclusive, à bravu­
ra, à altivez, ao denodado espírito de Nelson Mandela. V. 

EX~ 'traça, repito, um excelente discurso, inaugura a sua partici­
pação nesta Casa de uma forma brilhante. Assim, é com gran­
de orgulho, como integrante do PDT, que oUço o discurso 
de y. Ex~ neste instante. Há pouco tempo, ·estando com o 
nOssO Líder, Leonel Brízola, aqui em Biasília, conversávamos 
SObre a diplomacia ~fricana junto ao Govern-O brasileiro. :b: 
uma das mais excelentes, pelo primor dã sua inteligêrl.Cia, 
pela cultura que esses embaixadores têm do Brasil. E cito 
aqui, não querendo ser injusto com os outros, a presença 
do nosso querido Embaixador Romão. expressão de cultura 
e de sapiência que representa Angola em nosso País. V. Ex~, 
-portanto, Senador Abdias do Nascimento, faz, no Senado, 
um extraordinário disCUrso que faz·com que todos nós, do 
PDT, nos Orgulhemos da sua presença-em nosso Partido. V. 
Ex:~ ~- _':ff!l_ t~itelectual e um homem que já sofreu na car~Je 
a experiência do exílio; V. Ex' é um bravo. E com muita 
alegria que, neste instante, digo a V. EX" que todos nós do 
PDT nos orgulhamos da presença desse negro, desse negro 
paulista, que fez nome no Brasil inteiro e no mundo, que 
é Abdias do Nascimento. Meus cumprimentos. 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO ~Muito obrigado, 
Senador Maurício Corrêa. 

Agradeço sobretudo a menção ao nOsso querido Embai­
xador de Angola, Francisco R0mão, que também esteve nessa 
viagem à Africa conosco, com o Presidente Collor. Além 
de Embaixador, S. Ex~ é um particípante assíduO de todos 
os- eventos da comunidade negra no Brasil. E ele não é Embai­
xador apenas em Brasília; ele corre o Brasil inteiro para dialo­
gar e _conhecer _a realidade do nosso povo. 

Somente queria lembrar ao Senador Maurício Corréa que 
tenho uma grande admiração por Joaquim Nabuco, mas tam­
bém uma rest~rição, porque. no final do seu pensamento, ele 
desejava o desaparecimentO da raça negra no Brasil. Combatia 
a abolição, mas também queria que o Brasil se tornasse bran­
cO. Ele também renegava a participação do sangue" negro 
na composição da nacionalidade brasileira. É com grande dor 
que_ digó isSo, porque admiro muito a sua ação parlamentar 
e, sobretudo, a sua ação jornalístic~ .. ~as .. a bem da yerdade, 
é preciso que se registre esse lado negativo da enorme figura 
do Sr. Joaquim Nabuco. Muito obrigado. 

_O Sr. Eduardo Supiicy...:. Permiie-me v. E.; um apa;te? 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO- Com muita honra, 
nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Nobre Senador Abdias do Nas­
cimento, cumprimento-o por mais eSte pronunda~entC! que 

_y. Ex~ q·az à sua história, primeiro na Câmara dos Deputados 
e depois no Senado Federal, inserindo nus Anais, e como 
marco da sua luta, não apenas a assertividade do combate 

-pela libertação do povo negro e de todos os descendentes 
de escravos neste País, mas, em-especial, para o nosso conheci­
mento, a história desse povo, mostrando a importância dos 
quilombos e da luta de pessoas corno-zumbi dos Palmares. 
V. Ex' mostra a condição dos negros-e dos descendentes de 
escravos que, pouco mais de 100 ano~após a AJ:>olição~ conti­
-nua- ã sofrer as conseqüências daquele regime, em função 
de __ não_ ter a sociedade brasileira, desde então, tomado as 
providências necessária-s para reverter a:s conseqüêncíàs de 
mais de três séculos da escravidão. V. E~ teve a oportunidade 
_I}ão apenas de fazer um históriCo de todos aqueles que, em 
especial no Senado, tiveram ascendência negra, um trab.alho 
importante para o nosso conhecimento, mas também de "rela-
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tara viagem que o Presidente Fernando Colfofd.C Mello fez 
a Angola, à Namíbia, enfim, a alguns países africanos, recente­
mente. Quero registrar que! embora crítico do Ooverno CO­
llor, avaliei cqm.o importante a iniciativa do Presi_9-eÍ1te-brasi~ 
leiro em ir à Africa, porque -a tendênCia de viagens de Chefes 
de Estado, inclusive do Presidente Fernando Collor, vinha 
sendo mais para os países do Primeiro- Mundo. Considero 
necessário que t~nhamos uma interação com povos d_a Affié_­
rica Latina, da Africa e da Ásia no mínímo tão importante 
quanto àquela que desenvolvemos com os povos· do_ ~rimeirõ 
Mundo. Seria tão inlpáitailte díaiOgár-Com chefCs de estado 
dos Estados Unidos, da França e da Inglaterra quanto com 
os presidentes de Angola, de Moçambique, da Namíbia e 
de outros países, bem como os nossas_ países-irmãos da Amé­
rica Latina. Na medida em que V. Ex~ teve a oportunidade 
-bem fez o Presidente em convidá-lo, como representante 
de povos afro-brasileiros no Senado_. a partiCipar de sua comi­
tiva - de ir à Áfrícã~- certamente está V. Ex• em condições 
de externar ao Presidente medidas que se fazem necessária~, 
hoje, para libertar de fato os negros pobres nas favelas, nas 
prisões, nas Febem, nas Funabem, nas palafitas, nos moc;tm­
bos, nas áreas rurais, onde muitos negros trabalham em condi­
ções não muito distantes daquelas que existiam ao tempo 
da escravidão. Infelizmente, prezado Senador Abdias do Nas­
cimento, o tipo de política econômica que caraCteriz()ll-o Go­
verno Collor nos últimos 20 meses não- _foi c"oilSislente Com 
o objetivo de libertar o povo negro, bem como toda população 
pobre, da sua condição de miséria. Acredito que V. Ex~ está 
em condições de apresentar, com muita força, proposições. 
no sentido da libertação dos- trabalhadores _em condições de 
extrema pobreza, hoje, no Brasil. E eu estafei apoiando V. 
Ex~ nessa luta. Muito obrigado. _ 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO - Muito obrigado, 
Senador Eduardo Suplicy. Não disse no ineu discurso, mas 
gostaria que ficasse registrado que realmente assisti a inten­
ções. Estamos aguardando os atos concreto~, a implementação 
dos resultados dessas primeiras conversações. 

Também gostaria de sUblinhar que há poucos meses pas­
sou aqui o ex-Presidente da Tanzânia, Mwaling Julius Nye­
rere, que falou insistentemente da qualifiCação do nosso País 
para liderar o movimento que S. Ex~ preside ~aS Nações Uni­
das, o movimento Sul-Sul. Mas parece-me que o Brasil ãinda 
estava reticente pensando no Primeiro Munçlo. No _entanto, 
no discurso que proferiu nesses pãíses african-o-S, -o Presidente 
Fernando Collor demonstrava estar mudando de direção. As 
palavras de Sua Excelência foram realmente de quem desejava 
assumir esse papel, essa liderança que está vazia. 

O-sr-. Cid Sabóia de CarValho - V. Ex;--ine permite 
um aparte? 

O SR; ABDIAS DO NASCIMENTO _;_ Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Vou apartear anteS' 
do Senador Divaldo Suruagy, que já havia solicitado urU aparte 

· a V. Ex• e ambos falaremos pelo PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Meira FilhÓ) _:_Queria em nome 
da Mesa chamar a atenção dos Srs. Senaõores-que-o-teffipo 
reservado para o. Senador Abdias do Nascimento já foi esgota­
do. A Mesa o ouve com imenso prazer e até recebe de S. 
Ex~ uma aula preciosa. Insisto, porém, junto aos· Senadores 
para que sejam breves nos seus apartes. 

O ..;r. Cid Sabóia de Carvalho~ Sr. Presidente, tentarei 
seguira o-mérito dO apelo de V. Ex•, muito embora a motivação 
seja contrária ao que nos pede. Ouerodizer ao Senador Abdias 
d~_ ~asciii~:.~~to que o programa do nosso P~rtido, o PMDB, 
é tipicamente anti-racista. QUerO dizer mais ainda, que o nosso 
partido nqs trabalhos da Assembléia Naciona_l Constituinte 
lutou muito pelos dispoSitivos co~st~t~:~cionais Qúe toi'nain cri­
me o racismo no Brasil. Até_ esperei de V. Ex~ um louvor 
ã Assembléia Nacional Constituiitte e uma nota magn_~_ para 
a atual Carta vigente no Brasil_. Na verdade, nós d9 PMDB 
não ·costumamos olhar a cor da pele, não costumamos distin­
guir ninguém pelo tipo físico, pelo tipo racial e sim pelas 
posições de honestidade, de honradez, pela ideologia, pela 
defesa democrática e por esses princípios que tanto marcaram 
a trajetó_ria do P~J:?B na defes~ _de todªs essas teses_ que 
se fizeram vitoriosas ao fongo dos últimos anos, principalmente 
depois da eleição do falecido Presidente Tancredo de Almeida 
Neves. Quero dizer a V. Ex' que ouvi a_ sua palavra com 
muito carinh-o e muito respeito. Sou um dos que acompanham 
a história do Brasil. Acostumado à luta abolicionista, somos 
daqueles que admiram muito o poeta Castro Alves, aqui citado 
de modo tão notório e tão sentime"ittal pelo Senador MauríciO 
Corrêa. Não sei se V. Ex' citou TobiaS Barreto, mas conhe­
cemos a nobreza desse_grande br~sileiro, que poderia perfeitã­
tiiénte coristar do elenco organizado por V. Ex• Acompa-

·- nhamos a trajetóriã._de _Na):mço, conhecemos a sua correspon­
dência, a sua biografia, notadamente um livro escrito por 
sua própria filha. _Sabemos de como, no entanto, o racismo 
triu-Iifóu no Brasil, mais como fato do que praticamente como 
um ideário, não como a lei sOmente, porque ho_!.Jve momento 
e"m' qúe o próprio legislador claudicou~ Na verdade, o racismo 
sempre f<?i un_1 fato~ sempre ·foi um acontecimento Inoral, 
sempre foi um acontecimento ético. esteve sempre socialmen­
te embutido no comportamento brasileiro, e nisso V. Ex~ tem 
to"da razão em COQdenar. O que eu quero dizer a V. Ex", 
em nome do PMDB, é que essas teses anti-racistas triunfaram 
no BraSil. Resta agora uma outra vitória, mais ampla e mais 
difícil: tirar o racismo dos costumes, tirar o racismo do dia-a­
dia, não permitir ·que as pessoas distingam as outras pelas 
condições físicas, pelas condições raciais. Isso é que é real­
mente deplorável. Acompanhei com entusiasmo o discurso 
de V. Ex~ Apenas queto dizer que eu não o distinguiria jaiitais 
como um Senador negro, o prime-iro Senador afro. Isso não 
é importante. Eu Só me apercebi, hoje, de alguma coisa nova 
sobre o Senador Nelson Carneiro porque V. E~ falou. Eu 
nunca notei a cor da pele do Senador Nelson Carneiro, nunca 
observei isso. O que observei foi o seu talento. a sua conduta, 
a sua honestidade, o seu trabalho profícuo em defesa da mu­
lher brasileira. O que sei é que S. Ex' teve um grande_irmão, 
Edson Carneiro, mestre da cultura de que fala V. Ex' Espe­
rava, também, do nobre Senador uma referência a um ex-co­
lega nosso: AfonsO--Arinos de MellÕ Ffanco·;-esperava: de V. 
Ex• uma consideração sobre a Lei Afonso Arinos. Até critico 
V. Ex• nesse mister, porque, talvez, tenha abordado o lado 
acre da questão. Mas a Lei Afonso Arinos foi algo nOtável 
na história da legislação brasileira, lei essa que teve uma aplica­
çã_oextraordinária. Aqui, convivemos com aquele grande cida­
dão, __ que nos deixa uma notável saudade. Sabíamos do seu 
ideário que o levou à proposição daquele projeto que se trans­
formou em lei. Por isso, nos associamos aos cuidados de V. 
Ex\ à sua luta e, inclusive, a essa· valorização sociológica 
da cultura afro-bras"ileirJ. Como ela é bela; como_ ela é_ interes­
sante; como é importante estudar, não apenas outros aspectos 
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culturais, mas até aquele aspecto meio SoCial, mciO-Telig-ioso, 
que é o candomblé. E_ tantos assuntos que levar~m V. E~ 
à utilização de determinadas palavras que me entustâsmaram. 
porque pensei que V. Ex~-teria outras ·mais para dOS ~izer 
nesse longo e interessante discurso q_ue nos trouxe hoJe ao 
Senado Federal. O PMDB abraça V. Ex•; considera suaB pala­
vras da maior írllPOftãflclã~e s6 faz esse feparo; para que 
ele se some ao mérito da sua palavra. Salve o velho Afonso 
Arinos, que tanto lutOu;como V. Ex~, ~-?~lve a Constituição 
contra o racismo. Obrigado a V. Ex~ 

O SR. ABD!AS DO NASCIMENTO - Ilustre Senàdor 
aparteante, sinto-me muito.honrado com o apa:rte de V. E~ 
Mas, ao mesmo tempo, gostaria também, de fazer certos repa­
ros. V. Ex\ por exemplo, se refere à Lei Afonso Arinos 
quê, na verdade, é outra usurpa-ção das coisas do o_egro. Aqui 
no Brasil, quando algo dá certo e-e-bom, não foi mais o 
negro quem fez, foram os brancos que fizeram. A Lei Afonso 
Arinos é uma delas. 

Não sei se V. Ex~ prestou atenção ao meu di-scurso. A 
Convenção NaciOnal do Negro em ~ão_ J>aulo, reuni_da em 
1945, foi quem, pela primeira vez, prOpôs-uma lei desse tipo. 
Na Constituinte de 1946, a matéria náo foi aprovada e conti­
nuamos lutando, até que Afonso Arinos apresentou um outro 
projeto de lei. . . · . · 

Quero reiterar a boa vontade do Projeto de Lei de AfonSo 
Arinos, embora tenha sido equivocado, porque em nada aju­
dou o negro a se defender contra o _racismo._ Foi uma lei 
que virou até uma arma contra os próprios negros, p·eta forma 
como foi feita, exígíndo que o agressor declarasse explicita­
mente que estava discriminando por uma questão -racial; a 
lei tornou-se inócua, pois sabemos que no Bras11 ninguém 
tem coragem de dizer que é racista, que realmente discrimina 
por questão racial. A Lei não funcionou; e algumas vezes, 
até, fez com que de tívim_a o negro passasse a ser o agres-sor; 
de vítima passava a ser o réu da própria lei. Quer dizer, 
houve uma lei de aparente controle social da questão, mas 
realmente não a resolveu. 

Naturalmente, a lei é fruto daquela época. Compreendo 
perfeitamente. Era muitO difícil fazer uma lei bem explícita 
como é agora essa emenda __ à Constituição que V. EX'!, com 
muito acerto, diz que o PMDB apoiou. E foi isSo mesmo. 
Essa emenda - sim - tem eficácia porque não tem esse 
escape. Mas a Lei Afonso Arinos não tinha como ser aplicada, 
porque era muito ambígua. 

De qualquer maneira, agradeço a sua declaraç_~() de que 
o PMDB apóia esse tipo de proposição, porque vamos ter 
muitas aqui, inclusive, essa de ação compensatória. - -

Vemos que o negro tem uma desvantagem de 500 anqs. 
Como se pode falar aqui em igualdade de oportunidade ?e 
as classes dominantes têm todas as vantagens e o neg!o !~m 
todas as desvantagens'? Como é que ele pode competir em 
nível de igualdade? - ---_ - _-

Tem que haver uma lei que restabeleça de forma indireta, 
sobretudo por meio da educação, esse handicap, essa desvan­
tagem que o negro sofre em relação aos -outros segmentos 
da sociedade_. 

O Sr. Cid Sabófá de- Carvalho - O que V. Ex• -;,;:;;t,á­
de citar além de ter a parte do sentimento,:do r~ssentime~to, 
da mágoa, II!_llito naturais, tem uma grande razão sócio-po­
lítica. V. Eíf coloca muito bem ~ssa_ qu~stão_, porque essa 
.diferença social não foi natural da sociedade, foi umã diferença 

imposta TaciaÍmente pelo poder econômico. V. Exn tem r-azão 
nessa observação. Parabéns. 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO - Senador Cid Sa­
bóia de _Carvalho, digo mais a V. Ex~: um povo que não 
sinta essa mágoa, que não sinta essa indignaç,ão, já perdeu 
a sua humanidade porq-ue é exatamente a nossa humanidade 
que nos faz indignados contra as injustiças. E queremos corri­
gir apenas as injust~çaS! Não queremos privilégios, queremos 
igualdade de fato. E o que pretendemos. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Er um aparte? 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO- Com muito prazer, 
concedo o aparte a V. Ex~ .. 

-O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Abdias do Nascimento, 
V. Ex•, em seu discurso, traçou a saga da raça negra no Brasil, 
saga da qual V. Ex~ é um dos líderes mais expressivos. V. 
Ex~ fez da razão maior da sua vida, a luta pela correção desses 
-desníveis sociais tãO injustos dentro d-a noSsa sociedade. Daí 
a minha alegria erp verificar que o discurso de estréia de 
V. Ex• da tribuna da Câmara Alta do Brasil é_ coerente com 
tOdo o seu passado, com todos os _seus princípios, coerente 
C6ftr-lõdos os seus conceitoS. V. Ex~ dignifica não apenas 
a raça negra no Senado da R~pública_; V._ Ex~ dignifica a 
fõteiigência bi-asileira nesta Casa. 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO- Muito obrigado. 
_Para encerrar, Sr. Presidente, agradeço a presença ... 

O Sr. Antonio Mariz - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ABDJAS.DO NASCIMENTO- Com muita honra. 

O Sr. AntoDio Mariz - QUero, também, solidarizar-se 
c-om V. EX~ peló disCui-so ·que PrOnuricia nesta tard~ __ que se 
reveste de grande importância na luta da população afro-bra­
sileira pelos seus direitos. Na verdade, na sua busca pela afir­
mação da cidadania, po embate constante para dar substância 
aos formalismos das leis, à proclamação de direitos constitu­
cionais. a luta dos afro-brasileiros confunde-se com a luta 
do próprio povo deste País, do qual se constitui, na maioria. 
Num país estigmatizado pela desigualdade que condena a 
maioria de sua população à pobreza, aos salários subumanos, 
ao desemprego, o discurso_ de V. Ex~ é um brado de protesto. 
É_- lUlla afifmação d_e compromisso com a raça que V. Ex~ 
assume com -justo orgulho e é também um instrumento de 
luta do próprio povo: a luta pela justiça, pela igualdade, pelo 
exercíciO efetivo dos direitos consagrados na Constituição. 
Por isso, congratulo-me com V. Ex~ e trago-lhe essa solida­
riedade. 

O SR. ABDIAS DO NASCIMENTO- Muito obrigado, 
Senador Antonio Mariz. Sr. Presidente, quero agradecer pela 
presença aos representantes diplom-áiicos da África, aos Srs. 
Embaixadores da China, Shen Yun-Ao; de Angola, Francisco 

-Romão de Oliveira e Silva; do·s Cainarões, Nguele Martin 
Mbarga e Ministro Conselheiro Ambroise Mvogo, ao Conse­
lheiro Abdel Aziz Dawoud, do Egito e do Senegal, Embai· 
xador El Hadji Diouf; à Prof\' Glória Moufa, representando 
o Adido Cultural brasileiro em Cabo Verde, Dr. Carlos Mou­
ra, e â Prot' Benedita Damasceno, representando a Fundação 
Cultural Palmares. 

- MuÚo obrigado a todos os amigos que aqui compareceram 
e agradeço muito ~queles que me apartearam, pois muito 
me-honi-ãram com a colaboração que deram ao meu discurso. 
Muito obrigado! 

(Muito bem! Palmas.) 
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ATO DO PRESIDENTE N• 13, DE 1991 

Publicado no DCN, Seção Jl, de 30-1-91, que aposentou 
ALIETIE NEY RA YOL MARTINS. 

Apostila 

Fica alterada para 29/30 (vinte e nove t'ririta ãvcis) a-pro­
porcionalidade do tempo de serviço-constante deste, em virtu­
de da servidora haver atingido mais um ano entre a autuação 
do requerimento e publicação da sua aposentadoria. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 160 DE 1991 

Publicado no DCN, 11, de 31-1-91, que aposentou 10NE 
RAMOS DE FIGUEIREDO. . 

Apostila 

Fica alterada para 29/30-(vinte c nove trinta avos) a pro­
porcionalidade do tempo de serviço constante deste, em virtu­
de da servidora haver atingido mais um ano entre a· autuação 
do requerimento e a publicação da sua aposentadoria. 

Senado Federal, 14 de novembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE Ni 196, DE 1991 

Publicado no DCN, Seção Jl, de 2-2-91, queaposentou 
AMAURY GONÇALVES MARTINS, .. -· 

Apostila 

Fica alterada para 34/35 (trinta e quatro trillta e cinco 
avos) a proporcionalidade do tempo de serviço constante des­
te, em virtude do setvidor haver atingido mais um ano entre 

-a- ãiifuaÇão do requerimento e a pu-blicação da sua aposen­
tadoria. 

Senado Federal, em 13 de novembro de 1991.- Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 798, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competéncia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril cte 1973, e _tendo 
em vista o que consta do Processt> PD-000726/91-5, resolve 
aposentar, voluntariamente, a servidora Terezinha Lima Fer­
nandes, Especialista em Informática Legislativaffécnicas de 
Produção, Classe 2~. PL M20, do Quadro Permanente do 
Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado 
Federal - PRODASEN, nos term-os do art. 40, inciso III, 
alínea "c", da Constítuíção da Replíhfiéa' Federativá do Brasil 
__;_combinado com os arts. 67, 100 e 186, inci .. 0 111, alínea 
_"c:•, da Lei no 8.112, de 11-12-90, e com o art. 76, inciso 
V, §§5o e 89 do Regulamento do PrOdasen, bem assim com 
a vantagem constante da decisão da Egrégia Comissão Dire­
tora do Senado Federal adotada em sua 14~ ReuniãO Ordinária -
realizada em 27-11-85, conforme Processo P D-1 010185-9 e com 
3!' _constantes da Resolução SF n\' 87, de 1989 - artigos 11 
e 13- e dos Atos n•• 005, de 1989, e 001, de 1991, do 
presidente do ConSélho de SupervisãO do Prodasen, com pro­
ventos proporcionai~ .ao tempo ~<? serviço correspondente à 
razão de 27/30 (vinte e sete trinta avos) do seu vencimento, 
observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição 
FederaL 

Senado Federal, 26 de novembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 


